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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Transcrevemos  da  Mensagem  que  o 
Presidente  Getúlio  Vargas  apresentou  ao 
Congresso,  por  ocasião  da  abertura  dos  tra- 
balhos legislativos  deste  ano,  o  seguinte  tre- 
cho referente  à  cana  de  açúcar  : 

«Contràriamente  ao  que  ocorreu  no 
ano  anterior,  a  produção  da  cana  de  açúcar 
registrou  um  aumento  superior  a  2  milhões 
de  toneladas,  graças  a  um  aproveitamento 
mais  intensivo  da  matéria  prima,  resultando 
num  crescimento  de  10,6  %  da  produção 
de  açúcar,  sem  prejuízo  da  produção  de  ál- 
cool, que  atingiu  à  cifra  de  cerca  de  200 
milhões  de  litros.  A  produção  de  açúcar 
montou  ao  nível  sem  precedentes  de  29,6 
milhões  de  sacos. 

•  Infelizmente  não  houve,  quanto  a  êsse 
produto  alimentar,  o  paralelismo  que  apon- 
tei quanto  à  generalidade  dos  outros  entre 
a  produção  e  o  consumo.  O  aumento  regis- 
trado na  exportação,  embora  percentualmen- 
te elevado,  pois  mais  do  que  dobrou  a  do 
ano  anterior,  não  bastou  para  assegurar 
colocação  para  os  4,8  milhões  de  sacos  exce- 
dentes, durante  o  período.  Entretanto,  as 
medidas  tomadas  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  estão  conduzindo  ao  escoamento 
de  parte  importante  dêsse  excedente,  para 
o  exterior.» 

* 

A  fundação,  no  Recife,  do  Banco  Coope- 
rativo dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernam- 
buco, torna  realidade  velha  aspiração  dos 
agricultores  pernambucanos.  Objeto  de  es- 
tudos por  parte  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 


Álcool,  há  bastante  tempo,  coube  à  atual 
administração  da  autarquia  levar  a  cabo  a 
iniciativa.  Por  ocasião  de  sua  recente  via- 
gem a  Pernambuco,  o  Sr.  Gileno  I)é  Carli 
encaminhou  os  entendimentos  necessários, 
culminando  na  grande  assembleia  que  con- 
sagrou a  instalação  do  banco  e  aprovou  os 
respectivçs  estatutos. 

Vai  o  Banco  Cooperativo  dos  Planta- 
dores de  Cana  iniciar,  sem  demora,  suas  ati- 
vidades,  proporcionando  aos  associados  a 
indispensável  assistência  financeira.  Supe- 
rada esta  primeira  fase,  que  será  também, 
a  de  estruturação  dos  diversos  serviços  do 
banco,  serão  enfrentadas  as  demais  necessi- 
dades da  agricultura  canavieira  de  Pernam- 
buco, inclusive  o  fornecimento  aos  lavra- 
dores de  utensílios,  máquinas  e  iniplenu-n- 
tos  agrícolas,  fertilizantes  e  demais  elemen- 
tos capazes  de  fornecer  a  consoIi(hição  da 
lavoura  da  cana  no  grande  Estado  produtor. 

Os  fatos  não  tardarão  a  demonstrar  o 
alcance  dessa  nova  iniciativa  do  I.A.A.  no 
seu  programa  de  am.paro  aos  diversos  seto- 
res  integrantes  da  economia  canavieira.  Gra- 
ças ao  funcionamento  do  banco  poderão  os 
lavradores  de  cana  resolver  de  maneira  sati.s- 
fatória,  outros  problemas  que,  nos  últimos 
anos,  vinham  pesando  de  forma  crescente 
sòbre  a  normalidade  do  seu  trabalho.  Não 
só  a  questão  do  financiamento  e  a  do  forne- 
cimento de  materiais  à  lavoura  terão  solu- 
ção vantajosa.  Também  o  problema  da  venda 
dy  açúcar  de  engenho  e  da  aguardente,  até 
aqui  pesando  de  maneira  notória  no  con- 
junto das  atividades  canavieiras  pernam- 
bucanas, será  enfrentado  através  da  atuação 
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DIVERSAS  NOTAS 


AUXÍLIO  ÀS  VÍTIMAS  DA  SÊCA 

Reunida  em  27  de  fevereiro  passado, 
em  caráter  extraordinário,  a  Comissão  Exe- 
cutiva teve  oportunidade  de  ouvir  um  relato 
do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  a  respeito  do  flagelo 
dí)  seca  nos  sertões  nordestinos.  O  Sr.  Si- 
mões Lopes  propôs,  então,  que  o  I.  A.  A. 
fizesse  um  donativo  para  socorrer  as  viti- 
mas da  estiagem. 

A  proposta  rhereceu  o  apoio  de  todos 
os  membros  da  C.  E.,  ficando  resolvido  que 
o  I.  A.  A.  concedesse  um  donativo  em  açúcar 
no  valor  de  1.500.000  cruzeiros.  Êsse  .será 
entregue  aos  governadores  dos  Estados  do 
Piauí,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraí- 
ba, Pernambuco,  Alagoas  e  Sergipe  na  pro- 
porção das  respectivas  populações. 


PLANO  DE  RECUPERAÇÃO  ECONÓMICA 
DA  USINA  CENTRAL  SUL-GOIANA 

Nas  sessões  de  8  e  21  de  janeiro  pró- 
ximo passado,  a  Comissão  Executiva  tratou 
amplamente  do  plano  de  recuperação  da 
Usina  Central  Sul-Goiana  e  do  adiantamento 
dt  Cr.$  600.000,00  pedido  pelo  preposto- 
interventor  do  Instituto  junto  à  usina,  para 
poder  ser  preparada  a  safra  1953/1954. 

Ouvido  sôbre  o  assunto  o  Procurador 
Geral,  este  emitiu  parecer  concluindo  por 
verificar  a  necessidade  de  ser  examinada  a 
situação  financeira  da  usina,  a  fim  de  que 
sejam  adotadas  providências  definitivas  pelo 
Instituto,  quer  com  a  suspensão  das  inter- 


venções, quer  com  a  aprovação  de  um  plano 
que  possibilite,  efetivamente,  a  recuperação 
da  emprêsa,  uma  vez  que  do  contrário  os 
«deficits»  anuais  se  acumularão  e  o  Insti- 
tuto sòmente  prejuízos  alcançará,  sem  que 
obtenha  a  finalidade  que  determinou  a  inter- 
venção. Sugeriu  o  Procurador  Geral  que  a 
Comissão  Executiva  designasse  uma  comis- 
são para  emitir  parecer  sôbre  o  assunto, 
com  a  audiência,  inclusive,  do  Banco  do 
Brasil,  parte  também  interessada  na  norma- 
lidade dos  negócios  da  usina. 

O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  relatando 
a  matéria  perante  a  Comissão  Executiva, 
referiú-se  à  inviabilidade  de  um  plano  de 
recuperação  econômca  e  financeira  da  «Cen- 
tral Sul-Goiana»,  em  face  da  situação  de 
precariedade  da  usina,  declarando  não  ser 
possível  fugir  às  soluções  apresentadas : 
entrar  o  Instituto  em  contacto  com  a  Fun- 
dação Brasil  Central,  proprietária  da  Usina, 
no  sentido  de  ser  levantada  a  intervenção  e 
restituída  a  emprêsa  à  sua  livre  administra- 
ção, ou  aceitar  o  alvitre  do  Procurador 
Geral  para  concessão  do  adiantamento  de 
Cr$  600.000,00  para  a  manutenção  dos  ser- 
viços da  emprêsa  até  o  término  dos  enten- 
dimentos. 

O  assunto  suscitou  debates  na  Comissão 
Executiva,  findos  os  quais,  e  pôs  to  o  assunto 
em  votação,  decidiu  a  Comissão  o  seguinte: 

1)  —  Conceder  o  adiantamento  de 
Cr$  600.000,00  à  interventoria  da  usina, 
para  proporcionar  elementos  com  que  possa 
a  usina  iniciar  as  suas  atividades  relativas 
à  safra  1953/54. 


do  banco,  num  sentido  realmente  vantajoso 
para  os  associados. 

Não  há  porque  duvidar  de  que  o  cami- 
nho recém-escolhido  pelos  lavradores  de 
cana  de  Pernambuco  não  venha  ser  prefe- 
rido, igualmente,  pelos  produtores  cana- 
vieiros  de  outras  regiões.  Uma  vez  que  as 
dificuldades  a  enfrentar  são,  em  geral,  as 
mesmas,  nada  mais  razoável  que  se  procure 


soluções  semelhantes.  Tanto  mais  que  a 
atuação  do  LA. A.  no  sentido  de  amparar 
e  fortalecer  a  atuação  conjunta  dos  produ- 
tores, visando  a  preservar  as  atividades  agrí- 
colas canavieiras,  surge  como  fator  dos  mais 
ponderáveis,  capaz,  inclusive,  de  eliminar 
impediméntos  que  até  aqui  se  opunham  ao 
encontro  de  uma  fórmula  tão  vantajosa  para 
os  lavradores  de  cana. 
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2)  —  Autorizar  a  abertura  do  crédito 
correspondente. 

3)  —  Comunicar  à  Fundação  Brasil 
Central  que  será  realizada  a  venda  imediata 
das  ações  da  Sociedade,  pertencentes  ao 
I.A.A.,  em  virtude  de  transferência  feita 
para  o  mesmo  pelo  Banco  do  Brasil,  por 
ocasião  do  pagamento  da  dívida  afiançada 
por  esta  autarquia  àquele  estabelecimento  de 
crédito  ou,  em  caso  contrário,  a  suspensão 
imediata  da  intervenção  na  usina. 


GARANTIA  DE  EMPRÉSTIMO  JUNTO  AO 
BANCO  DO  BRASIL 

Em  sessão  de  26  de  novembro  de  1952, 
a  Comissão  Executiva  aprovara  a  concessão 
de  fiança  do  Instituto  sôbre  um  empréstimo 
de  Cr$  1.000.000,00  a  ser  concedido  pelo 
Banco  do  Brasil  à  firma  Robert  Durand  & 
Cia.,  proprietária  da  Usina  Paranaguá,  na 
Bahia.  A  interessada  daria  ao  I.  A.  A.  para 
garantia  da  fiança  prestada,  em  penhor  mer- 
cantil, o  melaço  produzido  pela  referida 
Usina,  até  a  liquidação  do  empréstimo  no 
Banco. 

A  Divisão  Jurídica,  através  do  Procura- 
dor Geral,  manifestou-se  a  respeito,  mostran- 
do não  poder  ser  aceita  a  garantia  do  «pe- 
nhor mercantil»  porque,  no  caso,  ficaria  a 
mercadoria  empenhada  em  poder  do  mu- 
tuado, o  que  contraria  o  disposto  no  art.  769 
do  Código  Civil,  entendendo,  portanto,  que 
o  assunto  deveria  ser  submetido  a  novo  pro- 
nunciamento da  Comissão  Executiva.  Vol- 
tando o  assunto  à  Divisão  Administrativa, 
esta  opinou  que,  tratando-se  de  firma  de 
idoneidade  comprovada  e  de  sólidos  recur- 
sos económicos,  a  garantia  ao  Instituto  pode- 
ria ser  mantida  a  mesma,  isto  é,  recolhi- 
mento de  Cr$  400,00  por  tonelada  de  mela- 
ço vendido,  sem  o  contrato  de  penhor  mer- 
cantil, mas  por  meio  de  carta  de  compro- 
misso da  firma  ao  Instituto,  no  sentido  de 
realizar  aquêle  recolhimento. 

O  parecer  do  Diretor  da  Divisão  Admi- 
nistrativa, de  acórdo  com  o  voto  do  Relator 
Válter  de  Andrade,  foi  aprovado  pela  Co- 
missão Executiva  na  sessão  de  4  de  feve- 
reiro próximo  passado. 
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QUOTA  DE  FORNECIMENTO 

Na  qualidade  de  proprietário  do  fundo 
agrícola  F^azenda  da  Matinha  v  alegando 
haver  fornecido  cana  à  Usina  Sul-(ioiana, 
Joaquim  Antônio  Marques  requereu  ao  I.A.A. 
fôsse  fixada  em  seu  nome  uma  (juota  de 
fornecimento  junto  à  referida  fábrica. 

Com  parecer  favorável  da  Divisão  Jurí- 
dica, foi  o  requerimento  submetido  à  Comis- 
são Executiva,  que  resolveu  deferir  o  pedido, 
de  acordo  com  o  voto  do  Sr.  Castro  Aze- 
vedo, mandando  fôsse  fixada  uma  quota 
de  150  toneladas. 


QUANTITATIVO  DE  EXPORTAÇÃO 

Depois  de  prolongados  debates  em  ses- 
são de  11  de  fevereiro  próximo  passado,  a 
Comissão  Executiva  resolveu  rejeitar  por 
cinco  votos  contra  quatro  a  proposta  do 
Sr.  Gil  Maranhão,  no  sentido  de  ser  fixado 
em  quatro  milhões  de  sacos  de  açúcar  o 
quantitativo  á  ser  exportado  para  o  exterior 
nesta  safra. 

Resolveu  a  Comissão  Executiva  que  o 
total  exportável  fôsse  fixado  em  três  milhões 
de  sacos. 


USINA  N.  S.  DAS  MARAVILHAS 

Dando  parecer  no  processo  de  ínterêsse 
da  Usina  N.  S.  das  Maravilhas,  no  qual  se 
pedia  uma  verificação  técnica  para  apurar 
a  imposibilidade  de  fabricar  álcool  anidro, 
o  Sr.  Gil  Maranhão  propôs  as  seguintes  pro- 
vidências, que  foram  aprovadas  pela  Co- 
missão Executiva  : 

a)  —  que  seja  liberada  a  produção  de 
álcool  hidratado  realizada  pela  Usina  na 
corrente  safra; 

b)  —  que  fique  desde  logo  isento  da 
pena  de  perda  de  bonificação  o  álcool  liidra- 
tado  produzido  até  a  data  da  vistoria  pro- 
cedida pelo  Instituto  a  pedido  da  Usina,  e 
posteriormente  a  essa  data  dentro  do  prazo 
que  se  fazia  necessário  ao  seu  recquipaniento; 

c)  —  que  o  processo  baixe  cm  diligên- 
cia para  que  se  determine  o  prazo  previsto 
na  alínea  anterior,  e  a  produção  até  o  seu 
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têrnio,  assim  como  para  ser  verificado  se 
0-.  materiais  de  que  a  destilaria  precisava 
para  o  seu  reequipamento  existiam  na  praça, 
ouvido,  de  qualquer  modo  o  proprietário  da 
usina  sobre  as  providências  pai'a  a  sua 
aquisição; 

d)  —  que,  procedida  a  diligência,  volte 
o  processo  para  apreciação  definitiva  por 
essa  Comissão  Executiva. 


USINA  SANT'ANA 

Depois  de  debater  longamente,  em  ses- 
são extraordinária  realizada  em  12  de  feve- 
reiro passado,  o  relatório  apresentado  pelo 
interventor  do  I.  A.  A.  na  Usina  SanfAna,  a 
Comissão  Executiva  resolveu  adotar  as  se- 
guintes providências  : 

1)  —  Realização  de  uma  vistoria  ad- 
perpetum  rei  memoriam; 

2)  —  Colocação  de  dois  contadores  à 
disposição  do  Sr.  Interventor  na  Usina  para 
atualização  de  sua  escrita; 

3 )  —  Designação  de  um  agrónomo,  para 
proceder,  de  imediato,  à  avaliação  das  la- 
vouras fundadas  para  a  próxima  safra  e 
examinar  a  possibilidade  da  fundação  de 
novas  lavouras,  utilizando-se  do  pessoal  em 
trabalho  normal  nas  lavouras  da  Usina.  O 
agrónomo  que  fór  designado  ficará  á  dis- 
posição do  preposto-interventor; 

4)  —  Realização  do  levantamento  ime- 
diato pelo  preposto-interventor  do  balancete 
do  período  da  intervenção,  para  conheci- 
mento da  Comissão  Executiva,  se  possível, 
já  na  próxima  sessão,  a  se  realizar  no  dia 
19  do  corrente; 

5)  —  Realização  do  levantamento  dos 
saldos  credores  das  contas  dos  fornecedores 
de  cana,  no  período  da  intervenção,  para  a 
respectiva  liquidação; 

6)  Autorizar  a  abertura  do  crédito  de 
Cr$  l.^O.OOO.OO,  para  atender  às  despesas  da 
folha  do  operariado  agrícola  e  industrial  no 
período  de  1  a  28  de  fevereiro  corrente,  c 


de  Cr$  109 . 402,30,  para  a  realização  do  paga- 
mento dos  salários  correspondentes  ao  mês 
de  janeiro  próximo  passado. 


COMPRA  DE  ÁLCOOL  HIDRATADO 

Em  sessão  extraordinária  realizada  em 
27  de  fevereiro,  a  Comissão  Executiva,  de 
acordo  com  os  pareceres  do  Serviço  do  Ál- 
cool e  do  Superintendente  do  Plano  do  Ál- 
cool, resolveu  autorizar  a  compra  pelo 
LA.  A.,  de  100.000  litros  de  álcool  hidra- 
tado, ao  preço  de  Cr$  2,00  o  litro,  de  pro- 
dução da  Usina  Camaragibe,  em  Alagoas. 

Na  mesma  sessão,  foi  autorizada  tam- 
bém, em  idênticas  condições,  a  compra  de 
mais  50.000  litros  de  álcool  daquele  tipo 
da  Usina  Alegria,  localizada  em  Alagoas. 


MONTAGEM  DE  TANQUE  DE  MELAÇO 

A  Usina  Lajinha,  de  Alagoas,  requereu 
ao  I.  A.  A.  financiamento  para  instalar  um 
tanque  destinado  à  estocagem  de  melaços. 

A  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
19  de  fevereiro  último,  acolheu  o  pedido,  de 
acordo  com  o  seguinte  parecer  do  Sr.  Moa- 
cir  Soares  Pereira  : 

«O  pedido  da  Usina  Lajinha,  em  Ala- 
goas, tem  por  fundamento  o  art.  1',  alínea  d, 
do  Plano  do  Álcool  vigente.  Trata-se  de  Usina 
fornecedora  de  melaços  à  Destilaria  Central 
Presidente  Vargas,  do  I.  A.  A.  Os  pareceres 
do  S.  T.  L  e  do  S.  A.,  que  consideram  os 
vários  aspectos  do  pedido,  são  favoráveis  a 
seu  atendimento,  como  se  vê  do  expediente. 

Isto  posto,  somos  pela  concessão  do  em- 
préstimo cujo  valor,  seguindo-se  a  praxe 
do  Instituto,  deve  corresponder  apenas  ao 
custo  do  material  Cr$  267.800,00  glosadas 
as  outras  verbas.  O  prazo  para  a  liquidação 
do  empréstimo  é  de  2  anos  e  a  taxa  de  juros 
de  6  %.  Far-se-ia  a  liquidação  do  financia- 
m.ento  mediante  retenções  sôbre  o  melaço 
entregue  à  D.C.P.V. 

Aprovada  a  concessão,  deve  ser  enca- 
minhado o  expediente  à  D.C.F.  para  elabo- 
rar o  plano  de  amortização  dentro  das  linhas 
acima  e  propositura  do  crédito  respectivo.» 
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Oficinas  DEDINI 

PIRACICABA  ■  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 

de  máquinas  e 
aparelhos  para 
USINAS  DE 

AÇÚCAR. 
REFINARIA  e 
DISTILARIA 


Fundição  geral  de 
ferro,  aço  e  bronze 


Caldeira 
aquiiubular  de  câ- 
maras seccionais 

200  m2  e 
Quádruplo -efeito 
400  m2  .  2  vácuos 
até  100  sacos 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV  RIO  BRANCO,  25,  17»  and.  -  Caixa  Postal,  759  -  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 

RUA  VELHA,  37  -  Caixa'  Postal,  440  -  Fone  3269 
RECIFE  —  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
\      integra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
I      assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


1*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  4  DE 
FEVEREIRO  DE  1953. 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
José  Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C. 
dc  Oliveira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Re- 
zende Chaves). 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente  no  exercício  da  Presidência. 

Administração  —  Manda-se  encaminhar  ao 
Diretor  da  D.  A.  a  proposta  do  Sr.  José  Vieira  de 
Melo,  no  sentido  de  ser  concedido  um  prémio  ao 
Sr.  José  Leite  pelo  seu  trabalho  "Aproveitamento 
do  melaço  como  fonte  de  proteínas  no  Brasil". 

—  O  Sr.  Presidente  declara  que  tomará  as 
necessárias  providências  para  atender  às  indicações 
do  Sr.  Válter  de  Andrade,  referentes  à  importação 
dc  benzol  e  à  padronização  das  escritas  das  usinas. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  dos  vencimentos 
referentes  ao  mês  de  janeiro  ao  Sr.  João  Pinto  Lapa, 
Diretor  da  Usina  Sant'Ana,  sob  intervenção  do 
L  A.  A. 

Álcool  —  Resolve-se  conceder  um  adiantamen- 
to de  500.000  cruzeiros  à  Usina  Santa  Teresinha 
por  conta  de  álcool  anidro  a  entregar  ao  LA. A. 

—  Nas  condições  da  proposta  do  chefe  do 
gabinete,  autoriza-se  a  aquisição  de  um  imóvel  em 
Timbaúba  para  instalação  dos  serviços  da  SECRRA. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  Dá-se  vista  ao  Senhor 
Castro  Azevedo  do  processo  referente  à  aquisição 
de  6.000  ações  da  Cia.  Usinas  Nacionais. 

Empréstimos  e  financiamentos  —  Aprova-se  a 
minuta  de  Resolução,  abrindo  o  crédito  especial  de 


2  502.400  cruzeiros  para  pagamento  do  financia- 
mento concedido  à  Usina  São  Geraldo. 

Julgamento  de  processos  • —  De  acordo  com  o 
voto  do  Sr.  Moacir  Pereira,  resolve-se  conceder  a 
prorrogação  de  prazo  solicitada  pela  Usina  Tapiraí 
Ltda.  para  montagem  de  uma  destilaria  de  álcool 
anidro. 


8-  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  11 
DE  FEVEREIRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  José 
Acióli  de  Sá,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Moacir  Soa- 
res Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmei- 
ra), José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi)  e  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de  Rezende 
Chaves) . 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

Administração  —  Aprova-se  a  proposta  do  Di- 
retor da  D.  A.  para  o  fim  de  se  conceder  um 
prémio  de  5 . 000  cruzeiros  ao  Sr.  José  Leite  pelo  seu 
tr?.balho  "Aproveitamento  dos  melaços  como  fonte 
de  proteínas  no  Brasil". 

Álcool  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução 
que  abre  o  crédito  especial  de  383.763  cruzeiros 
para  pagamento  de  adiantamento  concedido  à  Usiria 
Pumati  sobre  melaço  estocado. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  especial  de  797.751  cruzeiros  para  paga- 
mento de  adiantamento  concedido  à  Usina  Pumati 
sobre  méis  ricos  em  estoque. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  proposta  do  Se- 
nhor Gil  Maranhão,  no  sentido  de  ser  concedido  um 
adiantamento  de  15  milhões  de  cruzeiros  para  finan- 
ciamento de  açúcar  em  Pernambuco, 


9»  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  12  DE  FEVEREIRO  DE  1953 

Presentes  os  ârs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
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Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira), J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Se- 
nhor Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de 
Oliveira,  Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente  do 
Si".  Nelson  de  Rezendes  Chaves). 

Presidência  do  Sr.  Alvaro  Simões  Lopes. 

Álcool  —  Resolve-se  conceder  um  adiantamen- 
to de  500.000  cruzeiros  à  Usina  Aliança  por  conta 
de  álcool  anidro  a  entregar  ao  L  A.  A. 

■ —  Idêntica  concessão  e  na  mesma  importância 
é  feita  à  Usina  Tiúma. 

De  acordo  com  os  pareceres,  autoriza-se  o  paga- 
mento da  diferença  de  preço  sôbre  o  álcool  hidra- 
tado fornecido  à  D.C.P.V.  pela  Usina  Serra  Grande. 

—  No  caso  da  compra  das  ações  da  D.P.P., 
resolve-se,  conforme  sugestão  do  Procurador  Geral, 
seja  procedido  o  exame  da  escrita  e  levantamento 
do  balanço  da  mesma. 

Cia.  Usinas  Nacionais  —  Aprova-se  a  minuta 
de  Resolução  que  abre  o  crédito  suplementar  de 
6  milhões  de  cruzeiros  para  aquisição  de  6.000  ações 
da  Cia.  Usinas  Nacionais. 

Empréstimos  e  adiantamentos  —  Aprova-se  a 
proposta  do  Diretor  da  D.  C.  F.,  no  sentido  da  co- 
brança de  jures  de  6  por  cento  sôbre  os  adianta- 
mentos feitos  à  Usina  Sant'Ana. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  das  despesas  judi- 
ciais referentes  ao  processo  de  reajuste  pecuarista  da 
Usina  Sant'Ana. 

]ulgamento  de  processos  —  Autoriza-se  a  incor- 
poração das  quotas  das  usinas  São  Miguel  e  São 
Gonçalo  ao  limite  da  Usina  Itaicí. 

—  Manda-se  converter  em  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Santa  Amália  a  quota  de  pro- 
dução do  engenho  de  Manuel  Batista  do  Rego  Barros. 


10»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  12 
DE  FEVEREIRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Alvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmeira),  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
J.  A.  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 


José  Aldrovandi),  Koosevelt  C.  de  Oliveira,  José 
Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente 
do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves). 

Presidência  do  Sr.  Alvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

Nesta  reunião,  a  C.  E.  tomou  conhecimento  e 
debateu  o  relatório  do  interventor  do  LA. A.  na 
Usina  Sant'Ana,  adotando  várias  providências. 


11'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  19 
DE  FEVEREIRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Gil  Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  José 
Vieira  de  Melo  (Suplente  do  Sr.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  José  Acióli  de 
Sá  e  Gustavo  Fernandes  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nel- 
son de  Rezende  Chaves). 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Vice- 
Presidente, .  no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  manda  ler  um 
telegrama  do  Presidente  do  Sindicato  dos  Trabalha- 
dores da  Indústria  do  Açúcar  de  Ponte  Nova,  recla- 
mando contra  a  falta  de  pagamento  de  salários  a 
operários  da  Usina  Pontal. 

Administração  —  Com  a  emenda  proposta  pelo 
Sr  Castro  Azevedo,  aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  estabelece  normas  para  investidurii  de 
preposto  interventor  do  LA.  A.  em  usinas  e  desti- 
larias. 

Álcool  —  De  acordo  com  a  proposta  do  Se- 
nhor Gil  Maranhão,  resolve-se  adiar  a  discussão  do 
processo  de  mterêsse  da  firma  Irmãos  Gigante 
Balzano. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução, que  abre  o  crédito  especial  de  CrS  702.459,40 
para  pagamento  de  materiais  fornecidos  à  Usina  São 
José  do  Pinheiro. 

Fundo  de  Compensação  —  Aprova-se  a  minuta 
de  Resolução  que  dispõe  sôbre  a  cobrança  da  sobre- 
taxa de  3  cruzeiros  destinada  ao  Fundo  de  Com- 
pensação na  safra  52/53. 

Julgamento  de  processos  —  Manda-se  arquivar 
o  processo  de  iiiterêsse  de  Zacarias  Antônio  de  Souza. 
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12'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM  25 
DE  FEVEREIRO  DE  1953 

Presentes  os  Srs.  Álvaro  Simões  Lopes,  Castro 
Azevedo,  Luis  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Se- 
nhor Alfredo  de  Maia),  Válter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Domingos  José  Aldrovandi,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, João  Soares  Palmeira  e  José  Acióli  de  Sá. 

(Estiveram  ainda  presentes  à  sessão,  sem  voto, 
os  Suplentes,  Srs.  José  Vieira  de  Melo  e  Gustavo 
Fernandes  Lima) . 

Presidência  do  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes. 

Álcool  É  deferido  o  requerimento  da  firma 
Armando  Viana  &  Cia.,  de  Campos,  pedindo  resti- 
tuição de  contribuição  à  Caixa  do  Álcool. 

—  Com  o  aditivo  proposto  pelo  Sr.  Roosevelt 
C.  de  Oliveira,  aprova-se  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Pereira  que  mandava  indeferir  o  requerimento  da 
Usina  Paraíso,  pedindo  fôsse  computado  no  cál- 
culo do  álcool  direto  o  melaço  vendido  a  terceiros. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução,  que  re- 
quisita a  produção  de  aguardente  na  safra  52/53. 

Assistência  social  —  Resolve-se  homologar  a 
prestação  de  contas  da  Associação  dos  Fornecedores 
de  Cana  de  Pernambuco,  referente  à  safra  51/52. 

Financiamentos  —  Manda-se  baixar  em  dili- 
gência na  Divisão  Jurídica  o  processo  de  interésse 
da  Usina  Santa  Isabel  Ltda. 

Mercado  açucareiro  —  Manda-se  encaminhar  à 
Divisão  Jurídica  o  processo  de  interesse  da  Usina  Rio 
Branco. 

Julgamento  de  processos  ■ —  Autoriza-se  a  fixa- 
ção de'  uma  quota  de  fornecimento  de  30  toneladas 
junto  à  Usina  Santa  Helena  e  em  nome  de  José 
Afonso  Rodrigues. 

Despedida  —  Antes  de  encerrar  a  sessão,  o 
Vice-Presidente  no  exercício  da  presidência,  Senhor 
Simões  Lopes,  comunica  a  chegada  do  Presidente 
efetivo,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  apresentando  as  suas 
despedidas  e  sendo  saudado  com  uma  salva  de 
palmas. 


13'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  27  DE  FEVEREIRO  DE  1^53 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Gil  Maranhão,  Nelson   de  Rezende 


Chaves,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Se- 
nhor Paulo  Raposo),  Domingos  José  Aldrovandi, 
João  Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  Lima  (Su- 
plente do  Sr.  Válter  de  Andrade,  Luis  Dias  Rollem- 
berg (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia). 

Estiveram  ainda  presentes  à  sessão,  convocados 
especialmente  pelo  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes,  Více- 
Piesidente,  então  ainda  no  exercício  da  Presidência, 
para  assistirem  à  sessão  em  que  o  Sr.  Gileno  Dé 
Carli,  Presidente  efetivo,  de  volta  de  sua  viagem 
ao  Nordeste,  ressumia  a  Presidência,  os  Suplentes 
de  representantes  de  fornecedores,  Srs.  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  José  Vieira  de  Melo  e  J.  A.  de  Lima 
Teixeira. 

A  Presidência  da  sessão  esteve  a  cargo  do  Se- 
nhor Gileno  Dé  Carli,  que,  na  véspera,  reassumira 
a  Presidência  do  I.  A.  A. 

Requisição  de  aguardente  —  É  aprovada  a  reda- 
çãc  final  da  minuta  de  Resolução  que  dispõe  sobre  a 
requisição  de  aguardente  na  safra  53/54. 

Sajra  do  nordeste  —  O  Sr.  Presidente  faz  mi- 
nuciosa exposição  sobre  a  situação  atual  e  futura  da 
safra  açucareira  nos  Estados  de  Pernambuco,  Alagoas 
e  Sergipe,  declarando  que  vai  entender-se  com  o 
Sr.  Presidente  da  República  sobre  várias  providên- 
cias a  tomar. 

Álcool  —  Faz  o  Sr.  Presidente  uma  exposição 
sobre  a  situação  da  produção  alcooleira  em  Per- 
nambuco e  Alagoas,  justificando  ainda  a  compra  da 
Destilaria  dos  Produtores  de  Pernambuco,  medida 
que  é  aprovada  pela  C.  E. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  1.  A.  A. 

RESOLUÇÃO      737/52  —  De  10  de  Setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  suplementar  «7703»,  ao  Orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica 
«7703»  ( Serviço  de  Documentação  —  Gratificação  Pro-labore ) 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  4.400,00  a  .fim  de  atender  ao 
aumento  de  gratificação  mensal  ao  encarregado  do  Serviço 
Multigráfico  —  Sr.  Hilton  Fortuna,  no  restante  do  exercício. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  12/11/52) 


RESOLUÇÃO       738/52  —  De  10  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  o  crédito  especial  à  rubrica  «7370»  ao 
Orçamento  vigente. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  6.400,00,  rubrica  «7370»,  para  atender  ao  paga- 
mento do  aluguel  da  casa  ocupada  pelo  Químico  Alvaro  Beltrão 
em  Santo  Amaro  — Bahia  —  no  restante  do  exercício. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dez  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  12/11/52) 


RESOLUÇÃO      739/52  —  De  17  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  200.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Contròle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica 
«7979»  (Despesas  de  Exercícios  Anteriores)  o  crédito  especial 
de  Cr$  200.000,00,  para  atender  ao  pagamento  de  diferenças 
de  proventos  de  funcionários  do  I.  A.  A. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezessete  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  12/11/52) 


RESOLUÇÃO      740/52  —  De  23  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  «7979», 
o  crédito  especial  de  Cr$  6.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais,  resolve  : 

Art.  1-  —  Para  pagamento  de  gratificação  semestral  con- 
cedida aos  Guardas  Municipais  de  Campos,  e  relativa  ao  se- 
gundo semestre  de  1951,  fica  aberto  ao  Orçamento  vigente  o 
crédito  especial  de  Cr$  6.000,00  (seis  mil  cruzeiros). 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  três  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  21/11/52) 
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RESOLUÇÃO      741/52  —  De  11  de  outubro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  60.500,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«0244»  (Edifício  Taquara  —  Conservação  e  reparação  de  Má- 
quinas e  Instalações),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  60.500,00 
(sessenta  mil  e  quinhentos  cruzeiros),  para  atender  à  reforma 
da  instalação  elétrica  do  edifício  da  sede  dêste  Instituto,  con- 
forme proposta  aceita. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  21/11/52) 


RESOLUÇÃO  N"  742/52  —  De  23  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —>  Abre  ao  Orçamento  vigente  o  credito  especial 
de  Cr$  24.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«7554»,  o  crédito  especial  de  Cr$  24.000,00  (vinte  e  quatro 
mil  cruzeiros),  para  pagamento  de  gratificações  concedidas  a 
três  professoras  da  Destilaria  Central  Leonardo  Truda,  cm 
Ponte  Nova,  Minas  Gerais,  no  corrente  ano. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  três  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  21/11/52) 


RESOLUÇÃO       743/52  —  De  9  de  outubro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  75 . 000,00,  à  rubrica  «6069»,  do  orça- 
mento vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  75.000,00  (setenta  e  cinco  mil  cruzeiros), 
à  rubrica  «6069»  destinado  à  compra  de  brinquedos  para  os 
filhos  dos  servidores  desta  autarquia,  nos  festejos  de  Natal 
do  corrente  ano. 

Art.  2^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  nove  dias  do  mês  de  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois, 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  11/11/52) 


RESOLUÇÃO  N'  744/52  —  De  15  de  outubro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  a  criação  de  órgãos  regionais  do 
I.  A.  A.,  nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Norte 
e  Paraná,  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1*  —  Nos  termos  do  art.  1'  do  Decreto  n^  31.552, 
de  6  de  outubro  de  1952,  ficam  criados,  nos  Estados  do  Rio 
Grande  do  Norte  e  Paraná,  com  sede  nas  respectivas  capitais, 
e  jurisdição  sôbre  os  Estados  do  Ceará  e  Piaui  e  sôbre  o  Estado 
de  Santa  Catarina,  respectivamente,  os  seguintes  órgãos  regio- 
nais dêste  Instituto  : 

1  Delegacia  Regional 
1  Procuradoria  Regional 
Inspetoria  Fiscal  e 
1  Sub  Inspetoria  Técnica. 

Parágrafo  único  —  Os  Estados  do  Maranhão,  Pará,  Ama- 
zonas, Mato  Grosso,  Goiás,  Rio  Grande  do  Sul  e  Territórios 
Federais,  enquanto  não  atingirem,  per  si,  ou  em  grupos  regio- 
nais, a  produção  mínima  de  200.000  sacos  de  açúcar,  ficarão 
sob  a  jurisdição  direta  da  sede  do  I.  A.  A.,  na  Capital  Federal. 
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Art.  2?  —  Em  cada  uma  dessas  Delegacias  haverá  as 
seguintes  secções  : 

de  Contabilidade  e  Finanças 
de  Assistência  à  Produção 
de  Arrecadação  e  Estatística 
do  Álcool 
da  Aguardente 

uma  Turma  de  Administração 
uma  Tesouraria. 

Art.  3'  —  O  Presidente  solicitará  da  Presidência  da  Repú- 
blica a  expedição  de  decreto  ampliando  o  quadro  permanente, 
cargos  em  comissão  e  funções  gratificadas,  de  modo  a  atender 
às  necessidades  do  Instituto,  inclusive  em  relação  aos  órgãos 
ora  ci"iados. 

Art.  4-  —  O  Contador  Geral  apresentará  oportunamente 
a  proposta  para  a  abertura  dos  créditos  necessários. 

Art.  5'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  outubro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  11/11/52) 


RESOLUÇÃO      752/52  —  De  5  de  novembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  150 . 000,00  à  rubrica  «0379». 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcoo], 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  150.000,00  à  rubrica  «0379»  (Administração 
Central  —  Outros  Encargos  —  Assistência  Social),  para  aten- 
der ao  reforço  da  subvenção  deste  Instituto  para  o  Fundo  de 
Beneficência  dos  Servidores  do  I.  A.  A.,  referente  ao  corrente 
ano. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  18/12/52) 


RESOLUÇÃO       753  —  De  5  de  novembro  de  1953. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  «9505»,  o 
crédito  especial  de  Cr$  2 . 092 . 507,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  rubrica  . . 
«9505»  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  Salvador 
Bahia)  o  crédito  especial  de  Cr$  2.092.507,00  (dois  milhões 
noventa  e  dois  mil  e  quinhentos  e  sete  cruzeiros)  para  aten- 
der ao  empréstimo  concedido  à  Usina  Itapetingui,  no  Estado 
da  Bahia  e  destinado  ao  seu  reequipamento. 
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Art.  2^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.  O.»,  18/12/52) 


RESOLUÇÃO       754  _  De  5  de  novembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica  «0903 »>, 
o  crédito  especial  de  Cr$  1.800,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  resolve  : 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  Orçamento  vigente,  à  rubrica  . . 
«0903»,  o  crédito  especial  de  Cr$  1.800,00,  para  o  pagamento 
da  gratificação  pro-labore,  mensal,  de  Cr$  600,00,  concedida 
ao  funcionário  encarregado  da  Carteira  de  Operações  de  Cré- 
dito, da  Secção  de  Contabilidade  e  Finanças,  da  Delegacia 
Regional  de  Pernambuco. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gíleno  Dé  Carli  —  Presidentj 

(  «D.  O.»,  18/12/52) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


.   SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuada  —  COOPERATIVA  DE  CONSUMO 
POPULAR. 

Recorrente  —  SEGUNDA  TURMA 

DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  20/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Atendido  o  objetivo  da  lei  no  sentido 
de  ser  evitado  o  uso  da  mesma  nota  de 
remessa  para  o  recebimento  de  mais  de 
uma  partida  de  açúcar,  é  de  se  nbsolver 
o  autuado;  não  cabendo,  também,  sanção 
penal  pela  falta  de  emissão  de  nota  de 
entrega  referente  ao  açúcar  fornecido  pelas 
cooperativas  de  consumo  aos  seus  associa- 
dos para  consumo  doméstico  e  individual. 

ACÓRDÃO    N'  543 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  a  Cooperativa  de  Consu- 
mo Popular,  situada  em  Santa  Rita  de  Passa  Qua- 
tro, Estado  de  São  Paulo  e  recorrente  ex-officio  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  inutilização  regular  da  nota 
fiscal  que  faz  referência  expressa  à  nota  de  remessa 
não  inutilizada,  caracterizando-a  perfeitamente,  indi- 
ca a  inexistência  de  má  fé  por  parte  da  autuada; 

considerando  que  dessa  maneira  foi  atendido 
o  objetivo  da  lei,  no  sentido  de  ser  evitado  o  uso 
da  mesma  nota  de  remessa  para  o  recebimento  de 
mais  de  uma  partida  de  açúcar; 

considerando  que  sendo  a  autuada  uma  coope- 
rativa de  consumo,  não  pode  ser  incluída  na  cate- 
goria dos  intermediários  a  que  se  refere  o  art.  42 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  pois,  está  impedida  de  pra- 
ticar ato  de  com.ércio,  e  são  isentas  de  pagamento  do 
imposto  de  vendas  e  consignações  as  operações  de 
fornecimento  aos  seus  associados; 

considerando,  ainda,  que  o  açúcar  sobre  o  qual 
não  se  emitiram  notas  de  entrega,  destinava-se  clara- 
mente ao  corisumo  doméstico  e  individual  dos  sócios 
da  cooperativa  autuada, 


acorda,  por  maioria  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio,  mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  improcedente  o  auto  de  inf ra- 
ção. 

Intiime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  maio  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

■("D.  O.".  18/8/52) 

* 

*  * 

Autuáda  —  CIA  AGRO-PECUARIA  E  IN- 
DUSTRIAL DE  ITAICÍ. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  24/47  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  P  Ins- 
tância por  seus  justos  fundamentos. 

ACÓRDÃO    N'  544 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuada  a  Cia.  Agro-Pecuária  e 
Industrial  de  Itaicí,  proprietária  da  Usina  São  Bene- 
dito, localizada  no  município  de  Leverger,  Estado  de 
Mato  Grosso,  por  inf  ração  ao  art.  19,  do  Decreto- 
lei  n»  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  e  recor- 
rente ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  não  ter  sido  feita  a  prova  de 
que  a  firma  j.  Fernandes  &  Cia.,  antecessora  da 
Cia.  autuada  ttnha  recebido  o  telegrama,  notifica- 
ção a  que  se  refere  o  auto  de  fls.; 

considerando  mais  que  a  assertiva  da  ex-pro- 
prietária  da  Usina  São  Benedito,  no  que  tange  ao 
não  recebimento  da  notificação,  se  acha  em  harmo- 
nia com  o  processado; 
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considerando,  finalmente,  já  ter  a  autuada  apre- 
sentado as  minutas  dos  contratos-tipos  regulando  as 
relações  entre  a  Usina  e  seus  trabalhadores, 

?corda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-ojji- 
lio,  mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  improcedente  o  auto  de  in- 
f ração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  7  de  maio  de  1952. 

Gileuo  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dci  Geral. 

("D.  O.".  18/8/52) 

*  * 

Autuada  —  MARIA  ,  ROSA  DO  PRADO 
MELO  —  Usina  São  Felix. 

Recorrente  ex-ojjicio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  L  64/46  —  Estado  de  Sergipe. 

C  de  ser  mantida  a  decisão  que,  apre- 
ciando a  prova  dos  autos,  decidiu  con- 
forme a  lei  e  a  jurisprudência. 

ACÓRDÃO    N"  545 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuada  Maria  Rosa  do  Prado 
Melo,  proprietária  da  Usina  São  Felix,  localizada 
em  Divina  Pastora,  Estado  de  Sergipe,  e  recorrente 
ex-officio  a  segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  não  possuir  a 
Usina  São  Felix,  na  ocasião  em  que  foi  autuada, 
colonos-f  ornecedores ; 

considerando  que,  assim,  não  estava  obrigada 
a  apresentar  a  proposta  de  porcentagens  e  taxas  a 
que  se  refere  o  art.  15  do  Decreto-lei  n'  6.969, 
de  19/10/44; 

considerando  que  o  órgão  dc  primeira  instân- 
cia bem  apreciou  a  prova  dos  autos,  decidindo  em 
conformidade  com  a  lei  e  a  jurisprudência, 

ncorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  julgcu  insubsistente  o 
auto  dc  inf ração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  7  de  maio  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  ]osé  Acióli  de 
St  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  18/8/52) 

*  * 

Autuados  —  USINA  PIRANGÍ  S.  A.  e  JOSÉ 

GOMES  DOS  SANTOS. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
Processo  —  A.  I.  34/49  —  Estado  de  Per- 

níjnbuco. 

Ê  de  se  confirmar  a  decisão  recorrida 
que  julgou  de  acordo  com  a  prova  dos 
autos. 

ACÓRDÃO    N'  546 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  são  autuados  José  Gomes  dos  Santos 
e  Usina  Pirangí  S.  A.,  o  primeiro  estabelecido  em 
Caruaru  e  localizada  a  segunda  em  Palmares,  no 
Estado  de  Pernambuco,  e  recorrente  ex-officio  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  decisão  que  absol- 
veu a  Usina  Pirangí  S.A.,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  existir  no  processo  prova 
cabal  da  infr.ição  atribuída  à  Usina  Pirangí  S.  A.; 

considerando  que,  desta  forma,  a  decisão  da 
Segunda  Turma  de  Julgamento  bem  apreciou  a 
prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  ex-offi- 
cio, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  em  parte  o  auto 
de  infração  e  absolveu  a  Usina  Pirangí 
S.  A.  de  qualquer  responsabilidade. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  maio  de  1952. 
Gilefw  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.',  18/8/52) 

* 

*  * 

Autuados  r  recorrentes  —  USINA  BULHÕES 
LIMITADA  c  JOEL  ALBUQUERQUE  QUEIROZ. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 
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Processo  —  A.  I.  43/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

li  de  se  negar  provimento  ao  recurso, 
quando  a  decisão  está  conforme  a  prova 
dos  r.utos. 

ACÓRDÃO    N'  547 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  são  autuados  e  recorren- 
tes a  Usina  Bulhões  Limitada,  proprietária  da  Usina 
Bulhões,  situada  em  Jaboatão,  Estado  de  Pernam- 
buco, e  Joel  Albuquerque  Queiroz,  estabelecido  no 
mesmo  município  e  Estado,  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  Decreto-lei  n.  5 . 998,  de 
18  de  novembro  de  1943,  está  em  pleno  vigor,  sendo 
uniformes  as  decisões  contenciosas  e  administrativas 
do  Instituto  neste  sentido; 

considerando  que  os  autuados  não  trouxeram 
realmente  novos  argumentos  ou  provas  em  sua 
defesa; 

considerando  que  não  há  dúvida  quanto  à 
responsabilidade  dos  autuados  nas  infrações  come- 
tidas, face  acs  elementos  constantes  dos  autos; 

considerando  que,  assim,  deve  ser  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância,  por  estar  em  concor- 
dância com  a  prova  dos  autos, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate,  em 
negar  provimento  ao  recurso,  mantida 
a  decisão  recorrida  que  julgou  pro- 
cedente o  auto  de  infração  e  conde- 
nou as  firmas  Usina  Bulhões  Limi- 
tada e  Joel  Albuquerque  Queiroz, 
respectivamente,  ao  pagamento  das 
importâncias  de  Cr$  234.540,000  (du- 
zentos e  trinta  e  quatro  mil  e  qui- 
nhentos e  quarenta)  e  Cr$  96.000,00 
(noventa  e  seis  mil)  nos  termos  dos 
attigos  1^  e  2'  do  Decreto-lei  n?  .  . 
5.998,  de  18/11/43  e  art.  69,  pará- 
grafo único,  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
de  4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  7  de  maio  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Moacir  Soares 
Pereira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral.  • 

("D.  0.  \  18/8/52) 


Autuada  e  recorrente  —  DAVID  DE  OLI- 
VEIRA &  CIA.  LTDA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  66/50  —  Estado  de  São 
Píulo. 

Nega-se  provimento  ao  recurso  quan- 
do a  recorrente  renova  argumentos  de  sua 
defesa  já  devidamente  apreciados. 

ACÓRDÃO    N'  548 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  recorrente  e  autuada  a 
firma  David  de  Oliveira  &  Cia.,  localizada  no  mu- 
nicípio de  Olímpia,  Estado  de  São  Paulo,  e  recor- 
rida a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  por  infração 
ao  art.  41  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  recurso  não  apresenta  ne- 
nhum argumento  novo,  limitando-se  a  reiterar  as 
alegações  feitas  e  já  devidamente  apreciados  na 
primeira  instância; 

considerando  que  a  infração  está  caracterizada, 
de  vez  que  a  autuada  deixou  de  inutilizar  oito  notas 
de  remessa,  como  preceitua  a  lei; 

considerando  que  a  decisão  recorrida  está  de 
conformidade  com  as  provas  constantes  do  pro- 
cesso; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  de  primeira 
instância  que  a  condenou  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  4.000,00, 
correspondente  a  CrS  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  grau  mí- 
nimo da  pena  estabelecida  no  arti- 
go 41,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  4  de  junho  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.  ',  18/8/52) 

* 

*  * 

Autuado  c  recorrente  —  JOSÉ  RODRIGUES 
FERREIRA  &  SOBRINHO. 
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Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  ■ —  A.  I.  61  /50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  da  pri- 
meira instância,  que  bem  julgou  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N'  549 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente 
José  Rodrigues  Ferreira  &  Sobrinho,  comerciante, 
residente  no  município  de  Olímpia,  Estado  de  São 
Paulo,  por  inf ração  aó  art.  41  do  Decreto-lei  n'  .  . 
1.831,  de  4/12/39  e  recorrida  a  Primeira  Turma 
dc  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando,  em  vista  dos  documentos  anexos 
aos  autos,  estar  devidamente  evidenciada  a  inf  ração; 

considerando  ainda  que  a  defesa  apresentada 
pela  firma  autuada  vale  como  confissão  da  prática 
da  inf  ração  que  motivou  a  presente  autuação; 

considerando  no  entanto,  consoante  se  verifica 
da  informação  da  Divisão  de  Fiscalização  e  Arreca- 
dação, de  fls.  63,  ser  a  firma  autuada  infratora 
primária, 

scorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração  e  condenou  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  4 . 000,00  correspondente  a  Cr|  .  . 
500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  grau  mínimo  do  art.  41, 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  junho  de  1952. 

Álvaro  Simões  Lopes  —  no  exercício  da  Pre- 
sidência —  Luis  Dias  RoUemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  18/8/52) 

* 

Autuada  e  Recorrente  —  FINAZZI  &  CIA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  146/49  —  Estado  de  São 
Paulo. 


Deixa-se  de  tomar  conhecimento  de 
recurso  interposto  fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO    N'  550 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  recorrente  a  firma  Fi- 
nazzi  &  Cia.,  localizada  no  município  de  São  João 
da  Boa  Vista,  Estado  de  São  Paulo,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recurso  foi  apresentado  fora 
do  prazo  legal  e,  assim  não  é  de  ser  recebido, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
não  conhecer  do  recurso  voluntário, 
visto  ter  sido  interposto  fora  do  prazo 
legal,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  83,  §  2'  da  Resolução 
97/44. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  junho  de  1952. 
Álvaro  Simões  Lopes    —    Vice-Presidente  e 
Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.".  18/8/52) 

* 

Autuados  —  JOSÉ  DAVID  SKAF  e  JAMIL 
ABOUD. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  68/48  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Achando-se  caracterizada  a  clandesti- 
nidade do  açúcar  apreendido,  é  de  se  dar 
provimento  ao  recurso,  para  o  efeito  de 
se  aplicar  a  pena  correspondente,  estabe- 
lecida em  lei. 

.ACÓRDÃO   N'  552 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  José  David  Skaf  e  Jamil  Aboud, 
comerciantes  estabelecidos  em  Araguarí,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  42  e  60,  letra  b, 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrente 
ex-officio  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 
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considerando  que  ficou  provado  ter  a  firma 
José  David  Skaf  adquirido  77  sacos  de  açúcar  a 
J?mil  Aboud,  desacompanhados  dos  documentos  fis- 
cais, exigidos  por  lei; 

considerando  mais  que  em  trânsito  na  concei- 
tuação  de  açúcar  clandestino,  se  deve  compreender 
o  percurso  da  usina  até  o  consumidor; 

considerando  finalmente  que  a  decisão  recor- 
rida condenou  os  autuados,  no  grau  mínimo  do 
art.  42,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  libe- 
rando o  açúcar  apreendido, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em 
dar  provimento  ao  recurso  ex-ojjicio, 
para  o  efeito  de  reformar  o  acórdão 
recorrido  e  condenar  o  autuado  José 
David  Skaf  à  perda  do  açúcar  clan- 
destino apreendido,  com  a  incorpora- 
ção de  seu  valor  à  receita  do  I.  A.  A., 
nos  têrmos  do  art.  60,  alínea  b,  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939,  mantida  a  decisão  de 
primeira  instância  no  que  tange  ao 
autuado  Jamil  Aboud. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
Oliveira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  18/8/52) 

* 

*  * 

Autuado  e  Recorrente  —  ODILON  XAVIER 
BATISTA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  96/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  sujeita  a  penalidade  a  firma  que 
movimentar  álcool  em  desacordo  com  as 
determinações  expressas  em  lei. 

ACÓRDÃO    N'  553 

Vistos,  relatados  e  discutidos  éstes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  autuado  e  recorrente 
Odilon  Xavier  Batista,  comerciante  residente  no 
município  do  Cabo,  Estado  de  Pernambuco,  tendo 
em  vista  a  infração  do  art.  1?,  §  V  combinado  com 
o  art.  4?,  todos  do  Decreto-lei  n?  5.998,  de  18/11/ 


43,  e  recorrida  a  Seguna?  Turma  dc  Ju'gamento, 
a  Comissão  Extcutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  devidamente  compro- 
vado que  a  firma  autuada  re<\;bc-u  quatro  mil  litros 
de  álcool  sem  a  necessária  autorização  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  ainda,  desacompanhados 
da  respectiva  documentação; 

considerando  que  em  face  dos  comprovantes 
constantes  do  processo  notadamente  do  exame  dn 
escrita  da  firma  infratora  e  documentos  fiscais  se 
concretiza  a  irregularidade  da  operação  comercial: 
considerando,  ainda,  que  conforme  se  evidencia 
pelas  informações  da  Divisão  de  Arrecadação  e  Fis- 
calização há  reincidência  em  referência  à  mesma 
firma,  relacionada  a  diferentes  infrações,  inclusive 
uma  reincidência  específica, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  negar  provimento  ao 
recurso  voluntário  de  fls.,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância  que  julgou 
piocedente  o  auto  de  infração  e  con- 
denou Odilon  Xavier  Batista  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  4.812,00, 
equivalente  ao  valor  do  álcool  apreen- 
dido, devendo  ser  incorporado  à  re- 
receita  do  I.  A.  A.  o  produto  obtido 
na  venda  da  mercadoria. 

Intime-sc,  registre-sc  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  25  de  junho  de  19''2. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  18/8/52) 

* 

Autuado  e  Recorrente  —  JOSÉ  LUCAS  DE 
FARIA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  22/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Nega-se    provimento  ao    recurso  de 
decisão  cuja  prova  é  evidente. 

ACÓRDÃO    N'  554 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  autuado  e  recorrente 
José  Lucas  de  Faria,  comerciante,  residente  no  muni- 
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cípio  de  Jabolicabal,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração  ao  art.  41,  do  Decretc-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  cem  a  apreensão  de  cinco  notas  de  remessa 
de  açúcar  sem  estarem  devidamente  inutilizadas; 

considerando  que  é  de  todo  improcedente  a 
alegação  de  ignorância  da  lei,  de  vez  que  o  dispositivo 
infringido  está  transcrito  no  verso  das  notas  apreen- 
didas em  poder  do  autuado; 

considerando  que  a  decisão  recorrida  guarda 
perfeita  conformidade  com  a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votes,  em 
julgar  o  processo  no  sentido  de  ser 
negado  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  recorrida  que 
julgou  procedente  o  auto  de  infra- 
çâo  e  condenou  a  firma  infratora  ao 
pagamento  da  mqlta  de  Cr$  2.500,00, 
correspondente  às  cinco  netas  de  re- 
messa não  inutilizadas,  grau  mínimo 
do  art.  41,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  julho  de  1952: 
Cileno  Dé  Carli  —  Presidente.  Valter  de  An- 
drade —  Relato/. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

■  ("D.  O.",  20/8/52) 

* 

*  * 

Autuado  e  Recorrente  —  TADASHI  SATO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.I.  27/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem  apreciou  a  prova 
dos  autos. 

A  C  Ó  R  D  A  O    N  •    5  5  5 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuado  e  recorrente  Tadashi  Sato, 
comerciante,  domiciliado  no  município  de  Jaboti- 
cabal,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41 
do  Decretc-lei  n'  1.831,  de  4/12/39  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  tratar-se  de  infração  comprovada, 


inclusive  pela  aprenesão  das  netas  de  remessa  encon- 
tradas em  situação  irregular,  sem  a  inutilização  exi- 
gida por  lei; 

considerando  que  o  autuado  pràticamente  con- 
fessa ter  incorrido  em  infração,  se  limitando  nas  de- 
fesas apresentadas  a  alegar  ignorância  da  lei; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
piimário,  consoante  se  verifica  pela  informação  da 
Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso,  mantida  a  decisão  recorrida 
que  condenou    a  firma    autuada  ao 

pagamento  da  multa  de  Cr$   

1 . 000,00,  correspondente  a  duas  notas 
de  remessa  não  inutilizadas,  tudo  de 
acordo  com  o  estabelecido  no  art.  41 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39- 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  julho  de  1952. 
Gileno  Dê  Carli  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
/cmberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  20/8/52) 

* 

Autuado  e  Recorrente  —  BENILDE  VIEIRA 
DE  ARAUJO  —  Refinaria  Jaspo. 

Recorrente  ex-ojficio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  46/50  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  reformar-se  a  decisão  recorrida 
para  reduzir-se  o  número,  a  classificação 
e  o  grau  das  penas  impostas,  quando  há 
prova  em  contrário  a  algumas  incidências 
do  recorrente  na  mesma  infração,  existe 
dúvida  quanto  à  natureza  de  outras  faltas 
e  se  reconhece  a  inexistência  de  circunstân- 
cias agravantes. 

ACÓRDÃO    N'  556 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
cursos voluntário  e  ex-officio  em  que  é  autuado  e 
recorrente  Benilde  Vieira  de  Araújo,  proprietário 
da  Refinaria  Jaspe,  situada  no  município  de  Aracajú, 
Estado  de  Sergipe,  recorrida,  e  recorrente  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando,  quanto  à  falta  de  conservação  de 
cinco  notas  de  trânsito,  que  o  autuado  apresentou 
com  a  sua  primeira  defesa,  duas  notas  de  remessa. 
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como  encontradas  em  seu  arquivo,  não  impugnadas 
pelo  autuante  nem  apreciadas  no  julgamento  de  pri- 
meira instância; 

considerando  que  em  face  do  resultado  da  dili- 
gência procedida  por  determinação  da  Comissão  Exe- 
cutiva as  duas  notas  de  remessa  em  causa,  ns.  155.903 
e  152.737,  constantes  de  fls.  45  e  72  supra,  nenhu- 
ma dúvida  oferecem  relativamente  à  regularidade  de 
sua  emissão  e  recolhimento; 

considerando  que,  com  respeito  às  três  notas  de 
trânsito  que  continuam  faltando,  não  se  sabe  se  se 
trata  de  nota  de  remessa  ou  de  entrega,  devendo  na 
dúvida  prevalecer  a  que  corresponda  à  multa  menos 
grave; 

considerando  que,  em  relação  às  demais  infra- 
ções  pelas  quais  foi  condenado,  o  recorrente  nem 
sequer  abalou  a  prova  material  de  sua  existência 
constante  do  processo; 

considerando  não  existir  interdependência  entre 
as  infrações  cometidas  de  modo  a  justificar  que  as 
penas  mais  graves  absorvam  as  mais  leves; 

considerando  achar-se  caracterizada  a  condição 
de  infrator  primário  do  autuado  e  não  dever  cons- 
tituir agravante  do  ilícito  fiscal  o  posterior  excesso 
comrtido  na  articulação  de  recursos  e  formulação 
de  sua  defesa  : 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
dar-se  provimento  em  parte  aos  recur- 
sos ex-officio  e  voluntário,  para  o 
efeito  de  ser  reformada  a  decisão  de 
primeira  instância,  reduzindo  as  mul- 
tas impostas  ao  grau  mínimo,  ou  se- 
jam :  —  para  Cr|  500,00  por  falta 
de  registro  de  notas  de  remessa  no 
"Livro  de  Produção  Diária",  na  for- 
ma do  art.  25,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/1939;  para  Cr$  200,000  por 
falta  de  conservação  de  nota  de  trân- 
sito três  vezes,  na  forma  do  §  do 
art.  42  do  mesmo  Decreto  e  para 
Cr$  200,00  pela  falta  de  emissão 
regular  de  notas  de  entrega,  47  ve- 
i;es,  nos  têrmos  do  §  1-  do  mesmo 
artigo,  perfazendo  a  condenação  total 
o  valor  de  Cr$  10.500,00  (dez  mil 
e  quinhentos  cruzeiros). 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  julho  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
— ■  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral.  • 

("D.  O.  ',  20/8/52) 


Autuado  —  LATUF  CHEBLL 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  L  2/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  que  bem 
apreciou  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N"  557 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  "ex-officio",  em  que  d  autuado  Latuf  Chebli, 
comerciante,  domiciliado  no  município  de  Palma, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  41  e 
42  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/1939,  e  recor- 
rente "ex-officio"  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  de  que  trata  este 
piocesso,  após  o  devido  exame  pela  Segunda  Turma 
d>:  Julgamento,  foi  julgada  procedente  em  face  dos 
elementos  constantes  dos  autos; 

considerando  que  é  de  ser  mantida  a  decisão 
recorrida  que  bem  apreciou  a  espécie  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  "ex-officio",  mantida  a  deci- 
são de  primeira  instância  por  seus 
jurídicos  fundamentos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  ]oãr>  Soares 
Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  20/8/52) 

* 

*  * 

Autuado  e  Recorrente  —  MIGUEL  JOÃO. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  52/50  —  Estado  de  São 
P?ulo. 

Excedendo  de  cinco  mil  cruzeiros  o 
valor  máximo  da  multa  pela  infração  come- 
tida, deve  o  auto  baixar  à  instância  infe- 
ferior  para  interposição  de  recurso  ex- 
officio. 
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ACÓRDÃO    N'  538 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  autuado  e  recorrente 
Miguel  João,  comerciante,  domiciliado  no  município 
do  São  José  do  Rio  Pardo,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41  e  letras  B  e  C  do  art.  60  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/1939,  e  recorrida  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  penalidade  máxima  a  ser 
imposta,  no  aiito  em  espécie,  atingiria  a  Gr$  .  .  . 
5.950,00; 

considerando  que  não  foi  interposto  recurso 
"c-x-officio",  o  qual  poderia  modificar  a  decisão  de 
primeira  instância; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  baixarem  os  autos  à  Turma 
de  Julgamento  competente,  a  fim  de 
rer  interposto  o  recurso  "ex-officio" 
nos  termos  de  promoção  do  Dr.  Pro- 
curador Geral. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 
Giletio  Dé  Carli  —  Presidente;  Gustavo  Fer- 
íjatides  de  Lima  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  20/8/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  ALICE  GOMES  VIANA. 
Recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  123/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  mantida  a  decisão  de  pri- 
meira instância  em  virtude  de  estar  mate- 
rialmente provada  a  infração. 

ACÓRDÃO  5  59 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  ex-officio,  em  que  é  autuada  Alice  Gomes 
Viana,  comerciante,  estabelecida  no  município  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração 
aos  arts.  42,  §  2»  combinado  com  o  art.  60,  letra  "C", 
do  Decreto-Lei  n-^  1.831,  de  4/12/39,  é  recorrente 
eK  officio  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 


considerando  que  a  infração  se  fundamenta  em 
ter  a  firma  em  causa  infringido  disposições  constantes 
dos  artigos  42  e  60  letra  C,  ambos  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4/12/1939; 

considerando  que,  não  obstante  estar  material- 
mente provado  o  recebimento  do  açúcar  apreendido, 
se  verificou  estar  a  sacaria  devidamente  marcada  e 
numerada,  correspondendo  a  referida  numeração  da 
sacaria  com  a  3-  via  da  nota  de  remessa  examinada 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool; 

considerando  evidenciar-se,  assim,  não  prevale- 
cer a  característica  de  clandestinidade  em  relação  ao 
produto; 

considerando,  no  entanto,  comprovar-se,  pela 
documentação  também  constante  dos  autos,  o  recebi- 
mento do  açúcar  apreendido  desacompanhado  da 
respectiva  nota  de  entrega; 

considerando,  finalmente,  tratar-se  de  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  negar  provimento  ao  re- 
curso ex-officio,  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  infração  e  condenou 
Alice  Gomes  Viana  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00,  grau  mínimo 
do  art.  42,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/1939,  e  tornou  sem  efeito 
a  apreensão  do  açúcar. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  julho  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemherg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F,  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.  '.  20/8/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  USINA  LAJI- 
NHA  S.  A. 

Recorrente  ex-officio  —  SEGUNDA  TURMA 
DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  78/50  —  Estado  de  Alagoas. 

Ê  de  ser  negado  provimento  a  recurso 
em  que  a  decisão  está  conforme  a  prova 
dos  autos. 

ACÓRDÃO    N'  560 

Vistos,  relatados  e  discutidos  éstes  autos  de 
recurso,  em  que  é  autuada  a  Cia.  Açucareira  Usina 
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Lajinha  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Lajinha,  sita 
em  União  dos  Palmares,  Estado  de  Alagoas,  e  recor- 
rente ex-ojficio  a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  não  houve  dolo  nem  má  fé 
por  parte  da  autuada; 

considerando  que  não  ficou  provada  nenhu- 
ma infração  conforme  o  acórdão  n-  1593,  da  pri- 
meira instância. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  ex-ojficio  mantida  a  decisão 
recorrida  que  julgou  improcedente  o 
auto  de  infração  e  isentou  a  firma 
autuada  de  qualquer  responsabilidade. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  julho  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  ]osé  Vieira  de 
Melo  • —  Relator.- 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O."  20/8/52) 

* 

Autuada  e  recorrente  —  JOSÉ  HADDAD  & 
IRMÃO. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

.  Processo  —  A.  I.  13/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  ser  negado  provimento  ao  recurso 
cujas  razões  não  ilidam  a  prova,  suficien- 
temente feita,  da  infração. 

ACÓRDÃO    N'  561 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário  em  que  é  recorrente  a  firma  José 
Haddad  &  Irmão,  localizada  no  município  de  Monte 
Alto,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41, 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39  e  recorrida  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  no  recurso,  não 
apresentou  razões  que  ilidissem  a  prova  feita  com 
as  próprias  notas  apreendidas  e  constantes  do  pro- 
cesso; 

considerando,  assim,  que  o  órgão  de  primeira 
instância  bem  decidiu  condenando  a  infratora, 


acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  negado  provimento 
ao  recurso  voluntário,  confirmada  a 
decisão  recorrida  que  julgou  proceden- 
te o  auto  de  infração  e  condenou  a 
lirma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  1 . 000,00,  nos  termos  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  julho  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O."',  20/8/52) 

^  *■ 
PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Primeira  Tunna 

Autuada  .—  USINA  PASSAGEM  S.  A.  ■  - 
Usina  Passagem. 

Autuantes  —  ELSON  BRAGA  e  outro. 

Processo  —  A.  I.  103/51  —  Estado  da  Bahia. 

Tendo  a  Usina  aplicado  a  maior  parte 
da  importância  da  taxa  de  assistência  so- 
cial por  ela  arrecadada,  demonstrado,  por 
várias  circunstâncias,  não  ter  intenção  de 
fugir  ao  cumprimento  da  lei,  converte-se 
o  julgamento  em  diligência,  para  o  efeito 
de  se  estabelecer  um  prazo  para  o  cum- 
primento da  exigência  legal  quanto  ao 
restante  da  quantia  arrecadada. 

ACÓRDÃO    N»  1.798 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Passagem  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Passagem,  sita  no  município  de  Santo 
Amaro  da  Purificação,  Estado  da  Bahia,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto  Elson  Braga  e  outro, 
por  infração  no  art.  8'  e  seu  §  1'  do  Decreto-lei 
n''  9.827,  de  10/9/46,  combinado  com  o  §  1'  do 
art.  4?  e  art.  8»  da  Resolução  206/48,  de  1/9/48,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Passagem  S.  A.  contes- 
tou a  infração  sob  a  alegação  de  não  ter  sido  devi- 
damente notificada,  conforme  exige  a  lei; 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1953  —  Pág.  29 


246 


considerando  que  o  estabelecido  na  lei  que  re- 
gula a  espécie  é  que  a  notificação  devida  foi  feita 
em  abril  de  1947,  portanto,  mais  de  um  ano  ante- 
riormente à  lavratura  do  auto  de  inf ração; 

considerando,  no  entanto,  ser  a  finalidade  pre- 
cípua e  clara  do  Decreto-lei  n*  9.827,  regular  a 
prestação  de  assistência  aos  trabalhadores; 

considerando  que  neste  sentido  a  aplicação  da 
penalidade  à  autuada  deve  evidentemente  reverter 
em  favor  do  próprio  trabalhador  da  fábrica  autuada; 

considerando,  ainda,  que  a  Usina  já  tinha  apli- 
cado, quando  da  autuação,  a  importância  de  Cr$  .  . 
209.632,40,  deixando  de  aplicar  tão  somente  a 
parte  restante  que  deu  motivo  à  infração,  demons- 
trando, por  essa  e  outras  circunstâncias  constantes 
do  processo,  não  ter  intenção  de  burlar  a  lei; 

considerando  que,  em  vista  dessa  circunstância, 
tal  importância  poderá  ser  aplicada  dentro  de  prazo 
razoável  em  benefício  de  trabalhadores,  atingindo-se, 
assim,  a  finalidade  da  lei, 

?corda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  converter  o  julgamento  em 
diligência,  a  fim  de  ser  a  Usina  Pas- 
sagem S.  A.  notificada  a  comprovar 
a  aplicação,  no  prazo  de  120  dias,  da 
importância  de  Cr$  352.880,40  que 
deixou  de  dar  destino  legal  no  exer- 
cício correspondente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
■  Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
diade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira, 

Fui  presente  i —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  22/10/52) 

* 

Autuado  —  PEDRO  RODRIGUES  DE  BAR- 
ROS. 

Autuantes  —  ANTÔNIO  MARTINS  FUR- 
TADO DE  SOUZA  e  outros. 

Processo  —  A.I.  145/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Desde  que  a  irregularidade  verificada 
não  constitui  infração  da  legislação  açu- 
careira é  de  julgar-se  improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO    N»  1.799 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Pedro  Rodrigues  de  Barros,  comer- 


ciante, residente  em  Recife,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  ao  art.  2',  parágrafo  2',  combinado 
com  o  art.  4',  todos  do  Decreto-lei  n'  5 . 998,  de 
18/11/43,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto  An- 
tônio Martins  Furtado  de  Souza  e  outros,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
dl)  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  álcool  apreendido  estava 
acompanhado  de  nota  de  expedição,  perfeitamente 
em  ordem,  constando  da  mesma  referência  a  guia 
de  pagamento  da  taxa; 

considerando  que  a  única  irregularidade  verifi- 
cada diz  respeito  ao  fisco  federal  e  é  atinente  ao 
transporte  em  caminhão  diferente  e  condutor  diverso 
daqueles  que  figuram  na  guia  fiscal, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o  auto  de  in- 
fração, para  o  fim  de  ser  arquivado 
o  processo,  recorrendo-se  ex-officio 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  , —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.O.",  22/10/52) 

* 

«  « 

Autuante  —  JOÃO  MELO  &  IRMÃO. 
Autuantes  —  NELSON  RIBEIRO  DE  AL- 
MEIDA e  outro. 

Processo  —  A.  I.  99/51  —  Estado  de  Alagoas. 

A  falta  de  inutilização  de  nota  de 
remessa  sujeita  o  infrator  à  aplicação  da 
multa  prevista,  tantas  vêzes  quantas  forem 
as  notas  de  remessa  não  inutilizadas. 

ACÓRDÃO    N'  1.800 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  João  Melo  &  Irmão,  comerciantes, 
estabelecidos  no  município  de  Palmeira  dos  índios. 
Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto  Nelson  Ribeiro  de  Almeida  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provado  que 
a  firma  autuada  deixou  de  inutilizar  3  notas  de 
remessa; 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1953  —  Pág.  '.O 


247 


considerando  que  a  autuada  em  sua  defesa  con- 
fessa a  inf ração; 

considerando,  entretanto,  tratar-se  de  infratora 
primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  julgar  procedente  o 
íiuto  de  inf  ração,  condenada  a  firma 
joão  Melo  &  Irmão  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00,  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  grau  mínimo 
do  art.  41  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39,  por  se  tratar  de  infratora 
primária,  tudo  no  total  de  Cr|  .... 
1 . 500,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  / —  Fernando  Oiticica  Lins  —  P 
Sub-Procurador  Geral. 

('"D.O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  CASA  NOVA  AMÉRICA  LTDA. 

Autuante  —  JAIRO  CASTILHO  DANIA  e 
,  outro. 

Processo  —  A.  I.  17/47  i —  Estado  de  São 
Paulo. 

Não  tendo  sido  feita  prova  de  que 
o  álcool  apreendido  não  era  de  cereais, 
é  de  se  admitir  a  alegação  da  parte,  que 
se  acha  amparada  por  indícios  e  presun- 
ções c/uanto  à  sua  veracidade. 

ACÓRDÃO   N'  1.801 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Casa  Nova  América  Ltda.,  firma 
comercial  estabelecida  no  município  de  São  Paulo, 
Estado  de  São  Paulo,  e  autuantes  Jairo  Castilho 
Dânia  e  outro,  fiscais  dêste  Instituto,  per  infração 
ao  art.  6',  parágrafo  único,  alínea  a,  do  Decreto-lei 
5.998  de  18/11/43,  a  Primeira  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  dc  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  não  se  fez  prova  de  conhecer 
a  autuada  a  inexistência  da  Destilaria  Paratodos  - 
Luso  Fabril  Ltda.  sendo  certo  que  adquiriu  o  álcool, 
acompanhado  da  respectiva  fatura  e  pagando  o  pro- 
duto com  perfeita  obediência  das  normas  legais; 
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considerando  que,  segundo  informação  pres- 
tada pela  Chefia  da  Inspetoria  Técnica  Regional,  a 
giaduação  do  álcool  de  cereais  pode  variar  acima  e 
abaixo  de  96'G.L.; 

considerando  que,  não  tendo  sido  feita  a  prova 
de  que  o  álcool  apresentado  não  era  de  cereais; 

considerando,  ainda,  as  alegações  da  defesa  de 
fls.  38,  aceitáveis  no  que  tange  à  venda  de  álcool 
por  preço  em  desacordo  com  o  efetivamente  pago 
pelo  revendedor;" 

considerando  ter  a  autuada  comprado  16.800 
litros  de  álcool,  revendendo  17.252  litros,  ou  seja 
a  diferença  de  452  litros  acima  da  litragem  real- 
mente adquirida,  singularidade  que  justifica  às  fo- 
lhas 36v.  informando  que  "os  litros  de  vidro  não 
contêm  1 . 000  cc.  e  sim  um  pouco  menos,  tanto  assim 
que,  para  não  ludibriar  a  boa  fé  dos  consumidores  de 
álcool,  fazia  a  autuada  constar  dos  seus  rótulos  a 
indicação  de  que  os  litros  não  continham  l.OOOc.c, 
conforme  se  pode  verificar  pelo  rótulo  incluso"; 

considerando  tudo  isso  e  o  mais  dos  autos 
ci-nstante, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  improcedente  o  auto  de  in- 
flação de  fls.,  recorrendo-se  ex-ojficio 
para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente' —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

('"D.O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  RODRIGUES  MOÇO. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  S.  A.  — 
Usina  São  José. 

Processo  —  P.  C  27/49  —  Estado  do  Rio  dc 
Janeiro. 

Homologa-se  o  cálculo  feito  para  paga- 
mento de  juros  sôbre  o  débito  apurado, 
acrescidos  dos  que  se  vencerem  até  final 
liquidação. 

ACÓRDÃO    N»  1.802 

Vistos  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Rodrigues  Moço,  lavrador, 
domiciliado  no  município  de  Campos,  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  São  José  S.  A., 
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proprietária  da  Usina  São  José,  sita  no  mesmo  muni- 
cípio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  cálculo  dos  juros  sôbre  o 
débito  apurado  corresponde  à  percentagem  legal; 

considerando  que  a  essa  percentagem  devem 
ser  acrescidos  os  juros  que  se  vencerem,  na  mesma 
base,  até  a  data  de  sua  final  liquidação; 

considerando,  assim,  que  é  de  ser  homologado 
o  cálculo  de  juros  na  forma  referida, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
no  sentido  de  homologar  o  cálculo 
de  juros  de  fls.,  na  importância  de 
Cr$  7 . 587,95,  correspondente  a  6  % 
ao  ano  sôbre  o  débito  apurado  de 
Cr$    14.172,20,    objeto    da  conde- 
nação no  período  de  10  de  maio  de 
1944  a  31  de  agosto  de  1951,  acres- 
cido dos  que  se  vencerem  na  mesma 
base,  até  a  data  da  final  liquidação. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  , —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  USINA  LA- 
JINHA  S.  A. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  49/51  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto 
quando  fica  comprovado  não  ter  a  Usina 
recolhido  ao  Instituto,  no  prazo  legal,  a 
taxa  de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana, 
recebida  de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO    N«  1.803 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Açucareira  Usina  Laji- 
nha  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Lajinha,  sita  em 
União  dos  Palmares,  Estado  de  Alagoas,  por  inf ração 
aos  arts.  25  e  i45,  combinado  com  o  art.  146,  todos 
do  Dccreto-lei  n'  3.855,  de  21/11/41,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto  Henrique  Afonso  Vera  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açiicar  e  do  Álcool, 


considerando  que  ficou  provado  não  ter  a  Usina 
Lajinha  recolhido  ao  I.A.A.  a  taxa  de  Cr$  1,00 
poi  tonelada  de  cana  recebida  de  seus  fornecedores, 
desde  o  início  de  sua  safra  até  30  de  novembro  de 
1950,  num  total  de  20.325  tons,  e  800  quilos  de 
canas; 

considerando  mais  ser  revel  a  autuada; 
considerando,  entretanto,  que  à  época  do  pro- 
cedimento fiscal  a  Usina  só  estava  obrigada  ao  reco- 
lhimento da  aludida  taxa,  sôbre  15. 770  tons.  e  230 
quilos  de  canas  recebidas  de  seus  fornecedores,  até 
15  de  novembro  de  1950,  como  reconhece  o  au- 
tuante  em  sua  informação  e  determina  o  art.  4°  da 
Res.  58/43; 

considerando  mais  que  a  Usina  deixando  de 
escriturar  regularmente  o  seu  livro  de  Registro  de 
Fornecimento  de  Canas,  infringiu  o  disposto  no 
art.  27,  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira; 

considerando,  finalmente,  serem  distintas  as  in- 
frações  articuladas  no  auto  de  fls., 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  inf  ra- 
ção, condenada  a  Cia.  Açucareira 
Usina  Lajinha  S.  A.  ao  pagamento 
das  multas  de  Cr$  100,00  e  Cr$  .  . 
31 . 540,40,  além  do  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  1,00,  no  total  de  Cr$  .  . 
15.770,20,  indevidamente  retida,  nos 
termos  dos  arts.  27  e  146  do  De- 
creto-lei  n?  3.855. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agôsto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  ELIAS  BACHA. 
Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON. 

Processo  —  A.  I.  105/51  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

A  falta  de  inutilização  de  notas  de 
remessa  sujeita  o  autuado  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO    N»  1.804 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Elias  Bacha,  comerciante,  domiciliado 
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no  município  de  Corumbá,  Estado  de  Mato  Grosso, 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto  Benedito  Augusto 
London,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n° 
1 .831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  materialmente  provada 
a  infração  articulada  no  auto  de  fls.,  com  a  apreen- 
são, no  estabelecimento  comercial  do  autuado,  de 
17  notas  de  remessa  não  inutilizadas  na  forma  legal; 

considerando  mais  que  a  autuada,  não  obstante 
notificada  anteriormente  ao  procedimento  fiscal  das 
exigências  estabelecidas  pelo  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  nenhuma  providência  tomou  para  regu- 
larização das  notas  de  remessa  que  na  ocasião  man- 
tinha em  seu  poder; 

considerando,  finalmente,  que  o  cumprimento 
da  disposição  infringida,  independe  de  prévia  noti- 
ficação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenando  Elias  Bacha  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  8.500,00, 
correspondente  a  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  grau 
mínimo,  por  se  tratar  de  infrator  pri- 
mário, na  forma  do  art.  4l  do  Decre- 
to-lei n?  1.831,  de  4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  , —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  BENEDITO  FRANCISCO  FER- 
NANDES. 

Reclamada  —  SOCIETÉ  DE  SUCRERIES  BRE- 
SILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Processo  !—  P.  C.  103/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N'  1.805 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Benedito  Francisco  Fernandes, 
fornecedor,  residente  no  município  de  Campos,  Es- 


tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Societé  de 
Sucreries  Bresiliennes,  proprietária  da  Usina  Paraíso, 
sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  reclamação  perdido  o  seu 
objetivo,  com  o  reajustamento  das  quotas  dos  forne- 
cedores, vinculados  à  Usina  Paraíso,  em  face  da 
execução  da  Resolução  n'  172/48,  promovido  pos- 
teriormente à  inicial  de  fls.  2, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
cm  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
aiquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira,  relator. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.".  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  AMARO  ANDRADE  DA 
SILVA. 

Reclamados  —  USINAS  MINEIROS  e  SANTO 
AMARO. 

Processo  —  P.C.  71/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO   N »  1.806 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Amaro  Andrade  da  Silva,  fornece- 
dor, residente  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  reclamadas  as  Usinas  Mineiros  e  Santo 
Amaro,  sitas  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  reclamação  perdido  o  seu 
objetivo,  com  a  comprovação  de  terem  as  usinas 
Santo  Amaro  e  Mineiros  recebido  do  interessado, 
na  safra  a  que  se  reporta  a  inicial,  canas  cm  volume 
superior  às  quotas  de  fornecimento  averbadas  em 
seu  nome, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva.  6  de  agosto  de  1952. 
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Castro  Azevedo  —  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

« 

*  * 

Reclamante  —  FELIPE  LUIS  BARRETO. 

Reclamada  —  USINA  POÇO  GORDO  S.  A. 
—  Usina  Poço  Gordo. 

Processo  —  P.C.  111/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO   N'  1.807 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  en? 
que  é  reclamante  Felipe  Luis  Barreto,  fornecedor, 
residente  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
reclamada  a  Usina  Poço  Gordo  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Poço  Gordo,  localizada  no  mesmo  municí- 
pio e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  na  execução  da  Resolução 
n'  172/48,  o  leclamante  teve  a  sua  situação  nor- 
malizada, sendo-lhe  atribuida  uma  quota  de  60.000 
quilos  junto  à  Usina  Poço  Gordo; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
feitas  as  anotações  e  comunicações  de 
praxe. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 

Castro  Azevedo  . —  Presidente;  ]oão  Soares  Pel- 
meira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  • —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  BUENO  TORRENT  —  Sítio 
Santa  Terezinha. 

Reclamada  —  PIMENTEL  &  CIA.  —  Usina 
São  Sebastião. 

Processo  —  P.C.  117/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 


B  de  ser  arquivada  a  reclamação  quan- 
do, intimado,  o  reclamante  não  se  apresen- 
ta para  provar  o  alegado  na  inicial. 

ACÓRDÃO    N'  1.808 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  era 
que  é  reclamante  Bueno  Torrent,  proprietário  do 
Sítio  Santa  Terezinha,  situado  no  município  de  São 
Geraldo,  Estado  de  Minas  Gerais,  e  reclamada  a 
firma  Pimentel  &  Cia.,  proprietária  da  Usina  São 
Sebastião,  localizada  no  município  de  Visconde  do 
Rio  Branco,  no  mesmo  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamante,  não  obstante 
notificado  e  haver  o  processo  baixado  em  diligência, 
deixou  de  provar  as  alegações  feitas  na  inicial, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  mandar  arquivar  a  pre- 
sente reclamação,  vistò  não  ter  o  inte- 
ressado atendido  à  notificação  de  fo- 
lhas 11. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira — •  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  CANDIANO. 
Reclamado  —  CLAUDIONOR  GOMES  BAR- 
RETO. 

Processo  —  P.  C.  145/50  —  Estado  do  Rio 
de  Janèiro. 

JÊ  de  se  homologar  o  acordo  feito  com 
observância  das  exigências  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.809 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Candiano,  colono,  residente 
em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamado 
Claudionor  Gomes  Barreto,  domiciliado  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  têrmo  de  fls.  3,  as 
partes  chegaram  a  acordo,   tendo  sido  o  colono 
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indenizado,  conforme  o  documento  de  quitação 
constante  dos  autos; 

considerando  que,  em  face  disso,  o  reclamante 
se  retirou  da  propriedade  do  reclamado,  declarando 
desistir  de  qualquer  direito  decorrente  do  regime  de 
colonato, 

acorda,   por   unanimidade  de  votos, 
em  homologar  o  acordo,  feitas  as  ano- 
tações e  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  FLUMINENSE 
DOS  PLANTADORES  DE  CANA. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  CAMBAÍBA  — 
Usina  Cambaíba. 

Processo  —  P.  C.  97/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO   N'  1.811 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  c  reclamante  a  Associação  Fluminense  dos  Plan- 
tadores de  Cana,  de  Campos,  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  reclamada  a  Cia.  Usina  Cambaíba,  proprie- 
tária da  Usina  Cambaíba,  sita  em  Campos,  no  mesmo 
Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  a  informação 
de  fls.  7,  desaparece  o  motivo  da  reclamação,  de 
ve2  que  a  reclamada  se  prontifica  a  saldar  os  débi- 
tos relativos  às  canas  que  lhe  foram  fornecidas  na 
safra  49/50, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
arquivando-se  o  processo,  tendo  em 
vista  a  informação  de  fls.  7  dos  autos. 

Comissão  Executiva,  13  de  agosto  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procuradòr  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 


Reclamante  —  MARIA  OMENA. 
Reclamado  —  GUILHERME   DUARl  H  DE 
BARROS  —  Usina  Aurora. 

Processo  —  P.  C.  89/50  —  Estado  de  Alagoas. 

C  de  julgar-se  procedente  a  reclama- 
ção quando  provados  os  direitos  do  recla- 
mante. 

ACÓRDÃO    N'  1.812 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Maria  Omena,  fornecedora,  resi- 
dente em  Manguaba,  Estado  de  Alagoas,  e  recla- 
mado Guilherme  Duarte  de  Barros,  proprietário  da 
Usina  Aurora,  sita  no  mesmo  município  e  Estado, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  a  fls.  21  do  presente  pro- 
cesso, o  reclamado  confessa  ser  realmente  devedor 
da  quantia  motivo  dos  presentes  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  a  firma  Guilherme 
Duarte  de  Barros  condenada  a  pagar 
à  reclamante  a  quantia  de  Cr$  .... 
2.609,10,  devida  pelo  fornecimento 
0.  de  canas  na  safra  45/46. 

Comissão  Executiva,  13  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1» 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  FRANCISCO  NOGUEIRA 
PINTO. 

Reclamada  —  USINA  SANTO  AMARO. 
Processo  —  P.  C.  99/49  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  ser  homologada  a  desistência 
feita  com  obser\'ância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.813 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  reclamante  Francisco  Nogueira  Pinto,  fornece- 
dor, residente  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  reclamada  a  Usina  Santo  Amaro,  sita  no 
mesmo  municíoio  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  usina  recebeu  as  canas  que 
motivaram  a  petição; 

considerando  ainda  que,  de  acordo  com  o  do- 
cumento de  fls.  17,  desiste  o  reclamante  da  re- 
clamação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  homologar  a  desistência,  fazendo- 
se  a  retificação  do  nome  do  forne- 
cedor residente  em  Baltazar,  para 
Francisco  Nogueira  Pinto,  ao  invés 
de  Francisco  Nogueira. 

Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 

Casfro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator.  Raosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.".  22/10/52) 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  ELIAS  FAGUNDES. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  DE  TEI- 
XEIRAS  —  Usina  Maria  Lúcia. 

Processo  —  P.  C.  47 /49  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  homologar-se  a  desistência  que 
se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N'  1.814 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Elias  Fagundes,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Teixeiras,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  e  reclamada  a  Cia.  Açucareira  de  Teixei- 
ras, proprietária  da  Usina  Maria  Lúcia,  sita  no 
mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  desistência  do  reclamante,  de 
acordo  com  o  documento  de  fls.  13, 

acorda,   por   unanimidade   de  votos, 
em  homologar  a  desistência  de  fls. 
arquivando-se   o   processo,    feitas  as 
comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 


Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  PLAN- 
TADORES E  FORNECEDORES  DE  CANA. 

Reclamada  —  USINA  RIO  BRANCO  ^  So- 
cieté  Sucrière  de  Rio  Branco. 

Processo  —  P.C.  51/50  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  arquivar-se  a  reclamação  que 
perdeu  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N'  1.815 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Plantadores  de 
Cana,  de  Visconde  do  Rio  Branco,  Estado  de  Minas 
Gerais,  e  reclamada  a  Usina  Rio  Branco,  de  pro- 
priedade da  firma  Societé  Sucrière  de  Rio  Branco, 
sita  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  fornecedores  foram  aten- 
didos, de  acordo  com  a  informação  da  Divisão  de 
Assistência  à  Produção  de  fls.  2  e  9, 

acorda,   por  unanimidade   de  votos, 
no  'sentido  de  ser  arquivado  o  pro- 
cesso, visto  ter  a  reclamação  perdido 
o  seu  objetivo,  em  virtude  da  infor- 
mação de  fls.  2  e  9. 
Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  ' —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  SOCIETÉ  DE  SUCRERIES 
BRESILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Reclamada  —  MARIA  ELISA  RIBEIRO  DE 
MIRANDA. 

Processo  —  P.  C.  105/50  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  arquivar-se  a  reclamação  que 
perdeu  seu  objeto. 

ACÓRDÃO    N'  1.816 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Societé  de  Sucreries  Bresiliennes, 
proprietária  da  Usina  Paraíso,  sita  em  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  Maria  Elisa  Ri- 
beiro de  Miranda,  fornecedora,  sita  no  mesmo  mu- 
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nicípio  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  perdeu  seu  obje- 
tivo  à  vista  das  informações  de  fls.  22  e  25  do 
presente  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  por 
ter  perdido  o  seu  objeto,  arquivando- 
se  o  processo,  observadas  as  forma- 
lidades de  praxe. 
Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  , —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1? 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

'       *  * 

Reclamante  —  ALCINO  TAVARES  DE  MELO. 
Reclamada  —  USINA  OITEIRINHOS  LTDA. 
—  Usina  Oiteirinhos. 

Processo  —  P.C.  13/51  —  Estado  de  Sergipe. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  reclama- 
ção que  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO    N'  1.817 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Alcino  Tavares  de  Melo,  lavrador, 
residente  no  município  do  Rosário  do  Catete,  Es- 
tado de  Sergipe,  e  reclamada  a  Usina  Oiteirinhos 
Ltda.,  firma  proprietária  da  Usina  Oiteirinhos,  sita 
no  município  de  Japaratuba,  no  mesmo  Estado,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  reclamada,  pelo  do- 
cumento de  fls.,  declarou  atribuir  ao  reclamante  uma 
quota  de  fornecimento  de  300.000  quilos; 

considerando  que  a  referida  quota  excede  os 
fornecimentos  realizados  pelo  reclamante; 

considerando  que,  em  face  do  exposto,  a  recla- 
mação ficou  prejudicada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  prejudicada  a  reclamação, 
por  haver  a  usina  atribuído  ao  inte- 
ressado uma  quota  de  300  toneladas, 
comprometendo-se  a  receber  tôda  a 
■  cana  pelo  mesmo  produzida. 
Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 


Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oâo  Soares  Pei- 
xeira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  l» 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  MANOEL  FRANCISCO  TELES 
e  outros. 

Autuantes  JOSÉ  NAZARENO  DE  AN- 
DRADE e  outros. 

Processo  —  A.  I.  123/51  —  Estado  de  Sergipe. 

Desde  que  não  haja  prova  no  pro- 
cesso da  saída,  do  açúcar  sem  emissão  de 
nota  de  remessa,  por  parte  da  usina,  não 
há  fundamento  para  sua  condenação. 

Julga-se  clandestino,  sujeito  à  apreen- 
são, o  açúcar  que  é  transportado  sem  nota 
fiscal. 

ACÓRDÃO    N»  1.826 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Manoel  Francisco  Teles,  comer- 
ciante, Francisco  Pedro  Bastos  Freire,  proprietário 
di  Usina  Tijuca,  Sílvio  Sobral  Garcez,  proprietário 
da  Usina  São  Carlos,  domiciliados  nos  municípios 
de  Itabaiana,  Campo  do  Brito  e  Irapiranga,  respec- 
tivamente, Estado  de  Sergipe,  por  infração  aos  arti- 
gos 36,  §  3',  60,  letra  B  e  65,  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
José  Nazareno  de  Andrade  e  outros,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 

considerando  que  não  foi  feito  exame,  nas  es- 
cutas das  usinas  autuadas  de  modo  a  provar  a  saída 
do  açúcar  sem  a  competente  nota  de  remessa; 

considerando  que  na  hipótese  destes  autos,  ess.i 
prova  é  essencial  para  caracterizar  a  infração  arguida; 

considerando,  entretanto,  que  a  infração  ao  pre- 
ceito do  art.  6(),  letra  B,  do  citado  Decreto-lei  n"  .  . 
1.831,  tem  inteira  procedência,  de  vez  que  a  mer- 
cadoria foi  apreendida  em  trânsito,  sob  a  respon- 
sabilidade do  comerciante  autuado; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  julgar 
clandestino,  sujeito  à  apreensão,  o  açúcar  que  é 
transportado  sem  nota  de  remessa  ou  de  entrega, 

ícorda,  por  unanimidade  de  votov 
em  julgar  procedente,  em  parte,  o 
iiuto  de  infração,  condenado  o  comer- 
ciante Manoel  Francisco  Teles  à  perda 
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do  açúcar  apreendido,  incorporada  à 
receita  do  I.  A.  A.  a  quantia  obtida 
na  venda  do  mesmo,  isentando  de  res- 
ponsabilidade as  usinas  Tijuca  e  São 
Carlos,  recorrendo  "ex-officio"  para 
a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Autuada  —  BRANDÃO  &  CIA. 
Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  111/51  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 
inf ração,  quando  ficar  provado  que  o  açú- 
car fôra  adquirido  desacompanhado  de 
nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO    N'  1.827 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Brandão  &  Cia.,  sita  em 
Poços  de  Câldas,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração  ao  art.  42,  §§  1»  e  2\  do  Decreto-lei  n'  1 .831, 
de  4/12/39  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto 
Hamilton  Alvaro  Pupe  e  outro,  a  1-  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
du  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  o  que  a  autuada  confessa  em  sua 
defesa,"  limitando-se  a  alegar  boa  fé; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração,  para  o  fim  de  ser  a  firma 
Brandão  &  Cia.  condenada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00,  nos 
termos  do  art.  42  do  Decreto-lei  n»  .  . 
1  .831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  27  de  agosto  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
dade  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica-  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 


Reclamante  —  CLIMÉRIO  WANDERLEI 
SARMENTO. 

Reclamada  —  S.  PRAGANA  &  CIA.  —  Usina 
Santo  Antônio. 

Processo  —  P.  C.  17/50  —  Estado  de  Alagoas. 

Homologa-se  a  desistência  de  reclama- 
ção que  se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO   N'    1  .  S29 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Climério  Wanderlei  Sarmento,  for- 
necedor, residente  em  São  Luis  do  Quitunde,  Estado 
de  Alagoas,  e  reclamada  a  firma  S.  Pragana  &  Cia., 
proprietária  da  Usina  Santo  Antônio,  sita  no  mesmo 
município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  o  litígio  versado  na  ini- 
cial, objeto  de  composição  amigável,  como  compro- 
vam os  documentos  de  fls.  26  a  29; 

considerando,  finalmente,  ter  o  interessado  Cli- 
mério W.  Sarrnento  ratificado,  a  fls.  31  o  pedido 
de  desistência  da  reclamação,  anteriormente  formu- 
lado por  procurador  não  habilitado  na  forma  legal, 
fls.  23, 

íicorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia da  reclamação,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  3  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  i—  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  \° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  DO  ROSÁRIO  RIBEIRO. 

Reclamados  —  ARTHUR  RIBEIRO  DO  RO- 
SÁRIO e  outros. 

Processo  P.  C.  41/48  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  a  desistência  de  reclama- 
ção que  se  expressa  em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N'  1.830 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  João  do  Rosário  Ribeiro,  residente 
no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
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e  reclamados  Arthur  Ribeiro  do  Rosário  e  outros, 
domiciliados  no  mesmo  município  e  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  o  reclamante,  pelo  termo  de 
fls.  21,  declarado  não  mais  se  interessar  pela  reno- 
vação do  contrato  verbal  de  arrendamento  do  fundo 
agrícola  "Veiga",  por  haver  recebido  na  partilha 
dos  bens  deixados  por  seu  pai  José  Antônio  Ribeiro 
Moço,  um  quinhão  no  aludido  imóvel  e  acertado  com 
os  demais  herdeiros  os  direitos  que  reclamava, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologada  a  de- 
sistência da  reclamação,  arquivando- 
se  o  processo. 

Comissão  Executiva,  3  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1^" 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  AFONSO  FREIRE,  IRMÃOS 
&  CIA.  —  Usina  Perí-Perí. 

Reclamado  - — ■  Elói  Malta  de  Alencar. 

Processo  —  P.C.  151/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Desvio  de  canas  de  fornecedor  para 
Usina,  sem  motivo  justificado.  Redução  da 
quota  de  fornecimento,  em  proporção  ao 
desfalque  verificado,  e  distribuição  da  par- 
cela desfalcada  na  forma  do  art.  77  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

ACÓRDÃO    N"  1.831 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Afonso  Freire,  Irmãos  &  Cia.  — ■ 
proprietários  da  Usina  Perí-Perí  situada  no  muni- 
cípio de  Quipapá,  Estado  de  Pernambuco,  e  recl.í- 
mado  Elói  Malta  de  Alencar,  fornecedor,  residente 
nvT  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  reclamado,  Elói  Malta  de 
Alencar,  fornecedor  da  Usina  Perí-Perí,  com  uma 
quota  de  2.381  toneladas,  vinculada  ao  fundo  agrí- 
cola Oratório,  forneceu  na  safra  49/50  1.037.920 
quilos  de  canas  à  Usina  Frei  Caneca,  ao  passo  que 
na  mesma  sáfra  seu  fornecimento  à  Usina  Perí-Perí 
se  reduziu  a  1.129.490  quilos; 


considerando  que  o  reclamado  não  apresentou 
razões  que  justificassem  a  sua  conduta,  desviando 
cana  de  sua  propriedade  para  a  Usina  Frei  Caneca, 
tudo  fazendo  crer  que  esse  desvio  resultou  das  van- 
tagens oferecidas  pela  Usina  concurrcnte  no  paga- 
mento das  canas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
julgar  procedente  a  reclamação,  para 
o  fim  de  aplicar  ao  reclamado  a  pena- 
lidade contida  no  art.  43  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira,  reduzida  a 
sua  quota  na  Usina  Perí-Perí  para  a 
quantidade  de  canas  efetivamente  a 
ela  entregue,  na  safra  1949/50,  ou 
sejam  1.129.490  quilos,  devendo  ser 
redistribuída,  proporcionalmente,  en- 
tre os  demais  fornecedores  da  referida 
Usina,  o  contingente  de  1.251.510 
quilos,  nos  termos  do  art.  77  do  mes- 
mo Diploma  legal. 

Comissão  Executiva,  3  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente.  Valter  de  Andrade 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1» 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 
* 

*  * 

Reclamantes  JOÃO  GOMES  BATISTA  e 
outros. 

Reclamada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  DE  TEI- 
XEIRAS  —  Usina  Maria  Lúcia. 

Processo  —  P.  C.  143/50  -  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Homologa-se  a  desistência  que  se  ex- 
pressa em  documento  hábil. 

ACÓRDÃO    N'  1.832 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  João  Gomes  Batista,  Antônio 
Gomes  Batista  e  José  Gomes  Batista,  fornecedores, 
residentes  no  município  de  Barrinha,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  e  reclamada  a  Cia.  Açucareira  de  Tei- 
xeiras,  proprietária  da  Usina  Maria  Lúcia,  sita  no 
município  de  Teixeiras,  no  mesmo  Estado,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  reclamantes  desistiram  da 
reclamação,  de  acôrdo  com  o  documento  de  fls  16 
a  18, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  ser  homologada  a  desis- 
tência da  reclamação,  feitas  as  comu- 
nicações de  praxe  e  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  3  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator.  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

.  *  * 

Autuada  —  ÁLVARO  JORGE  &  CIA. 
Autuante  —  PETRÔNIO  CASTRO  PINTO. 
Processo  —  A.  I.  119/51  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto, 
quando  se  verifica  a  falta  de  emissão  da 
nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO    N'  1.833 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Álvaro  Jorge  &  Cia.,  situada 
em  João  Pessoa,  Estado  da  Paraíba,  por  infração  ao 
art.  42,  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto  Petrônio  Castro  Pinto, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  fundar-se  o  procedimento  fiscal 
na  falta  de  23  sacos  de  açúcar  triturado,  constatada 
pelo  autuante,  ao  confrontar  o  estoque  de  diversos 
tipos  de  açúcar,  pertencentes  à  firma  Álvaro  Jorge 
&  Cia.,  com  os  saldos  acusados  em  seus  boletins 
df  movimento  diário; 

considerando  que  a  alegação  da  defendénte 
dc  resultar  a  diferença  de  23  sacos  de  açúcar  em  seu 
estoque,  de  quebras  comuns  na  trituração,  não  me- 
rece acolhida,  de  vez  que  a  falta  apurada  se  refere 
a.")  açúcar  já  triturado,  e  devidamente  escriturado; 

considerando,  finalmente,  que  o  têrmo  de  cons- 
tatação de  estoque  estabelece  perfeita  distinção  entre 
o  açúcar  cristal  e  triturado,  conferido  pelo  autuante, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto,  conde- 
nada a  firma  Álvaro  Jorge  &  Cia.  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  200,00, 
grau  mínimo,  por  se  tratai:  de  infratora 
primária,  nos  termos  do  art.  42,  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  3  de  setembro  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1° 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 

* 

*  * 

Autuado  —  BADY  ABRÃO. 
Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
e  outro. 

Processo  —  A.  I.  113/51  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto 
lavrado  contra  comerciante,  que  deixa  de 
extrair  nota  de  entrega  para  a  saída  de 
açúcar. 

ACÓRDÃO    N»  1.834 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Bady  Abrão,  comerciante,  residente 
no  município  de  Poços  de  Caldas,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  §§  1°  e  2°  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto  Hamilton  Álvaro  Pupe  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  em  sua  defesa  con- 
fessa ter  realizado  vendas  de  açúcar  sem  a  emissão 
das  respectivas  notas  de  entrega,  sob  a  alegação  de 
desconhecer  a  exigência  legal  infringida; 

considerando,  mais,  que  o  cumprimento  dessa 
formalidade  independe  de  prévia  notificação; 

considerando,  finalmente,  ser  o  autuado  infra- 
t(>r  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto  de  in- 
fração, condenado  o  autuado  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  200,00,  grau 
mínimo,  nos  têrmos  do  art.  42  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  por 
ser  primário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  setembro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente.  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  prèsente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 
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Autuadas  —  CIA  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
SÃO  JERÔNIMO  —  Usina  São  Jerônimo  e  Refi- 
naria Campinas  Ltda. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  15/51  —  Estado  de  São  Paulo. 

Julga-se  insubsistente  o  auto,  uma  vez 
que  não  se  configurou  a  infração  do  arti- 
go 42  do  Decreto-lei  n?  1.831,  em  que 
foi  capitulada. 

ACÓRDÃO    N'  1.835 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuadas  as  firmas  Cia.  Agrícola  e  Indus- 
trial São  Jerônimo,  proprietária  da  Usina  São  Jerô- 
nimo, e  a  Refinaria  Campinas  Ltda.,  localizadas  nos 
municípios  de  Limeira  e  Campinas,  respectivamente, 
Estado  de  São  Paulo,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto Carlos  Cássia,  por  infração  ao  art.  42  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  se  configurou  a  infração 
do  art.  42  do  Decreto-lei  n°  1.831  que  considera 
como  tal  a  saída  do  açúcar  do  estabelecimento  de 
intermediário  na  compra  e  venda  do  açúcar,  sem 
estar  o  mesmo  acompanhado  da  nota  de  entrega; 

considerando  que,  no  caso  vertente,  não  se  trata 
do  compra  e  venda  de  açúcar  por  parte  de  inter- 
mediário, mas  a  devolução  de  determinada  partida 
de  açúcar,  por  parte  de  uma  Refinaria,  à  Usina  ven- 
dedora do  produto,  por  não  se  prestar  o  mesmo 
à  refinação; 

considerando  que  a  fiscalização  estava  a  par 
dessa  devolução,  o  que  demonstra  não  ter  havido 
intuito  de  fraude  à  lei; 

considerando  que  os  bons  antecedentes  fiscais 
dos  autuados  demonstram  a  boa  fé  com  que  agiram, 
—  a  Refinaria  ao  deixar  de  emitir  a  nota  de  entrega 
e  a  Usina  em  receber  a  mercadoria  sem  exigí-la, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
sr.  Presidente  e  de  acordo  com  o 
Sr.  Relator,  em  julgar  insubsistente 
o  auto  de  infração  quanto  à  Usina 
São  Jerônimo  e  absolvida  a  Refinaria 
Campinas  Ltda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  setembro  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira,  vencido. 

Fui  presente  , —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1' 
Sub-Procurador  Geral. 

("D.  O.",  22/10/52) 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuado  e  Recorrente  —  AUGUSTO  BEL- 
LOMI. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  6/50  —  Estado  de  São  Paulo. 

Não  é  de  ser  recebido  o  recurso  in- 
terposto fora  do  prazo  legal. 

ACÓRDÃO    N'    5  62 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  autuado  e  recorrente 
Augusto  Bellomi,  comerciante  estabelecido  no  muni- 
cípio de  Santa  Cruz  das  Palmeiras,  Estado  de  São 
Paulo,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julgamento, 
por  infração  ao  art.  42  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/1939,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  foi  notificado  da 
decisão  de  primeira  instância,  apondo  o  seu  ciente 
na  nota  de  intimação  a  5  de  janeiro  de  1952; 

considerando  que  o  seu  recurso  só  foi  apresen- 
tado no  dia  6  de  fevereiro  do  mesmo  ano,  fora, 
portanto,  do  prazo  de  30  dias  estabelecido  no  arti- 
go 16  da  Resolução  n'  97/44; 

considerando,  por  outro  lado,  que  nada  justi- 
fica o  atrazo  na  apresentação  do  recurso,  pois  o  esta- 
belecimento do  autuado  está  localizado  no  Estado  dc 
São  Paulo,  cujos  meios  de  transporte  e  comunicação 
são  os  mais  eficientes,  permitindo  o  rápido  deslo- 
camento até  Ribeirão  Preto,  sede  da  Procuradoria 
Regional  onde  foi  apresentado  o  recurso, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  não  ser  recebido  o  re- 
curso, visto  ter  sido  interposto  fora  do 
prazo  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  José  Acióli  de 
Sa  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  8/10/52) 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  CONSTANTINO 
JOÃO. 
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Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.I.  19/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso  de  de- 
cisão conforme  a  prova  feita. 

ACÓRDÃO    N'    5  63 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuado  e  recorrente  Constantino 
João,  residente  no  município  de  Porto  Ferreira,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  De- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39  e  recorrida  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  não  inutiIi2ou  as 
notas  de  remessa,  conforme  prescreve  a  lei; 

considerando  que  as  alegações  constantes  do 
recurso,  entre  elas,  a  de  que  a  infração  decorre  de 
um  engano,  não  ilidem  a  prova  evidente  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
negar  provimento  ao  recurso  volun- 
tário, mantida  a  decisão  recorrida  que 
jugou  procedente  o  auto  de  infração 
e  condenou  o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  3.000,00,  nos  têrmos 
do  art.  41,  do  Decreto-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
GHetio  Dé  Carli  ' —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade ' —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  8/10/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  USINA  PIRANGÍ  S.  A.,  LUIS 
LUCENA  DE  SOUTO  MAIOR  e  RAMIRO  RA- 
FAEL PEREIRA. 

Executado  —  LUIS  LUCENA  DE  SOUTO 
MAIOR. 

Exequente  —  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E 
DO  ÁLCOOL. 

Processo  —  A.  I.  65/49  —  Estado  de  Per- 
tijmbuco. 

É  de  suspender-se  o  executivo  fiscal 
contra  o  devedor  em  estado  de  pobreza, 
enquanto  não  obtiver  meios  para  saldar 
o  seu  débito. 


ACÓRDÃO    N'  564 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  a  Usina  Pirangí  S.  A.,  Luis  Lucena 
de  Souto  Maior  e  Ramiro  Rafael  Pereira,  do  Estado 
de  Pernambuco,  por  infração  dos  arts.  36,  §  3', 
63,  40  e  60,  letras  ^  e  r  e  33,  do  Decreto-lei  1 .831, 
de  4/12/39,  sendo  executado  Luis  Lucena  de  Souto 
Maior  e  exequente  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açiicar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  ao  proceder-se  à  cobrança  da 
multa  de  Cr$  1 . 500,00  (mil  e  quinhentos  cruzeiros) 
a  que  foi  condenado  fêz  o  devedor  Luis  Lucena  de 
Souto  Maior  prova  de  ser  arrimo  de  família  nume- 
rosa, não  possuindo  outros  recursos,  além  do  salá- 
rio de  Cr$  30,00  por  dia,  com  que  ocorre  ao  seu 
sustento; 

considerando  estar,  deste  modo,  trovada  x  si- 
tuação de  pobreza  do  condenado; 

considerando  que  a  Comissão  Executiva,  pelo 
acórdão  522,  de  16/11/52,  sobre  caso  análogo, 
adotando  jurisprudência  corrente  nos  altos  tribunais 
do  país,  suspendeu  a  proposição  do  executivo  fiscal; 

considerando  serem  no  mesmo  sentido  os  pare- 
ceres da  Divisão  Jurídica  e  do  Dr.  Procurador  Geral 
com  relação  ao  caso  sub-judice, 

acorda,  por  unanimidade  de  volos, 
em  supender  a  propositura  do  exe- 
cutivo fiscal  contra  Luis  Lucena  Souto 
Maior,  até  que  o  devedor  adquira 
meios  para  saldar  o  seu  débito  decor- 
rente do  presente  processo,  prosseguin- 
do a  cobrança  com  relação  à  Usina 
Pirangí  S.  A.,  com  a  baixa  do  pro- 
cesso, para  esse  fim,  à  Divisão  Ju- 
rídica. 

Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator. 

Fui  presente  —  P.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  9/10/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  ALBÉRICO  ALBERTO  DEPE- 
RON  e  ÂNGELO  CERRI  &  FILHOS. 

Recorrente        ANGELO  CERRI  &  FILHOS. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  102/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 
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Nega-se  provimento  ao  recurso  inter- 
posto quando  a  decisão  recorrida  está  de 
acordo  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N'    5  65 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Albérico  Alberto  Deperon  e  Ân- 
gelo Garri  &  Filhos,  firmas  localizadas  nos  municí- 
pios de  Santa  Cruz  das  Palmeiras  e  Rio  Claro,  res- 
pectivamente, Estado  de  São  Paulo,  recorrente  a  firma 
Ângelo  Cerri  &  Filhos  e  recorrida  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  processo  transitou  em  boa 
ordem; 

considerando  que  a  apreensão  do  açúcar  foi 
legítima  e  a  inf ração  ao  §  1-  do  art.  31  do  Decreto- 
lei  11°  1.831  foi  regularmente  comprovada; 

considerando,  ainda,  que  a  firma  recorrente  não 
apresentou  elementos  novos  que  pudessem  modificar 
a  decisão  de  primeira  instância; 

considerando  tudo .  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,   por  unanimidade   de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  recorrida 
que  julgou  procedente  o  auto  de  in- 
fração  e  condenou  a  firma  Ângelo 
Cerri  &  Filhos,    ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  1.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  31  e  seus  parágrafos  do  Decre- 
to-lei  n?  1 .831,  e  Albérico  Alberto  De- 
peron, comprador  do  açúcar,  à  perda 
da  quantia  de  Cr$  673,60,  apurada 
na  venda  da  mercadoria,  nos  têrmos 
do  art.  60  do  citado  Decreto-lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  agosto  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Nelson  de  Re- 
zende Chaves  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

('"D.  O.",  9/10/52) 

* 

*  * 

Autuadas  —  GUISAKU  NISHIOKA  &  CIA. 
e  RICARDO  LUNARDELLI  S.  A.  —  Usina  Cen- 
tral Paraná. 

Recorrente  —  RICARDO  LUNARDELLI  S.  A. 
' —  Usina  Central  Paraná. 


Recorrida  e  recorrente  ex-officio  —  PRIMEIRA 
TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  69/50  —  Estado  do  Paraná. 

Está  sujeita  às  penalidades  da  lei  a 
firma  em  poder  da  qual  fôr  encontrada 
nota  de  remessa  de  açúcar  preenchida  sem 
elementos  essenciais  para  caracterizar  o 
produto,  inclusive  com  aposição  de  nume- 
ração da  sacaria  e  dizeres  que  estabeleçam 
a  regularidade  da  situação  da  mercadoria 
em  trânsito  de  acórdo  com  as  determina- 
ções legais. 

.\  C  O  R  D  Ã  O    N  '    5  6  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recursos  voluntários  e  ex-officio,  cm  que  são  autua- 
das as  firmas  Guisaku  Nishioka  &  Cia.  e  Ricardo 
Lunai-delli  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Central  Pa- 
raná, Estado  do  Paraná,  por  infração  ao  art.  22  c  seu 
§  2-,  combinados  com  o  art.  9',  e  art.  4',  combi- 
nado também  com  o  art.  9'  do  Decreto-lei  n'  5.998, 
dc  18/11/43  e  art.  38  combinado  com  o  parágrafo 
3'  do  art.  36  e  art.  38  combinado  com  o  art.  40 
do  Decreto-lei  a'  1.831,  de  4/12/39,  recorrentes 
a  firma  Ricardo  Lunardelli  S.  A.  e  recorrida  e  recor- 
rente ex-officio  a  Primeira  Turma  de  Julgamento, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  defesa  apresentada  por  Ri- 
cardo Lunardelli,  em  relação  a  irregularidades  apon- 
tadas por  não  inutilização  de  carbono  em  duas  faces 
na  emissão  de  notas  de  expedição  de  álcool,  assim 
como  de  ter  enviado  açúcar  desacompanhado  de  nota 
de  remessa,  comprova  a  improcedência,  nesta  parte 
do  auto  de  infração; 

considerando,  todavia,  ter  ficado  comprovada 
devidamente  a  emissão  de  seis  notas  de  remessa 
apreendidas  em  situação  irregular,  uma  vez  que  não 
foram  preenchidas  com  os  elementos  essenciais  para 
caracterizar  o  açúcar,  inclusive  com  a  aposição  da 
numeração  da  sacaria; 

considerando  que  a  firma  Guisaku  Nishioka 
&  Cia.  foi  devidamente  notificada  nos  têrmos  da  lei; 

considerando,  finalmente,  tratar-se  de  infratores 
primários, 

acorda,  por  unanimidade  dc  votos, 
em  negar  provimento  aos  recursos 
voluntário  c  ex-officio,  mantida  a  de- 
cisão recorrida  que  julgou  procedente, 
em  parte,  o  auto  de  infração  e  con- 
denou as  firmas  Guisaku  Nishioka  & 
Cia.  à  multa  total  dc  Cr$  3.000.00, 
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correspondente  a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  recebida  irregularmente 
preenchida  e  a  firma  Ricardo  Lunar- 
delli  S.  A.  à  multa  de  Cr$  12.000,00, 
correspondente  à  emissão  de  notas  de 
remessa  sem  preenchimento  dos  dize- 
res essenciais,  em  numero  de  seis, 
tudo  de  acordo  com  os  arts.  36,  §  3", 
38  e  40,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  13  de  agosto  de  1952. 

G/leno  Dé  Carli  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
Itmberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oilicica  —  Procura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  9/10/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  GOUVEIA  DE  MELO, 
ANTÔNIO  PIRES  DE  FREITAS,  LUIS  LUCENA 
SOUTO  MAIOR  e  ANTONIO  JOSÉ  DE  LIMA. 

Executado  :  LUIS  LUCENA  SOUTO  MAIOR. 

Exequente  —  INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E 
DO  ÁLCOOL. 

Processo  —  A.  I.  38/48  —  Estado  de  Pernam- 
buco. 

É  de  suspender-se  o  executivo  fiscal 
contra  o  devedor  em  estado  de  pobreza, 
enquanto  não  obtiver  meios  para  saldar  o 
seu  débito. 

ACÓRDÃO    N'  567 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  os  Irmãos  Gouveia  de  Melo,  Antô- 
nio Pires  de  Freitas,  Luis  Lucena  Souto  Maior  e 
Antônio  José  de  Lima,  residentes  nos  municípios 
de  Palmares,  Arcoverde  e  Recife,  Estado  de  Per- 
nambuco, e  Alagoa  do  Monteiro,  Estado  da  Pa- 
raíba, respectivamente,  por  infração  ao  art.  36,  pará- 
grafo 3',  art.  33,  art.  63,  40,  combinado  com  o 
art.  60,  alíneaas  B  e  C,  todos  do  Decreto-lei  n'  1 .831, 
de  4/12/39,  sendo  executado  Luis  Lucena  Souto 
Maior  e  exequente  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcai  e  do 
Álcool, 

considerando  que  Luis  Lucena  Souto  Maior  foi 
condenado  a  pagar  a  multa  de  Cr$  1.500,00  por 
infração  ao  art.  63  do  Decreto-lei  n'  1.831  de 
4/12/39, 


considerando  que  o  autuado  está  em  condições 
de  verdadeira  miserabilidade,  segundo  o  texto  da 
lei,  impossibilitado,  portanto,  de  efetuar  o  paga- 
mento; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta  e  o  parecer  do  Dr.  Procurador  Geral, 

acorda,  por  unanimidade  de  votcí, 
no  sentido  de  ser  suspensa  a  propo- 
situra  do  executivo  fiscal  até  qué  o  exe- 
cutado adquira  bens  ou  esteja  em  con- 
dições de  saldar  a  dívida  a  que  se 
refere  o  certificado  de  lançamento  de 
fls.  42,  baixando  o  processo  à  Divi- 
são Jurídica  a  fim  de  que  a  mesma 
adote  as  providências  que  forem  jul- 
gadas necessárias. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  13  de  agôsto  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  ]o5ê  Vieira  de 
Melo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

(""D.  O.",  9/10/52) 

* 

*  * 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  OSEAS  DA 
SILVA  —  Engenho  Bocaina. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  30/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  de 
recurso  interposto  fora  do  prazo  •  legal. 

ACÓRDÃO    N'  568 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuado  e  recorrente  José  Oseas 
da  Silva,  proprietário  do  Engenho  Bocaina,  sito  em 
Cajuru,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  arti- 
gos 1',  §  2',  combinados  com  o  art.  64  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39  e  recorrida  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  Álcool, 

considerando  ter  sido  o  recurso  voluntário  apre- 
sentado à  Delegacia  Regional  em  São  Paulo  fora  do 
prazo  estabelecido  no  art.  16  da  Resolução  97/44, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
no  sentido  de  não  ser  recebido  o  re- 
curso voluntário,  visto  ter  sido  inter- 
posto fora  do  prazo  legal,  baixando 
os  autos  à  Divisão  Jurídica  para  os 
fins  de  direito. 
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Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
Oliveira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral. 

("*D.  O.",  9/10/52) 

* 

Autuado  e  recorrente  —  JOSÉ  MARCHESI 
—  Pastifício  Marchesi  e  Refinadora  Bebedouro. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  157/50  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Nega-se  provimento  a  recurso  volun- 
tário quando  a  decisão  recorrida  guarda 
conformidade  com  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO    N'  569 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  autuado  e  recorrente  José  Mar- 
chesi, industrial,  residente  no  município  de  Bebe- 
douro, Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  arti- 
go 41   do  Decreto-lei  nP  1.831,  de  4/12/39  e 


recorrida  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  A<,-úcar  e  do  Álcool. 

considerando  que  a  notificação  prévia  para  cum- 
primento do  disposto  no  art.  41  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39  só  foi  exigida  até  o  ano  de 
1942; 

considerando  que  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento condenou  a  recorrente  em  face  das  provas 
m.ateriais  existentes  nos  autos  contra  a  mesma; 

considerando;  finalmente,  que  é  de  se  negar 
provimento  ao  recurso  voluntário,  quando  a  decisão 
recorrida  está  de  acordo  com  os  mesmos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  vo- 
luntário, mantida  a  decisão  recorrida 
que  julgou  procedente  o  auto  de  in- 
fração e  condenou  a  firma  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  .... 
3.500,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  agosto  de  1952. 
Giléito  Dé  Carli  —  Presidente;  /.  A.  de  Lima 
Teixeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procura- 
dor Geral.  • 

(""D.  O.",  '9/10/52) 


VOTO  DE  PESAR 

Em  sessão  de  19  de  fevereiro,  a  Comissão  Executiva 
aprovou  votos  de  pesar  pelo  falecimento  da  sogra  do 
Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente  do  I.  A.  A.,  e  da  genitora 
do  S".  João  Soares  Palmeira,  representante  dos  fornecedores 
de  cana  naquele  órgão.  O  Sr.  Simões  Lopes,  Vice-Presidente 
em  exercício,  enviou  telegramas  de  condolências. 

Na  sessão  realizada  a  25  do .  mesmo  mês,  na  hora 
do  expediente,  o  Sr.  Simões  Lopes  mandou  ler  o  seguinte 
telegrama :  "Peço  transmitir  Comissão  Executiva  meus 
agradecimentos  voto  pesar  pelo  falecimento  de  minha 
sogra.  Cordiais  saudações.  («)  Gileno  Dé  Carli" . 

Ainda  na  hora  do  expediente,  o  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira proferiu  as  seguintes  palavras  de  agradecimento, 
que  foram  transcritas  em  ata  : 

"Sr.  Presidente,  quero  agradecer  as  manifestações  de 
pesar  que  me  foram  prestadas  pelos  eminentes  colegas,  às 
quais  V.  Exa.  se  associou.  Essas  manifestações,  quando 
ainda  paira  bem  viva  a  dor  que  acabo  de  sofrer  com  a 
morte  de  minha  mãe,  me  sensibilizam  sobremodo. 

Há  nelas  muito  de  verdade  no  que  se  refere  ao  papel 
que  teve  minha  mãe  na  vida  social  alagoana  e  muito  de 
generosidade  na  parte  relativa  às  qualidades  que  me  foram 
atribuídas,  que  não  possuo,  e  cuja  menção,  por  isso  mesmo, 
revela  a  bondade  de  quem  m'as  emprestou.  Há,  entretanto, 
nessas  manifestações,  uma  coisa  que  desejo  ressaltar,  num 
preito  de  comovido  reconhecimento  à  ação  educativa  de 
minha  inesquecível  mãe.  Existem,  como  nós  sabemos,  dotes 
naturais  que  'são  os  da  inteligência,  que  já  trazemos  do 
berço.  Mas  na  formação  do  caráter,  os  pais  influem  de 


modo  decisivo.  Minha  mãe,  Maria  Cândida  Soares  Palmei- 
ra, pertencente  às  famílias  Costa  Barros  e  Pais  Barreto, 
de  tradição  em  Alagoas  e  Pernambuco,  teve  educação  apri- 
morada no  Rio  de  Janeiro,  onde,  no  Colégio  Imaculada 
Conceição,  em  Botafogo,  recebeu  as  bases  da  formação 
moral  que  transmitiu  a  seus  filhos,  com  abnegação  e  des- 
velo, vencendo  os  maiores  sacrifícios.  Assim,  foi  que  fêz 
questão  de  nos  ensinar  não  só  as  primeiras  lulras,  como 
também  as  matérias  do  curso  secundáriu.  português,  fran- 
cês, inglês  e  matemática,  orientando  díásivamente  a  for- 
mação de  nosso  caráter,  adquirido,  dessa  forma,  pela  edu- 
cação, pelo  seu  espírito  religioso  e  pelos  exemplos  coli- 
dianos  que  nos  dava.  Neste  particular,  perdôe-me  Vossa 
Exa.  que  ressalte,  todos  os  meus  irmãos  receberam  dela 
e  de  meu  pai  ensinamentos  e  incentivos  a  fim  de  que,  no 
futuro,  pudéssemos  conduzh-nos  com  dignidade  e  relidào. 
Tendo  recebido,  como  já  disse,  educação  aprimorada,  mi- 
nha mãe  fêz  questão  de  acompanhar  os  nossos  estudos, 
mas  não  só  com  isso  se  ocupou,  como  também  semprs 
teve  em  mente  preparar-nos  para  a  vida,  plasmando  com 
carinho  o  nosso  caráter.  dentro  dos  verdadeiros  princípios 
cristãos.  Sua  influência  foi  decisiva.  Por  lodos  nós  irmãos, 
que  acabmos  de  sofrer  tão  rude  golpe,  eu  posso  dar  tes- 
temunho do  que  foi  a  sua  atuação  em  nossa  formação 
intelectual  e  moral.  Agradeço  pois,  sentidamente,  as  home- 
nagens que  me  prestou  a  Comissão  Executiva,  num  movi- 
mento de  solidariedade  tão  comovente  para  mim.  E  recebo 
essa  manifestação  não  no  sentido  pessoal,  mas  dirigida  à 
memória  de  meus  pais  pelo  papel  que  tiveram  na  edu- 
cação de  seus  filhos,  sempre  preocupados  que  eles  fossem 
bons  cidadãos  e  homens  honrados. 

É  apenas  o  que  me  cabe  dizer,  meuí  companheiros. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1953  —  Pag-  45 


SKF"  Cortador  de  cana 


COMPANHIA  SKP  DO  BRASIL 
ROLAMENTOS 


MATRIZ :  RIO  DE  JANEIRO       FILIAIS  :  SÃO  PAULO      PORTO  ALEGRE  RECIFE 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  L  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS  : 

3.244/53  —  Olímpio  Avila  Filho  —  Fazenda  So- 
brado —  Município  Igreja  Nova  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido,  em  7/2/53. 

* 

*  * 

4.187/53  —  José  de  Barros  Neto  —  Muricí  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Pedro  Timóteo  Filho  — 
Deferido,  em  27/2/53. 

ESTADO  DA  BAHIA  : 

828/53  —  Otávio  Lopes  —  Amargoza  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  7/2/53. 

ESTADO  DO  CEARA  : 

580/53  —  Nilson  Alves  Esmeraldo  —  Enge- 
nho Poço  Danta  —  Caucaia  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  7/2/53. 

Deferidos,  em  25/2/53 

2.216/53  —  Válter  de  Alencar  Benevides  — 
Mombaça  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

2.11Í/5Ò  —  Messias  Felix  de  Souza  —  Anaceta- 
ba  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 

3.918/53  —  Júlio  Filizola  —  São  Benedito  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

*  * 

3.919/53  —  Francisco  Ricardo  Melo  —  Ibiapina 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura ' —  Deferido,  em  27/2/53. 

ESTADO  DO  ESPIRITO  SANTO  : 

32.188/52  —  Wilson  Bicalho  —  Cachoeiro  de 
Itapemirim  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 
3.251/53  —  Vitório  Guzzo  —  Ibirassu  —  Trans- 
ferência do  engenho  de  aguardente 
de  Luis  Faustini. 


ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  : 

Deferidos,  em  7/2/53 

2.221/50  —  Vicente  Cordeiro  de  Oliveira  ••- 
Município   Itamarandiba  —  Inscri- 

_^  ção  de  engenho  de  aguardente. 

2.228/53  —  Vicente  Correa  Ribeiro  —  Muni- 
cípio Itamarandiba  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

2.004/53  —  Osvaldo  de  Oliveira  Duarte  —  São 
Geraldo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Mandado  arquivar, 
em  27/2/53. 

Deferidos,  em  27/2/53 

3.917/53  —  Felismina  Carlos  da  Mota  (Viúva) 
Januária  —  Transferência  do  enge- 
nho de  rapadura  de  Joaquim  Lopes 
Rodrigues  da  Mota. 

6.220/53  —  Orozimbo  de  Almeida  Barbosa  — 
Manga  ■ —  Transferência  do  enge- 
nho de  rapadura  para  Eugênio  Gon- 
çalves da  Mota. 

6.221/53  —  Dante  Carneiro  Gonçalves  —  Ja- 
nuária —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

3.294/53  —  Usina  Tanques  S.  A.  —  Lagôa  Gran- 
de —  Fixação  de  quota  de  açúcar 
no  mínimo  de  6O.OOO  sacos  —  In- 
deferido, em  7/2/53. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  : 

2.224/53  —  Rodolfo  Buboitz  —  São  Lourenço 
do  Sul  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  7/  2/53. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  : 

Mandados  arquivar,  cm  11/2/53 

19.969/52  ■ —  Henrique  Florindo  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas  junto  à  Usina  São 
João,  para  Paulino  Rangel. 
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19.983/52  —  Norival  Francisco  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  junto  à  usina 
Cupim,  para  Oldemar  de  Souza. 

Deferidos,  em  20/2/53 

36.223/52  —  Manoel  Ribeiro  da  Bôa  Morte  Neto 

—  Campos  ■ —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas,  jun- 
to à  usina  "Poço  Gordo",  para  Ama- 
ro Ribeiro  de  Azevedo  e  outros. 

38.653/52  —  Manoel  Pinto  Ribeiro  • —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  canas,  junto  à  usina  "Bar- 
celos", para  Moisés  Ferreira  Pinto 
Nogueira. 

39.282/52  —  Inácio  Gomes  de  Alvarenga  —  São 
João  da  Barra  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  canas,  jun- 
to à  usina  "Barcelos",  para  Josefino 
Ribeiro  Gomes. 
1.964/53  —  Amaro  José  Viana  \ —  Campos — 
Desentranhamento  de  documentos, 
juntados  em  processo  de  transferência 
de  quota. 

* 

*  * 

2.956/53  —  Sindulfo  Bersot  —  Conceição  de  Ma- 
cabu  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Saturnino  Bersot 

—  Deferido,  em  27/2/53. 

ESTADO  DE  SAO  PAULO  : 

Deferidos,  em  l/2/'bò 

1.651/53  —  Frank  Matos  de  Sampaio  —  Fazen- 
da Borba  —  Pindamonhangaba  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

2.492/53  —  Mário  São  Tiago  —  Suzano  — : 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

2.493/53  —  Vicente  Ribeiro  Mendes  —  Fazenda 
Nhá  Cruz  —  Município  Salesópolis 

—  Inscrição  de  engenlio  de  aguar- 
dente. 

2.494/53  —  José  Teixeira  Gonçalves-  —  Marti- 
nópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


2.495/53  —  Francisco  Emídio  da  Mota  —  Jam- 
beiro —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

2.497/53  —  Indústria  de  Bebidas  Milani  Ltda. 

—  São  Paulo  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

2.498/53  —  Athos  Boscaro  —  Fazenda  Velha  — 
Jundiaí  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

2.499/53  —  André  Capuchi  —  Fazenda  Barrinha 

—  Cabreúva  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente. 

2.500/53  —  Agostinho  B.  Barcaro  e  Décio  Bue- 
no —  Engenho  Santo  Antônio  — 
Itatiba  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

2.502/53  —  'Hermínio  Moreira  —  Guararema  — 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

2.503/53  —  Sven  C.  W.  Urban  —  Fazenda  Co- 
caia  —  Ilhabela  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

2.504/53  —  Roque  de  Mesquita  Camargo  —  Fa- 
zenda Japi  —  Cabreúva  ■ —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente. 

2.505/53  —  Fábrica  de  Aguardente  Itapema  Lda. 

—  Jacareí  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

2.506/53  —  Central  Rio  Acima  Ltda.  —  Fazen- 
da Rio  Acima  —  Município  Mogí 
das  Cruzes  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 

2.507/53  —  Antônio  Parizzoto  —  Fazenda  Boa 
Vista  —  Xavantes  —  Inscrição  de 
engenho  de  aguardente. 

2.508/53  —  Dino  Yori  —  Tremembé  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

2.509/53  —  Miguel  Nabas  Filho  —  Itú  ^  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

2.510/53  —  José  Hannickel  —  Sorocaba  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

Deferidos,  em  19/2/53 

40.093/52  —  Primo  A.  Tafner  —  Socorro  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Paulo  Pimentel  Mangeon 
&  Cia. 

40.094/52  —  José  Pedroso  de  Siqueira  —  Santa- 
na de  Parnaíba  —  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Antônio 
Pedro  de  Siqueira. 
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Sob  qualquer  aspecto  a 

perícia 

da  LINK-BELT  assegura  um  desempenho  mais  duradouro  dos 
mancais  de  esferas  e  de  rolos 


Colai  com  fecho 
de  mola.  com 
parafuso  de  le- 
tenção .  retém 
I  ii  m  e  men  I  e  o 
mancai  no  eixo. 


O  aiuti*  da  lubiili 
cacâo  com  difpoii- 
tivo  i«dutoi  da  pr*a* 
láo  pi«vin*  uma 
ptassâo  «tcMiiva  do 
giaxa 


O  lubniicanie  flui 
livtemenle  aos  gran- 
des teseivatÓTÍos  paia 
lubiifícar  as  supeiti- 
cies  do  mancai 


Aulocompensacâo 
em  todas  os  dite 
côes.  Capacidade 
para  caiga  de  «m- 
puxo  cadial 


Anel  tnleiao  amplo 
dislribui  a  carga  do 
m ancal  sôbre  uma 
giande  áiea  do  eixo 


Os  vedadorea  de  auto 
compensação  m  a  n  i  è  m 
com  eliciència  a  giaxa 
dentro  e  as  impurezas  to- 
tó, o  despeito  da  com- 
pensação- Tôdas  as  taces 
de  c  ompensacào  são  pro 
legidas  por  obturadores 
e  amplamente  lubrili- 
cadas.  característica 
exclusiva  da  Link-Belt. 


r3:iimeni«  inttalável 
iaslizando  o  anel  ia- 
lerno  nos  eixoi  e  pien* 
d*ndo  em  po»icão- 


O  aloiomenio  r*»isieni» 
compacio  requer  o  mi 
nimo  espaço  de  suporte 


Os  luios  ovalados  dof 
lerrolhos  facilitam  a 
montagem  no  sistema 
poitaoie 


Engenheiros  — 


LINK9BELT 


Fabricantes 
DIVISÃO  DE 


MANCAIS  D£  ESFERAS  £  D£  ROIOS 


Exportadores  de  Maquinaria 

EXPORTAÇÃO  :   2680   WoDKvor.h  Bldg. 


New 


York  7.  N.  Y..  U.S.A. 


Rua 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAG» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa   Postal    1979    -    Rio   de  Jane.ro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   -  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
CaLxa  Postal   790    -   Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


REPRESENTANTES  OFICIAIS:  - 

FIGUERAS  S/A. 
Engenheiros  e  Importadores 
7  de  Setembro,  1094  -  Ca.xa  Postal  .4. 
Porto  Alegre  -  R-  G.  do  Su 
Rua  7  de  Setembro,  30.  -  C-a  Postal  3.5 
Pelotas  -  R  .  G.  do  3ui 
Rua   Tiradentes,  5 
Florianópolis    -    Santa  Catarma 
Cachoeira  do  Sul  -  R  „^f./°o^jís, 
Endereço  Telegráfico:  «FIGEROM&» 


OSCAR   AMORIM.  COMfiRCIO  S/A. 
Av.    Rio    Branco,  .52 
Caixa   Postal,   564    -  RecUe 
Rua   Dr.   Bonta.  205 
Caixa   PoMal  9S   -  N.t.l 
Telegramas;  «AMORIMSr 


DESENVOLVIMENTO  DA  ECONOMIA 

AÇUCAREIRA 


SAFRA  my2/-yò 

1  —  Produção 

Com  a  posição  apurada  pelo  Serviço  de  Estatística  e  Ca<lastro,  da  Divisão  dc  Estu- 
dos e  Planejamento,  em  31  de  dezembro  próximo  findo,  torna-sc  possível  aUalisar  a  eco- 
nomia açucareira  tanto  no  que  respeita  ao  desenvolvimento  da  saíra  1952/53,  quanto  ao 
íino  civil  de  1952. 

Da  safra,  iniciada  em  V  de  junho,  são  decorridos  sete  meses  e,  nesta  altura,  muitos 
de  seus  aspectos  estão  plenamente  definidos.  Até  31  de  dezembro  haviam  sido  fa})rica<los 
23.319.486  sacos,  contra  20.292.246  apurados  em  igual  períododo  ano  anterior.  Hegistra-sc 
dessa  forma  uma  diferença  de  3.027.240  sacos  a  faVor  da  safra  corrente,  ou  seja  um  in- 
cremento de  14,9  %. 

Confrontando  a  produção  assim  realizada  com  a  estimativa  revista  (29.300.000), 
verifica-se  que  aquela  corresponde  a  79,6  %  desta.  Na  safra  anterior  a  produção  reali- 
zada entre  junho  e  dezembro  foi  equivalente  a  76,5  %  do  total  apurado  em  todo  o  ano 
açucareiro  1951/52.  Guardadas  as  devidas  proporções  deve-se  reconhecer,  na  maior  pro- 
dução realizada,  se  não  uma  melhoria  efetiva  da  capacidade  de  produção,  pelo  menos  um 
maior  aproveitamento  dos  recursos  técnicos,  tanto  no  setor  agrícola  quanto  no  industrial. 
Contando  os  dias  corridos  —  sete  meses  igual  a  214  dias  —  tivéramos  entre  junho  e  dezem- 
bro de  1951  uma  produção  média  diária  de  94.823  sacos,  elevando-se  êste  índice,  em  1952, 
a  108.923  sacos. 

Distribuída  entre  as  duas  grandes  áreas —  Norte  e  Sul  — .  a  produção,  no  período  em 
causa,  fica  assim  dividida:  Norte,  7.601.060;  Sul,  15.718.426  sacos.  Antes  de  passarmos  a 
um  exame  mais  detido  da  situação  segundo  as  áreas  vale  dizer  que  do  aumento  de  3.027.240 
sacos,  1.182.675  couberam  aos  Estados  do  Sul  e  1.844.565  aos  Estados  do  Norte.  Levando 
em  conta  que  a  safra  do  Sul,  iniciada  em  junho,  está  i)ràticamente  liquidada  e  que  a  do 
Norte,  aberta  em  setembro,  estende-se  ainda  até  maio,  é  de  concluir  pela  melhoria  efetiva 
das  condições  agro-industriais  do  Norte,  fato  que  evidencia  os  resultados  do  reequipanien- 
to  parcial  ali  levado  a  efeito  por  grande  número  de  fábricas,  com  estímulo  e  assistência  fi- 
nanceira do  Instituto. 

a)    no  Sul 

Nos  Estados  que  compreendem  a  região  açucareira  do  Sul  foram  produzidos,  de  1' 
de  junho  a  31  de  dezembro,  15.718.426,  sôbre  uma  estimativa  de  16.095.000  sacos,  repre- 
sentando a  produção  efetiva  97,7  %  da  previsão. 

Na  safra  passada,  em  igual  período  e  na  mesma  região,  a  produção  atingiu  a   

14.535.751  sacos,  volume  êste  correspondente  a  98,5%  do  total  apurado  para  todo  o 
ano  açucareiro  (14.754.179  sacos).  De  janeiro  a  maio  de  1952  aquêles  Estados  produzi- 
ram apenas  218.428  sacos,  ao  passo  que,  de  acordo  com  a  estimativa,  produziram  entro 
janeiro  corrente  e  maio  vindouro  376.574  sacos. 

No  quadro  seguinte  apresentamos  a  situação  da  produção  no  Sul,  em  confronto  com 
o  verificado  na  safra  1951/52  : 
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ESTADOS 


SAFRA  1951/52 


Produção 


SAFRA  1952/53 


Produção 


Realizada 

Até  31/12 

1 

Estimada 

Até  31/12 

% 

Minas  Gerais  

1.307.971 

1.303.142 

99,6 

1 .300.000 

1.237.158 

95,2 

Espírito  Santo   

1Q2.323 

73.432 

71,8 

100.000 

73.903 

73,9 

Rio  de  Janeiro   

4.577.477 

4.504.572 

98,4 

4.570.000 

4.449.938 

97,4 

São  Paulo   

8.105.401 

8.077.952 

99,7 

9.400.000 

9.353.651 

99,5 

Paraná   ".  .  . 

488.724 

429.252 

87,8 

515.000 

407.076 

79,0 

Santa  Catarina   

118.900 

98.982 

83,2 

150.000 

148.542 

99,0 

Mato  Grosso   

29.394 

28 . 642 

97,4 

35.000 

29.138 

83,3 

Goiás   

23.989 

19.776 

82,4 

25.000 

19.020 

76,1 

Total   

,14.754.179 

14.535.751 

98,5 

16.095.000 

15.718.426 

97,7 

Em  Minas  Gerais  não  há  mais  usinas  moendo.  Assim,  a  produção  acima  registada 
deverá  sofrer  pequenas  alterações,  apenas  como  resultado  de  matéria  prima  ainda  em  pro- 
cesso de  fabricação,  não  havendo  qualquer  risco  de  ser  siquer  igualada  a  estimativa.  No 
Espírito  Santo  a  moagem  é  mais  lenta;  levando  em  conta  a  produção  do  Estado  em  1951/ 
52  (102.232  sacos),  é  de  crer  que  a  estimativa  venha  a  ser  atingida  e  até  mesmo  superada; 
faltam-nos  informações  mais  precisas  de  andamento  da  safra  no  Estado,  além  dos  dados 
de  produção  —  e  que  nos  habilitam  a  um  juízo  mais  seguro. 

O  Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  consegue  igualar  a  produção  da  safra  passada.  De 
suas  31  usinas,  17  já  haviam  encerrado  a  moagem  no  dia  31/12,  e,  no  dia  15  de  janeiro 
corrente,  apenas  8  estavam  funcionando.  Dispondo  de  bom  parque  alcooleiro  e  tendo  em 
vista  o  mercado  frouxo,  para  açúcar,  adotou  a  política  de  desviar  méis  ricos  para  as  des- 
tilarias, com  prejuízo  de  seu  rendimento  em  açúcar.  —  Até  31/12  a  produção  de  álcool 
era  de  35.095.115  contra  24.051.731  litros  registados  na  mesma  data  de  1951. 

Já  São  Paulo,  para  onde  se  fizera  uma  estimativa  de  8.900.000,  superou  esta  mar- 
ca, impondo  uma  revisão  daquela  para  9.400.000  sacos.  Até  31  de  dezembro  último  sua 
produção  era  de  9.353.651  sacos,  contra  8.077.952  sacos  em  igual  data  de  1951.  Um  au- 
mento, por  conseguinte,  de  1.275.699  sacos.  Sob  certos  aspectos  a  produção  de  São  Paulo 
é  a  que  mais  preocupa  no  momento,  de  vez  que  ultrapassa  de  muito  o  seu  limite,  que  é 
de  8.091.133  sacos.  O  Programa  de  produção  de  álcool  anidro  sòmente  foi  realizado  numa 
parcela  mínima,  alegando-se  a  falta  de  benzol  —  desidratante  utilizado  pela  maioria  das 
destilarias  bandeirantes.  Parece-nos  que  inclusive  o  plano  de  desidratação  da  aguardente  foi 
frustrado  pela  mesma  causa. 

Da  oportunidade  perdida  para  um  maior  volume  de  álcool  carburante  tem-se  mostra 

no  fato  de  que,  sobre  um  total  de  80  906.926  litros  fabricados  até  31  de  dezembro,   

70.171.431  eram  de  álcool  industrial  e,  destes,  35.229.634,  naquela  data,  estavam  estoca- 
dos. Tratando-se  de  um  volume  que  não  pxle  ser  absorvido,  seja  no  Estado  seja  na  zona 
de  sua  influência  económica,  uma  parte  será  transferida  para  a  safra  futura,  como  rema- 
nescente. 
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As  usinas  do  Paraná  nao  eslao  reeditando,  na  safra  corrente,  o  que  fi/.erani  na  ante- 
rior. Ate  31  de  dezembro  sua  produção  era  de  407.076,  contra  -Í29.252  .sacos   l\  7(1 
rença  para  menos  de  22.176  sacos.  Já  Santa  Catarina  consccuiu  atingir  'Ué  'U  «le  U  m 
bro  último,  148.542  contra  98.982  sacos  registados  em  igual  data  df  1951  '11  Í/S 
sacos.  Mato  Grosso  e  Goias  ficarão  aquém  das  estimativas,  seguramente. 

É  de  crer  que  não  sejam  grandes  as  modificações  a  fazer  nos  números  da  safra 
no  Sul  do  pais,  onde  com  a  entrada  da  estação  chuvosa  em  dezembro  e  a  necessidade  <la  fun- 
oaçao  de  novas  lavouras,  nos  primeiros  meses  do  ano,  a  produção  industrial  torna-sc  quase 
impraticável.  ^ 

Em  relação  aos  limites  deferidos  nos  diversos  Estados  da  região,  compusemos  o  se- 
guinte quadro  com  base  nos  números  de  produção  realizada  até  3l\ie  dezembro: 


ESTADOS 

Limite 

Produção  até 
31/12/52 

Diferenças  da 
produção  s/o 
limite 

índice 
Limite 
=  100 

Minas  Gerais   .  .  .  .-  

Espírito  Santo   

Rio  de  Janeiro   

São  Paulo   

Paraná  

Santa  Catarina   

Mato  Grosso   

1.896.865 
292.500 
4.959.171 
8.091.133 
458.880 
207.815 
154.745 
71.180 

1.237.158 
73.903 
4.449.938 
9.353.651 
407 . 076 
148.542 
29.138 
19.020 

—  659.707 

—  218.597 

—  509.233 
+  1.262.518 

—  51.804 
.—  59.273 

—  125.607 

—  52.160 

65,2 
25,3 
89,7 
115,6 
88,7 
71,5 
18,8 
37,4 

Total   

16.132.289 

15.718.425 

—  413.863 

6,4 

São  Paulo  acusa  extralimite  de  1.262.518  sacos.  Nos  demais  Estados  a  produção  tem 
evoluido  lentamente,  não  restando  preocupação  imediata  na  relação  entre  limite  e  produção. 


b)  Norte 


No  Norte,  onde  a  safra  tem  início  a  1-  de  setembro,  foram  produzidos,  até  31  de 
dezembro,  7.601.060  sacos,  sobre  uma  estimativa  de  13.205.000  sacos  (57,6  % ).  Em  iguais 
meses  de  1951  foram  registados  5.756.495  sacos,  que  sôbre  a  produção  total  da  região, 
na  safra  (11.776.908)  correspondeu  a  48,9%. 

Confrontando  o  açúcar  produzido  nos  dois  períodos  —  os  últimos  quatro  meses  de 
1951  e  de  1952  —  regista-se  um  aumento,  no  ano  próximo  findo,  de  1.844.565  sacos,  o  que, 
em  números  relativos  corresponde  a  32,0  %. 

De  janeiro  a  maio  de  1952  os  Estados  do  Norte  produziram  6.020.413  sacos.  De  acor- 
do com  a  estimativa,  resta  realizar,  da  safra  1952/53,  5.603.940  sacos.  Há,  assim,  uma 
estimativa  inferior  de  400.000  sacos  ao  realizado  nos  cinco  primeiros  meses  do  ano  Iran- 
sato,  fato  que  indica  a  possibilidade  de  vir  a  previsão  a  ser  superada.  Cumpre  notar,  no 
entanto,  que  aquele  aumento  registado  é  devido  praticamente  a  dois  Estados  —  Pernam- 
buco e  Alagoas  —  o  que  possivelmente  permitirá  que  a  produção  regional  venha  a  se  com- 
portar dentro  da  estimativa.  Vejamos,  para  melhor  esclarecimento,  o  quadro  segumte  : 
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SAFRA 

1951/52 

SAFRA  1952/53 

ESTADOS 

Produção 

Produção 

- 

Realizada  ! 

í 

Até  31/12 

% 

Estimada 

Até  31/12 

Pará  

Maranhão  

Piauí   

1 

2 . 402  1 
■5.044  ! 
710    1  . 
32.058  1 
171.767  1 
482.352  1 
7.858.377  1 
1.752.301  1 
528.521  j 
943.376  ! 

! 

1.988 

483 
50 

24.416 
94 . 064 
361 .289 
3.835.650 
718.752 
258.423 
461 .330 

82,8 
9,6 
7,0 
76,2 
54,8 
74,9 
48,8 
41,0 
48,9 
48,9 

2.000 
6.000 
1 .000 

1.252 
3.519 

62,6 
58,7 

Ceará   : 

R.  G.  do  Norte 

Paraíba  

Perna/nbuco   

Alagoas   

Sergipe  

Bahia   

36.000 
160.000 
650.000 
8.650.000 
2.00C.000 
700.000 
1 .000.000 

22.655 
94.424 
394.806 
5.141.547 
1.140.553 
279.833 
522.471 

62,9 
59,0 
60,7 
59,4 
57,0 
40,0 
52,2 

Total   

! 

11.776.908  1 

5.756.495 

49,2 

13.205.000 

7.601 .060 

51,2 

Emquanto  Pernambuco,  para  o  mesmo  período,  acusa  um  aumento  de  1.035.897, 
Alagoas  aponta  421.801  sacos,  perfazendo  estes  dois  Estados  um  total  de  1.727.698  sôbre 
o  aumento  total  da  região,  que  é  de  1.844.565  sacos.  Percentualmente,  em  relação  à  safra 
anterior,  Maranhão,  Rio  Grande  do  Norte,  Pernambuco,  Alagoas  e  Bahia,  são  os  Estados 
que  oferecem  os  maiores  avanços.  Dêsses,  Alagoas  em  primeiro  lugar  e  Pernambuco  em 
segundo,  são  os  que  estão  mais  em  condições  de  ultrapassar  as  estimativas.  Acreditamos, 
'porém,  que  isto  somente  venha  a  acontecer  em  abril,  na  hipótese  de  que  mantenham  um 
ritmo  de  produção  igual  à  média  verificada  nos  meses  anteriores. 

í:  uma  hipótese,  porém,  por  que  o  natural  será  que  a  produção  entre  em  declínio 
já  agora  a  partir  de  janeiro. 

De  setembro  a  dezembro  de  1952  a  produção  média  diária  de  Pernambuco  foi  de 
42.143  sacos,  contra  31.440  sacos  em  iguais  meses  de  1951.  Em  Alagoas,  foi  de  9.349  sa- 
cos em  1952  contra  5.890  de  1951. 

No  quadro  exposto  não  há  por  onde  receiar  qualquer  contingente  de  produção  ex- 
tra-limite  nos  Estados  do  Norte. 

Dos  números  expostos  fica  bem  claro  que  a  produção  total,  na  safra  1952/53,  deve- 
rá su|)erar  ligeiramente  a  estimativa  atualizada  de  29,3  milhões,  atingindo  possivelmente 
os  29,6  milhões  de  sacos.  Será,  nestas  condições,  a  mais  importante  jornada  açucareira  já 
levada  a  efeito  no  Brasil.  Uma  circunstância,  parece-nos,  deve  ficar  bem  clara  :  dita  safra 
foi  fundada,  no  canij)o,  num  momento  em  que  todos  os  esforços  se  dirigiam  no  sentido  do 
fomento,  em  1951.  No  momento, -dada  a  situação  geral  de  retração  no  consumo  aparente  c 
o  vulto  dos  estoques,  é  de  crer  que  o  Instituto  e  os  próprios  produtores  estejam  interessa- 
dos em  rumos  diversos,  num  sentido  restritivo. 
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2.  —  Consumo 

De  junho  a  dezembro  do  ano  próximo  findo  foram  entregues  ao  consumo,  de  acordo 
com  os  quadros  elaborados  pelo  Serviço  de  Estatística  e  Cadastro,  10.444.02")  sacos,  con- 
tra 16.825.811  sacos  em  igual  período  de  1951.  Houve,  dessa  forma,  substancial  redução, 
expressa  em  1 . 381 . 786  sacos. 

Tendo  sido,  nos  sete  primeiros  meses  da  safra  passada,  de  2.403.687  sacos  o  con- 
sumo médio  mensal,  na  safra  corrente  dita  média  desceu  a  2.206.289  sacos. 

Sobreveio  assim  uma  redução  no  consumo  aparente,  precisamente  quando  é  mais 
vigorosa  a  expansão  da  produção.  A  seguir  fazemos  um  confronto  dc.s  consumos  verifica- 
dos nos  sete  meses  finais  de  1951  e  1952,  estabelecendo  as  respectivas  diferenças  : 


MESES 

CONSUMO 

Diferença  -|- 

Junho/dezembro  1951 

Junho/'dezembro  1952 

Julho   

1.875.054 
2.253.747 
2.380.755 
2.178.161 
2.993.109 
2.786.692 
2.358.293 
. 

1 .601 .823 
2.334.876 
2. 108. 172 
2.518.142 
■  2.577.142 
2.082.735 
2.221.135 

~  273.231 
-I-  81.129 

—  272.583 
-1-  339.981 

—  415.967 

—  703.957 

—  137.158 

16.825.811 

15. 444-.  025 

1 .381 .786 

Os  números  acima  revelam  desníveis  chocantes  e  de  explicação  problemática,  possi- 
velmente sem  precedentes  nos  vinte  anos  de  vida  do  Instituto.  Nem  mesmo  nos  difíceis 
anos  de  guerra,  quando  os  suprimentos  estavam  na  dependência  de  um  transporte  incerto, 
aconteceu  coisa  semelhante  em  tal  proporção. 

As  previsões  de  consumo  para  a  safra  1952/53,  foram  elaboradas  pelo  Serviço  de 
Estudos  Económicos,  tomando  por  base  um  período  de  quinze  safras  concluindo  por  uma 
cifra  da  ordem  de  26.788.930  sacos,  que,  acrescida  de  uma  margem  de  segurança,  tomada 
tendo  em  vista  a  necessidade  de  fortalecer  os  estoques  transferidos  de  uma  safra  para  outra, 
passou  a  totalizar  28.500.000  sacos,  o  que  representaria  um  consumo  medio  mensa  de 
2  708  333  sacos.  Está  evidenciado  que  semelhante  estimativa  nao  scra  coberta,  restando  a 
esneranca  de  que  venha  a  ser  atingido,  pelo  menos,  um  consumo  absoluto  igual  ao  verili- 
cado  em  1951/52,  tornando-se  necessário  que  as  entregas,  entre  janeiro  correu  e  e  inaio 
vindouro,  atinjam  a  10.484.694  sacos,  ou  seja,  uma  media  superior  a  2,0  milhões  dc  sacos 

^""^  "^Não  se  pode  admitir  como  normal  a  diminuição  de  consumo  nacional  <le 
vez  JZl  ?Vxo  o  CO.™  ^^édio  .per  ca^^ 

re^ã^t1onLr=i"r:^^^  vegetativo  da  população,  ao 
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passo  que  teríamos  deixado  de  conquistar  novas  áreas  de  consumo  no  próprio  mercado 
interno,  através  da  penetração  dos  meios  de  transporte  e  da  criação  de  novos  hábitos  de 
consumo. 

Em  face,  porém,  de  fato  em  si,  temos  de  especular  em  torno  de  razões  que  possam 
justificar  o  sucedido.  Neste  sentido,  a  primeira  delas  está  no  aumento  do  preço,  a  que  se 
conjugaram  outros  fatores  formando  uma  conjuntura  pouco  favorável. 

É  perfeitamente  possível  que  na  expectativa  de  um  aumento  de  preço  —  o  que  acon- 
teceu com  a  Resolução  n'  619/51  —  grandes  e  médios  distribuidores  e  consumidores  indus- 
triais tivessem  acumulado  estoques,  procurando  dessa  forma  realizar  ganhos  mais  avultados 
com  a  diferença  entre  o  preço  antigo  e  o  novo.  Tais  estoques  escapariam  totalmente  ao  con- 
trole do  Instituto  e  teriam  constituído  um  «estoque  invisível».  Esta  suposição  tinha  muito 
mais  força  no  primeiro  semestre  de  1952,  antes  da  safra  nova,  por  conseguinte,  de  vez  que 
já  a  partir  de  março  se  evidenciaria  a  retração. 

Com  o  início  da  safra,  o  fenómeno  poderia  ter  tomado  outra  feição  ainda  com  os 
novos  preços  inseguros,  sofrendo  o  sistema  consagrado  pela  Res.  619/51  a  contestação  de 
produtores  de  diversos  Estados  do  Sul,  as  usmas  procuraram  realizar  negócios  para  entre- 
gas futuras,  tendo  em  vista  obter  assim  recursos  necessários  à  moagem.  A  pressão  da  ofer- 
ta teria  provocado  a  retração  dos  compradores.  Conhecendo  estes  a  extensão  da  safra  que 
se  iniciava,  não  tinham  necessidade  de  assegurar  provisão  para  longo  período,  preferindo 
comprar  na  medida  das  necessidades  imediatas,  evitando  inclusive  empatar  grandes  capi- 
tais na  formação  de  estoques,  deixando  implicitamente  os  ónus  destes  aos  próprios  produto- 
res, fenómeno  que  há  muitas  safras  não  se  verificava. 

As  marchas  e  contramarchas  dos  produtores  do  Sul :  em  tôrno  do  sobrepreço,  ora  se 
negando  a  recolher,  ora  aceitando  a  política  do  Instituto,  ora  procurando  impor  pontos 
<le  vista  à  Autarquia,  serviu  para  fortalecer  o  desinteresse  dos  compradores  que  vinham 
tirando  bom  partido  da  situação. 

Seria  de  supor,  nesta  altura,  que  os  «estoques  invisíveis»  estivessem  reduzidos  a 
zero.  As  menores  saídas  de  outubro  e  novembro,  comparadas  com  as  de  iguais  meses  de 
1951  (mais  de  um  milhão  de  sacos),  poderiam  ter  levado  ao  esgotamento  daquelas  reser- 
vas. De  fato,  em  dezembro,  comparando  com  dezembro  anterior,  a  redução  foi  substancial- 
mente menor  (137.158).  Tudo,  porém,  fica  no  clima  do  condicional,  com  exceção  da  coin- 
cidência daquelas  grandes  diferenças  negativas  com  os  meses  de  maior  volume  de  produção. 

Os  meses  de  janeiro  a  meio  é  que  nos  indicarão  de  que  lado  estará  a  razão.  O  gran- 
de desnível  entre  a  produção  e  consumo,  expresso  no  vulto  dos  estoques,  pesará  de  maneira 
negativa  no  desenvolvimento  da  economia  açucareira  tambéin  na  próxima  safra,  rompendo 
o  equilíbrio  estatístico  no  sentido  de  um  excesso  de  produção,  produção  esta,  reconheçamos, 
estimulada  pelo  Instituto,  à  vista  de  condições  que  impunham  tal  política. 

3 .  Exportação 

Procurando  cori-igir  a  situação,  o  Instituto  voltou  suas  vistas  para  a  exportação  e, 
por  proposta  do  Sr.  Presidente,  foi  autorizada  pela  Comissão  Executiva  a  venda,  para  o  ex- 
terior, de  3.000.000  de  sacos.  Destes,  foram  embarcados  em  dezembro  480.175  sacos,  totali- 
zando a  exportação,  de  junho  a  dezembro,  718.190  sacos.  A  situação  do  mercado  interna- 
cional, onde  existem  grandes  disponibilidades  do  produto,  não  é  das  mais  favoráveis. 

Esclarecendo  melhor  este  ponto  convém  referir  que,  em  31  de  dezembro.  Cuba  dis- 
punha de  2.169.706  toneladas  longas,  remanescentes  de  sua  safra,  contra  283.313  tonela- 
das em  31/12/1951.  Aquele  volume  representa,  de  fato,  açúcar  produzido  em  1952  e  que 
não  logrou  escoamento  normal.  A  posição  de  Cuba  e,  implicitamente  a  do  mercado  mun- 
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dial,  de  que  ela  é  a  maior  supridora,  mais  se  agrava  de  vez  que  sua  safra,  so  processando 
de  janeiro  a  junho,  comcide  com  aquele  vultoso  estoque. 

A  fim  de  atenuar  os  efeitos  de  uma  tão  grande  crise,  o  governo  cubano  tonu,u  uma 
serie  de  providencias,  dentre  as  quais  referimos  :  retardamento  oficial  do  início  da  safra 
para  16  de  janeiro  e  redução  da  estimativa  de  8.000.000  para  5.000.000  de  toneladas. 

Semelhante  conjuntura  tem  se  refletido  no  mercado  internacional,  forçando  uma  cons- 
tante baixa  de  preços.  Em  1'  de  dezembro  o  demerara  foi  cotado  em  Nova  York,  para  o 
mercado  mundial,  a  preço  equivalente  a  9,200;  num  declínio  progressivo  chegava,  no  (Jia  Ki. 
a  Cr$  88,74;  no  dia  31,  a  Cr$  88,01  e,  finalmente,  a  21  de  janeiro  corrente,  situava-sc  mais 
baixo  ainda,  em  Cr$  86,55  por  saco  de  60  kgs. 

Sendo  os  custos  de  produção  no  Brasil  muito  mais  elevados  que  em  Cuba,  é  (')l)vio  que 
somente  poderemos  concorrer  no  mercado  internacional  com  prejuízo,  o  qual  «!>  conq)ensa(lo, 
para  os  produtores,  através  dos  recursos  do  Fundo  de  Compensação.  Com  a  entrada  em 
vigor,  em  março  vindouro,  da  lei  que  desdobrou  o  mercido  de  câmbio,  poderá  o  açúcar 
ser  classificado  para  exportação  com  liquidações  de  cambiais  -no  mercado  livre,  de  vez  (jue 
reúne  as  condições  para  tanto  exigidas  pelo  art.  3'  da  citada  lei. 

Semelhante  providência  será  benéfica  à  economia  açucareira  nesta  contingência,  (k' 
vez  que  reduzirá,  se  de  todo  não  eliminar,  os  prejuízos  a  que  qualquer  exportação  sujeita- 
ria a  economia  açucareira. 

4.  —  Estoque 

O  estoque  final  registado  em  31  de  dezembro,  último,  era  de  9.81 1 .988  sacos,  con- 
tra 2.623.032  existentes  no  dia  1'  de  junho.  Em  igual  data  de  1951  o  estoque  era  de  .... 
5.723.264  sacos,  sendo  assim  maior,  aquêle,  por  uma  diferença  de  4.121 .724  sacos. 

Resultpu,  aquêle  estoque,  de  balanceamento  dos  seguintes  números  : 

Estoques  existentes  em  1-  de  junho  de  1952    2.623.032 

Produção  de  junho  a  dezembro   23.319.486  25.942.518 

Exportação  de  junho  a  dezembro   718.190 

Saídas  para  consumo  de  junho  a  dezembro   15.444.025 

16.162.215 

Menos: 

Remanescentes  da  safra  1951/52  produzidos  em  junho  de 

1952   64.685  16.097.530 

Estoque  final  em  31  de  dezembro  de  1952    9.844.988 

O  estoque  acima  apontado  estava,  então,  distribuído  entre  os  seguintes  lipos  c  (luan- 
tidades  : 

Grã  Fina   38.814 

Refinado    734.143 

Cristal    8.359.685 

Demerara    712.316 
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Segundo  os  diversos  centros  e  em  comparação  com  igual  data  de  1951,  era  a  seguinte 
d  composição: 


ESTOQUES 

ESTADOS 

U li  crença 

■ 

Em  31/12/51 

Em  31/12/52  1 

Rio  Grande  do  Norte   

13.059 

13.372  1 

H- 

313 

106.982 

34.539  ! 

72.443 

1 

212.994 

3 

103.866 

1 

-r 

í .  byu . o/z, 

• 

308 . 686 

470.453  ! 

+ 

161.767 

142.468 

130.664  1 

11 .804 

Bahia  

141.617 

253.336 

+ 

111.719 

319.487 

457.418 

+ 

137.931 

1 

160.344 

1 

266.976  1 

106.632 

151.537 

285.189  ! 

+ 

133.652 

2 

065.597 

3 

672.541  ! 

+ 

1.606.944  . 

100.493 

156.634 

56.141 

Total   

5 

723.264 

9 

844.988  1 

+ 

4.121.724 

Os  estoques  de  dois  centros  justificam  especiais  preocupações:  Pernambuco  e  São 
Paulo.  O  primeiro,  sendo  fundamentalmente  um  mercado  exportador,  sobretudo  para  o  Sul, 
tem  fechadas  as  possibilidades  imediatas  de  escoamento  naquele  sentido,  de  vez  que,  dado 
o  vulto  da  safra  naquela  região,  seus  mercados  dispõem  ainda  de  razoável  autonomia  de 
suprimento.  Afora  embarques  para  o  Rio  Grande  do  Sul  e  os  relativos  às  quotas  das  refi- 
narias do  Distrito  Federal  e  São  Paulo,  Pernambuco,  —  e  também  Alagoas  —  encaram  a 
contingência  de  acumular  maiores  volumes,  ainda,  agravando-se  dessa  maneira,  dentre  ou- 
tros, os  problemas  de  armazenamento  e  de  warrantagem. 

As  exportações  realizadas  em  novembro  e  dezembro  para  o  exterior  —  pouco  mais 
de  700.000  sacos  —  aliviaram  um  pouco  os  armazéns  de  Recife  e  Maceió. 

Quanto  a  São  Paulo,  deverá  ter  reduzido  seu  estoque  a  partir  de  janeiro  corrente,  pois 
está  com  a  safra  praticamente  concluída.  O  que  lhe  sobra,  porém,  garantirá  suas  necessi- 
dades, possivelmente,  até  março.  Deverá  importar  do  Norte  açúcar  bastante  pai^a  atender 
seu  mercado  em  abril  e  maio,  pois  sua  nova  safra  começará  em  junho. 

O  Estado  do  Rio,  por  seu  turno,  vem  sentindo  dificuldades  em  escoar  o  restante  de  sua 
produção.  Sendo  o  mercado  local  relativamente  pequeno  e  estando  satisfeitos  seus  compro- 
missos relativos  ao  Distrito  Federal,  tornou-se  um  concorrente  em  Minas  Gerais  para  o  açú- 
car de  produção  local.  Procunun,  no  momento,  os  produtores  fluminenses,  restabelecer  o  anti- 
go mercado  do  Norte  de  São  Paulo,  mas  ainda  ai  não  terá  grande  vantagem  face  à  produção 
paulista.  A  penetração  do  açúcar  fluminense  em  Minas  Gerais  dificulta  a  colocação  do  esto- 
que em  poder  dos  produtores  mineiros. 

A  Bahia  tem  mercado  próprio  cm  seu  território  :  Sergipe,  com  safra  menor,  vem  lu- 
tando com  séri-is  dificuldades,  acrescidas  pelos  ónus  impostos  pelo  fisco  estadual,  fz  a  Uni- 
dade Federada  que  cobra  tributos  mais  pesados,  retirando  praticamente  tôda  possibilidade 
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de  concorrência  com  os  demais  produtores  em  mercados  que  seriam  naturaln.ente  seus,  como 
e  o  caso  do  Norte  e  do  Sul  da  Bahia. 


5.  —  Perspectivas 

Se,  ao  estoque  de  9.844.988  sacos  somarmos  uma  i)rodu(,'ão  provável  entre  janeiro  c 
'P^'?rí.fPnoo™''  '''''^."^^  ^'^  milhões,  teremos  para  o  período  uma  disponibilidade  lota! 
de  15.844.988  sacos.  Deduzmdo  dêste  total  um  consumo,  muito  otimista.  de  10,0  milhões 
chegaremos  ao  final  da  safra  com  um  saldo  de  5.844.988  sacos. 

Nestas  condições  uma  exportação  até  3,5  milhões,  além  <lo  contingente  já  realizado, 
seria  desejável  como  fator  de  correção  do  equilíbrio  estatístico.  Ficaríamos,  nestas  con<li- 
ções,  com  um  estoque  em  tôrno  de  2,4  milhões  de  sacos  que,  dada  a  estimativa  de  unia 
safra  grande  a  ser  iniciada  em  maio,  atenderia  perfeitamente  as  necessidades  do  mercado 
interno. 

Os  anúncios  de  uma  produção  possivelmente  maior  que  a  da  safra  ora  em  andamento, 
para  a  jornada  a  ter  inicio  em  maio  vindouro,  levando-se  em  conta  o  desenvolvimento  do 
ano  açucareiro  1952/53,  justificam  uma  antecipação  dos  estudos  pertinentes  à  elaboração  do 
plano  da  safra  futura,  devendo  tais  estudos  ser  orientados  no  sentido  efetivo  do  restabe- 
lecimento do  equilíbrio  estatístico. 

Pouparia  assim,  o  Instituto,  dificuldades  naturais  pertinentes  a  decisões  ([ue  devam 
ser  tomadas  ante  situações  de  fato. 

Estas  as  considerações  que  a  Divisão  de  Estudos  e  Planejamento  julga  oportuno  fazer, 
em  complemento  à  análise  aqui  procedida  do  andamento  da  safra  1952/53,  ao  termo  de  seus 
primeiros  sete  meses  de  desenvolvimento. 


(Trabalho  elaborado  pela  D.E.P.  e  apresentado  à  Comissão  Executiva  em  4  de  fevereiro). 
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LIBERAÇÃO  DE  AÇÚCAR  EXTRA-LIMITE 
EM  USINAS  DE  SÃO  PAULO 


Em  carta  de  31  de  janeiro  próximo 
passado,  a  Delegacia  Regional  em  São  Paulo 
se  dirigiu  à  séde  do  Instituto,  indicando  as 
usinas  que  ])leiteavam  liberação  de  açúcar 
cxtra-limite,  e  cujos  pleitos  ficaram  em  sus- 
penso, cm  virtude  de  não  terem  elas  satis- 
leito  as  condições  exigidas  no  tocante  à  rela- 
ção melaço-açúcar  e  álcool-açúcar.  A  insu- 
ficiência apresentada  pelas  usinas  na  relação 
melaço-açúcar,  teve  como  causa  as  grandes 
perdas  de  melaço  durante  a  safra,  o  que  foi 
constatado  pela  Fiscalização. 

A  Divisão  de  Estudo  e  Planejamento, 
em  parecer  sôbre  a  matéria,  leinbrou  que  o 
convénio  firmado  entre  produtores  de  São 
Paulo  e  o  Instituto,  diz  no  seu  item  8-  : 

«Será  liberado  todo  o  açúcar  extra-li- 
mite  de  produção  do  Estado  de  São  Paulo 
na  safra  1952/53,  desde  que  tenha  sido  obser- 
víída  e  mantida  a  relação  açúcar-álcool,  nas 
seguintes  proporções  :  50  %  até  15  de  de- 
zembro, 20  %  até  30  de  dezembro,  10  % 
até  15  de  janeiro,  10  %  até  30  de  janeiro 
e  10  %  após  15  de  fevereiro.  Desde  que  os 
produtores  estejam  em  dia  com  o  pagamento 
do  sobrepreço  e  do  Fundo  de  Compensação, 
a  Delegacia  Regional  de  São  Paulo  liberará 
automaticamente  o  extra-limite  nas  percen- 
tagens autorizadas  acima.» 

É  de  crer  que  a  consulta  da  D.  R.  tenha 
sido  feita  em  face  da  superação  das  condi- 
ções o  limites  fixados  no  tópico  do  convé- 
nio, í:  de  reconhecer,  nestas  condições,  uma 
situação  especial. 

Ao  examinar  processo  de  interesse  da 
Cia  Agrícola  c  Industrial  São  Jerônimo,  de 
('.(jrdeirópolis,  São  Paulo,  em  16/9/52,  con- 
siderando uma  situação  de  exceção,  a  D.E.P. 
concordava  com  a  medida  de  exceção,  no 
.sentido  de  ser  liberada  a  produção  extra- 
limite  da  usina  da  interessada,  de  vez  que 
a  mesma  tinha  esgotada  a  sua  capacidade 
de  armazenagem  de  melaços  de  um  lado  e, 
de  outro,  sua  destilaria  em  condições  téc- 
nicas precárias,  não  se  encontrava  em  ter- 
mos de  continuar  a  produzir. 

O  Preside  nte  do  I.  A.  A.  acolheu  o  ponto 
de  vista  da  D.  E.  P.  permitindo  a  liberação, 


a  titulo  de  exceção,  recomendando  que  fos- 
sem tomadas  medidas  de  ordem  técnica  e 
material  no  sentido  de  evitar  idênticos  plei- 
tos futuros. 

Assim  sendo,  tendo  em  vista  a  impossi- 
bilidade de  qualquer  correção  de  proporção 
e  tendo  em  vista  poupar  maiores  prejuizos 
às  usinas  no  caso,  somos  de  parecer  deva  ser 
autorizada  a  liberação  do  extra-limite  de 
ditas  usinas,  sujeita  a  medida  liberatória 
ao  pagamento  do  sobrepreço  e  da  taxa  de- 
vida ao  Fundo  de  Compensação.» 

O  Diretor  da  Divisão  de  Arrecadação 
e  Fiscalização  opinando  sôbre  o  assunto, 
houve  por  subscrever  as  conclusões  da  Di- 
visão de  Estudo  e  Planejamento.  Encami- 
nhado o  expediente  ao  Sr.  Gil  Maranhão, 
para  relatá-lo  e  o  submeter  à  dehberação  da 
Comissão  Executiva,  emitiu  o  seguinte  pa- 
recer, que  foi  aprovado  em  4  de  fevereiro 
pela  unanimidade  da  Comissão  : 

«Na  forma  do  convénio  firmado  entre 
os  usineiros  de  São  Paulo  e  o  I.  A.  A.,  cons- 
tante do  texto  inserto  na  ata  da  sessão  da 
Comissão  Executiva  de  3  de  dezembro  de 
1952,  todo  o  açúcar  extralimite  do  Estado, 
produzido  na  safra  1952/53,  seria  automá- 
tica e  gradativamente  liberado  pela  Dele- 
gacia Regional,  desde  que  satisfeitas  as  se- 
guintes condições  pelas  interessadas  : 

a)  —  ter  produzido  as  quantidades  pré- 
estabelecidas  de  álcool,  e,  extensivamente, 
de  melaço,  por  saco  de  açúcar  fabricado  na 
safra; 

b )  —  ter  recolhido  ao  I.  A.  A.  o  valor 
do  sobrepreço  e  da  sobretaxa  do  Fundo  de 
Compensação. 

Encerrada  a  safra  estadual  e  verifican- 
do que  as  usinas  «Chibarro»,  «Perdigão», 
«São  Francisco  Ltda.»  e  «Santa  Cruz  O.  P.» 
não  haviam  atingido  a  produção  de  álcool 
ou  de  melaço  pré-estabelecida,  a  Delegacia 
Regional  comunicou  a  D.  A.  F.,  por  telegra- 
ma de  23/1/53,  estar  recusando  a  liberação 
do  extra-limite  clessas  fábricas  e  pediu  ins- 
truções sôbre  a  manutenção  dessa  recusa, 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 


O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  pro- 
pósito das  operações  de  exportação  de  açú- 
car, distribuiu  à  imprensa  a  seguinte  nota  : 

«Em  face  do  desenvolvimento  da  pro- 
dução e  do  consumo  de  açúcar  no  curso  da 
safra  1952/53  e,  assegurados  os  suprimentos 
suficientes  ao  abastecimento  do  mercado 
interno,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
vem  promovendo  a  exportação  dos  exceden- 
tes na  medida  em  que  os  mesmos  se  vão 
verificando,  nas  melhores  condições  de  pre- 
ços obtidos  no  momento. 

Neste  sentido,  de  junho  a  dezembro  do 
ano  recem-findo,  foram  embarcados  718.190 
sacos  e  nestes  últimos  dias  foram  concluí- 
das operações  com  o  Império  Britânico,  para 
a  exportação  de  mais  80.000  toneladas  lon- 
gas, equivalentes  a  1.350.000  sacos. 

Esta  última  operação,  a  mais  importan- 
te venda  de  açúcar  já  realizada  pelo  Brasil, 
foi  concluída  aos  preços  vigentes  no  mer- 
cado internacional,  totalizando  aproxima- 
damente £  2.300.000,  preço  F.O.B.,  haven- 


do na  operação,  sem  dúvida,  uma  contri- 
buição para  a  regularização  da  balança  co- 
mercial entre  o  Brasil  c  a  Inglaterra. 

Todo  o  açúcar  exportado  e  a  exportar, 
é  de  tipo  «dcmerara»,  produzido  especial- 
mente para  ateiíder  a  melhores  condições  de 
colocação  no  mercado  internacional,  não 
sendo  utilizado  no  mercado  interno,  cujo 
suprimento  é  feito  na  base  do  açúcar  cristal, 
do  qualidade  superior  àquele. 

Sendo  o  açúcar  um  produto  gravoso, 
o  seu  preço  no  mercado  externo  é  natural- 
mente inferior  ao  vigente  no  mercado  in- 
terno, como  ocorre,  na  atual  conjuntura, 
com  a  maioria  dos  nossos  produtos  expor- 
táveis. No  sistema  de  defesa  da  economia 
açucareira,  •  a  diferença  de  preço  entre  o 
mercado  externo  e  o  interno  está  legal- 
mente prevista  e  nenhum  ôniis  incidirá  sobre 
o  consumidor  brasileiro,  em  consequência 
das  operações  que  vêm  sendo  realizadas  para 
exportação  dos  excedentes  da  produção  sobre 
o  consumo  nacional». 


ponderando  ser  impossível  às  prejudicadas 
restabelecer  a  relação  da  produção  de  açú- 
car e  de  álcool  ou  melaço,  em  virtude  do 
término  da  safra. 

Pronunciaram-se  sobre  a  consulta  a 
D.  E.  P.  e  a  D.  A.  F.,  concluindo  ambas  pela 
liberação  do  extra-limite  das  interessadas, 
mediante  o  recolhimento  do  sobrepreço  e 
da  sobretaxa  do  Fundo  de  Compensação. 

Das  duas  condições  exigidas  pelo  con- 
vénio para  a  liberação,  a  da  correspondên- 
cia entre  a  produção  de  açúcar  e  de  álcool 
ou  melaço,  como  assinalam  os  que  emitiram 
parecer  no  processo,  não  pode  ser  mais  satis- 
feita na  safra  em  virtude  do  seu  encen^a- 
mento. 

O  Instituto  não  deve  evidentemente  en- 
veredar pela  política  do  fato  consumado  em 
desrespeito  às  suas  decisões.  Cabe  todavia 
examinar  severamente  o  assunto.  O  convé- 
nio assinado  entre  o  I.  A.  A.  e  os  produtores 
de  São  Paulo,  pondo  têrmo  a  longas  diver- 
gências sôbre  a  execução  da  safra  1952/53, 


no  qual  se  ratificou  a  exigência  de  propor- 
cionalidade entre  a  produção  de  açúcar  e 
de  álcool  ou  melaço,  para  a  liberação  do 
extra-limite,  foi  posto  em  vigor  já  ao  tér- 
mino da  fabricação  das  usinas.  Por  outro 
lado,  as  fábricas  interessadas,  por  não  terem 
podido  satisfazer  a  aludida  condição,  já  so- 
freram um  retardamento  considerável  no 
escoamento  dos  seus  saldos  cxtra-limitcs. 
Considerando,  ainda,  que  o  princípio  que 
predominou  na  execução  da  safra  1952/53 
quanto  aos  excedentes  das  quotas  indivi<luais 
foi  o  da  sua  liberação  que,  embora  condicio- 
nada, não  perde  seu  caráter  substancial  de 
natureza  liberatória,  ficamos  de  acòrdo  com 
as  conclusões  dos  pareceres  dos  Diretores  da 
D.  E.  P.  e  da  D.  A.  P".  no  sentido  de  autori- 
zar a  Delegacia  Regional  a  liberar  as  par- 
celas dos  saldos  extra-hmites  dentro  das 
percentagens  admitidas  pelo  convénio,  me- 
diante o  prévio  recolhimento  do  sol)rcprcço 
e  da  sobretaxa  do  Fundo  de  Compensação 
devidas  pelas  interessadas.» 
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ENSAIOS  COMPARATIVOS  DE  VARIEDADES 
DE  CANA  DE  AÇÚCAR  NA  ARGENTINA 


Em  24  ÚQ  dezembro  <le  1952,  o  governo 
da  Argentina  decretou  a  execução  de  um 
plano,  a  fim  de  determinar  as  variedades 
de  cana  de  açúcar  que  Se  adaptem  melhor 
à:-  várias  zonas  canavieiras  do  pais  e  pre  ceder 
ao  controle  da  capacidade  produtiva  das 
mesmas,  segundo  as  características  agro-cli- 
máticas  e  o  emprego  das  variedades  mais 
estimadas  na  economia  e  na  indústria  açu- 
careiras,  visando  a  aumentar  o  seu  rendi- 
mento por  hectare. 

Desta  forma,  se  procurará  não  somente 
elevar  o  nível  da  produção  canavieii'a  e  açu- 
careira, mas  também  obter  a  sua  estabili- 
zação, pois,  conhecidas  que  sejam  as  me- 
lhores variedades  em  função  de  sua  adapta- 
ção a  cada  zona,  os  agricultores  poderão 
utilizá-las  na  renovação'  normal  de  seus 
canaviais,  substituindo  o  cultivo  daquelas 
que  acusem  maior  sensibilidade  aos  aciden- 
tes meteorológicos,  às  anormalidades  climá- 
ticas ou  às  enfermidades. 

Para  facilitar  a  consecução  destes  obje- 
tivos,  todas  as  entidades,  assim  como  os  par- 
ticulares, que  se  proponham  a  multiplicar 
canas  de  semente,  fomentar  e  difundir  o 
cultivo  de  variedades  de  cana  de  açúcar  não 
conhecidas  ou  das  já  conhecidas  e  culti- 
vadas no  país,  mas  cujo  comportamento  na 
zona  produtora  não  tenha  sido  oficialmente 
controlado,  ou  que  introduzam  na  Argen- 
tina variedades  do  exterior  —  obterão  antes 
de  lançar-se  às  cidturas  comerciais  a  corres- 
pfindente  orientação  dos  serviços  técnicos. 

Diz  a  introdução  do  decreto  que  é  indis- 
pensável, pela  índole  especial  do  trabalho, 
estabelecer  um  regime  administrativo  c  fun- 
cional que  permita  ao  organismo  executor 
do  plano  desenvolver-se  àgilmente  e  sem 
dilações. 

Na  conformidade  do  decreto,  compete 
à  Direção  de  Culturas  Especiais  e  à  Direção 
Geral  de  Fomento  Agrícola,  do  Ministério 
da  Agricultura,  realizarem  ensaios  compa- 
i'ativos  de  variedades  <le  cana  de  açúcar  em 
regiões  de  diferentes  características  agro- 
climálicas  existentes  na  Argentina  e  aptas 
para  o  <lito  cultivo,  bem  como  o  controle 
permanente  do  comportamento  das  varie- 
dades recomendáveis  para  o  cultivo  co- 
mercial. 


Os  aludidos  ensaios  poderão  ser  levados 
a  cabo  indistinta  ou  simultaneamente,  se- 
gundo as  conveniências,  diretaraente  pela 
Direção  de  Culturas  Especiais  ou  por  con- 
tratos-tipos  a  celebrar-se  com  entidades 
ou  particulares.  Tòda  pessoa  ou  entidade  que 
com  fins  comerciais  se  proponha  multipli- 
car cana  para  semente  ou  fomentar  e  difun- 
dir entre  os  agricultores  o  cultivo  de  varie- 
dades de  cana  de  açúcar,  deverá  insere ver-se 
num  Registro  próprio. 

À  medida  que  os  ensaios  comparativos 
de  variedades  e  outros  estudos  realizados 
permitirem  formar  juízo  favorável  do  com- 
portamento e  qualidades  de  uma  determi- 
nada variedade,  esta  será  inscrita  no  Re- 
■  gistro  de  variedades  recomendáveis  para 
cada  zona  e  as  pessoas  ou  entidades  que  se 
dediquem  à  sua  produção  comercial  pode  - 
rão ser  autorizadas  a  multiplicá-las  para 
venda  como  «semente  de  cana  selecionada». 

Pelo  citado  decreto,  a  Direção  de  Cul- 
turas Especiais  foi  autorizada  a  comprar  as 
sementes  de  cana  necessárias  para  efetuar 
os  ensaios  comparativos  de  variedades,  até 
o  valor  de  cinco  mil  pesos  para  cada  ensaio. 
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o  EMPRÊGO  E  OS  EFEITOS  DE  FOSFATO 
TRISSÔDICO  CRISTALIZADO  NO  PROCESSO  DE  CLARIFICAÇÃO 

DO  CALDO  MISTO  DE  CANA 

(Resumo  dos  dados  colhidos  durante  as  safras  de  1950/1/2) 


O  tratamento  do  caldo  misto  de  cana  com  o 
fosfato  trissódico  cristalizado  visa  acelerar  e  inten- 
sificar o  processo  de  clarificação.  A  ação  que  o 
fosfato  trissódico  cristalizado  desenvolve  é  de  natu- 
reza química  e  física,  beneficiando  seus  efeitos  o 
processo  inteiro  de  fabricação  do  açúcar  cristal,  refi- 
nado e  de  álcool.  Especialmente  observam-se  os  se- 
guintes resultados  : 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO  : 

Acelera  a  decantação. 

Intensifica  o  processo  de  clarificação. 

Demineraliza  o  caldo. 

Diminui  radicalmente  as  incrustações. 

Elimina  em  maior  escala  os  coloides. 

Torna  o  caldo  claro  e  brilhante. 

Inibe  a  inversão. 

Economiza  enxofre  e  cal. 

Abrevia  o  tempo  dos  cozimentos. 

Facilita  o  trabalho  das  centrífugas. 

Aumenta  o  rendimento  industrial. 

O  pleno  sucesso  do  emprego  do  fosfato  trissó- 
dico depende  naturalmente  de  seu  uso  sistemático  e 
criterioso,  bastando  preencher  poucos  requisitos  para 
conseguir  os  resultados  :  é  preciso  controlar  periodi- 
camente a  dosagem  para  verificar  as  oscilações  nas 
exigências  de  fosfato  para  o  caldo  em  processo,  e 
cuidar  da  parte  mecânica  e  física  da  decantação;  espe- 
cialmente deve-se  manter  constantes  as  temperaturas 
e  uniformes  os  valores  pH,  evitando  assim  qualquer 
choque  físico  e  químico  durante  a  decantação. 

COMO  SE  CONTROLA  A  DOSAGEM  DO 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

No  folheto  do  mesmo  título,  anexo,  constam 
três  ensaios;  os  dois  primeiros,  sob  letra  A  "1"  e 
A  "2"  são  informativos,  enquanto  o  ensaio  sob 
letra  B  facilita  a  determinação  prévia  e  quantitativa 
dí  correta  dosagem.  Este  último  se  faz  convenien- 
temente no  laboratório. 


Para  o  tecnologista  prático,  no  entanto,  é  com- 
pletamente suficiente  preceder  da  seguinte  .Tianeira  : 

1)  Preparar  uma  solução  reagente  com  lOgrs. 
dc  fosfato  trissódico,  dissolvidas  em  água  até  perfazer 
o  volume  de  100  cc.  Esta  solução  se  guarda  num 
vidro  conta-gota  perto  da  saída  do  decantador  e  se 
usa  para  o  controle  da  dosagem; 

2)  Iniciando  a  dosagem,  tira-se  com  c  vidro  dc 
prova,  na  saída  do  decantador  uma  amostra  do  caldo 
clarificado  ao  qual  se  adicionam  2/3  gotas  da  .solu- 
ção reagente,  virando  o  tubo  para  conseguir  a  mis- 
tura do  seu  conteúdo.  Se  a  floculação  fôr  qua.se 
imediata  e  muito  abundante  na  amostra,  será  con- 
veniente começar  com  uma  quantidade  de  300  grs. 
de  fosfato  trissódico  por  1  .000  litros  de  caldo  misto. 
Durante  6  heras,  que  em  geral  são  precisas  para 
que  apareça  o  caldo  tratado  na  saída  do  decantador, 
se  deve  fazer  esta  adição  sem  alteração  das  quan- 
tidades. 

Para  evitar  de  antemão  um  excesso  de  dosagem, 
convém  tirar  no  início  do  tratamento  uma  prova  do 
caldo  já  fosfatizádo  e  neutralizado,  que  se  deve 
aquecer  a  95',  a  fim  de  observar  se  as  floculações 
s;  assentam  rapidamente.  Somente  no  caso  da  tur- 
bulência dos  precipitados  perdurar  mais  do  que  3 
minutos^  convém  baixar  a  dosagem  a  um  grau  que 
não  provoque  mais  este  fenómeno. 

3)  Decorridas  as  6  horas  ou  o  tempo  igual 
ao  necessário  para  o  aparecimento  do  primeiro  caldo 
tratado,  começa  o  controle  periódico  c  sistemático 
pira  afinar  a  dosagem.  Convém  doravante  examinar 
cada  1/2  hora  o  caldo  cl ari ficado,  adicionando  sim- 
plesmente à  uma  amostra,  tirada  na  saída  do  decan- 
tador, duas  ou  três  gotas  da  solução  de  fosfato  tris- 
sódico e  observar  a  reação  provocada  : 

Formação  imediata  de  precipitados  dc  rápida  de- 
cantação =  pronunciada  falta  de  dosagem 

Formação  lenta  de  precipitados  de  rápida  decan- 
tação —  ligeira  falta  de  dosagem. 

Formação  fraca  e  demorada  de  precipitados  de  rápida 
decantação  =  exata  dosagem. 

Aparecimento  de  precipitados  brancos  em  forte  mo- 
vimento, ocasionalmente  visíveis  no  caldo  cia- 
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rificado  na  saída  do  decantador  =  excesso  de 
dosagem  (Recurso  :  baixar  a  fosfatização  ou 
trabalhar  em  pH  mais  ácido). 

Quando  se  constatar  uma  falta  de  dosagem, 
deve  o  acréscimo  da  porcentagem  do  fosfato  trissó- 
dico  ser  feito  progressivamente,  controlando-se  de 
vez  em  quando  também  a  reação  do  caldo  fosfati- 
zado  e  neutralizado,  conforme  o  dito  sob  ponto  "2" 
—  último  parágrafo. 

ONDE  SE  DEVE   ADICIONAR   O  FOSFATO 
TRISSÓDICO  CRISTALIZADO  AO  CALDO 

Embora  possam  resultar  algumas  ligeiras  van- 
tagens quando  se  adicionar  o  fosfato  trissódico  cris- 
talizado antes  da  sulfitação,  convém,  por  motivos 
de  segurança  do  serviço  e  do  mais  fácil  controle, 
introduzir  o  fosfato  trissódico  no  momento  da  neu- 
tralização do  caldo  misto. 

Sendo  a  adição  do  leite  de  cal  feita  por  carga, 
pode-se  atirar  o  fosfato  trissódico  em  cristais  nas 
calhas  ou  diretamente  nos  tanques  neutralizadores, 
onde  se  dissolve  ràpidamente  pelo  movimento  dos 
misturadores,  antes  da  adição  do  leite  de  cal. 

Convém  guardar  o  produto  numa  caixa  que 
se  coloca  em  altura  cómoda  para  os  operários  perto 
do  lugar  de  consumo.  Usando  uma  pá  ou  uma  lata, 
ràpidamente  acertarão  os  operários  o  volume  ou  o 
peso  contido  nos  utensílios  usados  para  dosar  o  fos- 
fato trissódico  cristalizado.  Se  durante  o  transporte 
ou  a  armazenagem  se  formaram  os  cristais  em  blocos, 
convém  reduzir  seu  tamanho  cem  alguns  golpes  de 
martelo,  a  fim  de  que  o  peso  corresponda  sempre 
a  um  determinado  volume. 

A  -adição  continua  do  leite  de  cal  recomenda  a 
introdução  continua  duma  solução  de  fosfato  trissó- 
dico. Nesse  caso  convém  dissolver  o  fosfato  trissó- 
dico com  água  numa  tina  equipada  com  misturador, 
recolhendo  a  solução  num  tanque-mestre  de  abaste- 
cimento. Anexamos  o  gráfico  da  densidade  e  satu- 
ração das  soluções  de  fosfato  trissódico  cristalizado  a 
diversas  temperaturas. 

O  tamanho  dos  tanques  de  abastecimento  deter- 
mina-se  pelo  consumo  diário  de  fosfato  trissódico. 
Calculando  com  uma  média  de  400  grs.  de  fosfato 
tris.sódico  cristalizado  para  1.000  litros  de  caldo 
misto,  exige  por  exemplo,  a  moagem  de  800  tone- 
ladas diárias  um  tanque-mestre  com  a-  capacidade 
útil  de  800  X  0.400  X  5  =  1  . 600  litros  de 
volume  útil,  feito  com  chapa  de  ferro  ou  de  cimento. 


No  exemplo  acima  deviam  entrar  dois  litros 
d^-  solução  a  20  %,  recebendo  assim  cada  1 . 000  li- 
tros do  caldo  misto  400  grs.  de  fosfato  trissódico 
cristalizado. 

QUAL  É  O  MELHOR  VALOR  PH  DURANTE 
A  DECANTAÇÃO  ? 

A  queda  entre  os  valores  pH  medidos  antes 
d  l  passagem  do  caldo  misto  pelos  aquecedores  e 
depois  de  sua  saída  do  decantador  fica  freiada  pela 
adição  do  fosfato  trissódico,  pois  êste  age  como  uma 
verdadeira  substância-tampão.  Em  muitos  casos  era 
necessário  proceder  durante  a  safra  inteira  a  decan- 
tação em  ambiente  muito  ácido,  a  fim  de  conseguir 
um  caldo  claro. 

Dosando  corretamente  o  fosfato  trissódico  cris- 
talizado obtem-se  um  caldo  claríssimo  e  muito  bri- 
lhante com  valores  pH  7,1/7,2  no  momento  da  neu- 
tralização, aos  quais  correspondem  os  valores  pH6, 
8/6,9  na  saída  do  decantador.  Neste  ambiente  ocorre 
a  menor  formação  de  incrustações  nos  aparelhos  e  a 
inversão  é  praticamente  nula,  dando-se  o  mais  pro- 
nunciado efeito  demineralizante  do  fosfato  trissódico. 

A  correção  do  valor  pH  se  deve  fazer  exclu- 
sivamente com  o  leite  de  cal.  Em  verdade  substitui 
cada  quilo  de  fosfato  trissódico  adicionado  ao  caldo 
500  grs.  de  cal  virgem,  contribuindo  assim  para  vma. 
economia  de  cal. 

Para  a  fabricação  de  alguns  tipos  de  açúcar 
cristal  preferem  algumas  usinas  que  a  decantação 
se  proceda  em  meio  ácido.  Nesse  caso  se  observará 
a  necessidade  do  consumo  relativamente  mais  alto 
de  fosfato  trissódico,  pois  a  reação  ácida  do  caldo 
não  admite  a  precipitação  total  e  o  aproveitamento 
integral  dos  fosfatos  naturais  e  adicionados  no  caldo. 
Será  interessante  notar  que  após  a  adição  do  fos- 
fato trissódico  ao  caldo  misto  sofrerá  também  o  xarope 
uma  queda  menor  dos  valores  pH  durante  o  cozi- 
mento, demonstrando  assim  mais  uma  •  vez  o  fos- 
fato trissódico  seu>  efeito  protetor  contra  a  inversão. 
Ai  incrustrações  nos  aparelhos  serão,  no  entanto,, 
mais  acentuadas,  porém  sempre  inferiores  àquelas 
anteriormente  observadas. 

O  EMPREGO  DO  FOSFATO  TRISSÓDICO  COMO 
FONTE  DE  ECONOMIA  DE  ENXOFRE 

No  fim  das  reações  forma  o  S02  no  caldo  em 
contato  com  o  leite  de  cal  o  sulfito  de  cálcio  que 
forma  um  precipitado  pesado,  apropriado  para  atrair 
na  sua  superfície   determinados  grupos  coloidais. 
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Adicionando  ao  caldo  misto,  sulfitado  ou  não,  o  fos- 
fato trissódico  formam-se  durante  uma  intensa  e 
múltipla  troca  dos  ions  metálicos  (cálcio,  magné- 
sic,  alumínio,  ferro  etc.)  os  respectivos  precipitados 
fosfatos.  Nos  estágios  intermediários  da  formação 
dos  produtos  finais  das  reações  progressivas  com 
o  fosfato  possuem  as  superfícies  dos  respectivos  pre- 
cipitados intermediários  cargas  elétricas  diferencia- 
das, abrangendo  uma  grande  parte  da  escala  dos 
valores  pH,  que  começa  ligeiramente  abaixo  da 
reação  do  sulfito  de  cálcio  e  sobe  ao  ponto  de 
neutralização.  Agindo  assim  como  um  rasteio  que 
arrasta  sucessiva  e  seletivamente  os  grupos  coloidais 
peculiarmente  suscetíveis  à  distintos  valores  pH  das 
superfícies  de  contato  e  adsorpção  formadas  nelos 
precipitados.  Assim  se  evidencia  também  que  a 
dcmineralização  do  caldo  é  concomitante  com  a  maior 
eliminação  coloidal  e  muito  mais  completa  do  que 
aquela  conseguida  pelos  meios  até  agora  empregados, 
sejam  êstes  de  reação  física  ou  química.  O  fosfato 
trissódico  cristalizado  combina  o  efeito  químico  com 
a  ação  física,  superando  em  intensidade  a  atuação  de 
qualquer  um  dos  outros. 

A  introdução  do  fosfato  trissódico  cristalizado 
no  caldo  misto  aumenta,  outrossim,  a  superfície  para 
o  contato  e  adsorção  das  substâncias  não-açúcares 
e  dos  coloides  pelo  aumento  do  número  de  preci- 
pitados formados.  Os  precipitados  fosfatos  exercem 
um  efeito  de  arrastamento,  quando  se  carregam  com 
as  substâncias  não-açúcares,  intensificando  e  acele- 
rando assim  a  decantação.  Por  isto  o  caldo  se  torna 
claro,  límpido  e  extremamente  brilhante. 

Contando  com  êste  acréscimo  de  superfícies  de 
contato  e  adsorção,  propícias  ao  arrastamento  das 
impurezas,  pode-se  supor  teoricamente  a  possibili- 
dade de  reduzir  o  consumo  de  enxôfre.  Efetivamente 
conseguiram  numerosas  usinas  diminuir  na  prática 
o  consumo  de  enxôfre  por  20  a  30  em  casos 
singulares  até  60  %,  sôbre  o  consumo  anterior, 
tirando  as  conclusões  práticas  e  vantagens  patentes 
que  se  oferecem  pela  fosfatização  do  caldo  misto 
com  o  fosfato  trissódico  cristalizado. 

A  diminuição  do  grau  de  sulfitação  deve  ser 
feita  por  tentativa,  a  fim  de  chegar  paulatinamente 
ao  grau  mínimo  necessário  da  sulfitação  sem  correr 
riscos  e  tem  por  fim  experimentar  em  condições 
práticas  de  fabricação  o  poder  de  adorção  e  con- 
tato adicionalmente  formado  pelos  precipitados  mi- 
nerais formados  com  as  reações  do  fosfato  trissódico 
até  o  limite  de  sua  capacidade  eliminatória. 


Convém  reduzir  gradativamente  o  grau  de  sul- 
fitação, enquanto  continuar  sempre  criteriosamente 
a  adição  do  fosfato  trissódico.  Na  prática  não  se 
deve  reduzir  diariamente  mais  do  que  5  da  quan- 
tidade do  enxôfre  inicalmente  gasto,  tendo  assim 
o  ensejo  de  verificar  diariamente  a  côr  do  açúcar 
cristal  proveniente  dos  cozimentos  de  xaropes  obtidos 
com  caldos  tratados  com  decrescentes  quantidades 
de  S02.  Quando  a  côr  do  açúcar  se  tornar  insatis- 
fatória deve-se  suífitar  o  caldo  ao  grau  do  dia  ante- 
rior, para  excluir  na  apreciação  do  resultado  a  inter- 
ferência eventual  de  outros  fatôres. 

Assinalamos  porém  a  conveniência  de  adestrar 
o  pessoal  primeiro  no  uso  adequado  do  fosfato  tris- 
sódico, visando  o  melhoramento  da  clarificação  e 
diminuição  da  formação  de  incrustações,  antes  dc 
procurar  querer  tirar  partido  da  vantagem  intrín- 
seca da  economia  do  enxôfre  que  se  oferece  pela 
fosfatização  do  caldo  misto  com  o  fosfato  trissódico 
cristalizado. 

PORQUE  ABREVIA  O  FOSFATO  TRISSÓDICO  O 
TEMPO  DE  COZIMENTO  E  FACILITA  O  TRA- 
BALHO DAS  CENTRÍFUGAS  ? 

A  viscosidade  do  xarope  ou  dos  méis,  inde- 
pendente de  sua  densidade,  é  tanto  maior  quanto 
maior  fôr  a  presença  de  sais  de  cálcio  no  mesmo. 
Reduzindo  o  teôr  de  CaO  a  um  mínimo  possível, 
diminui  sensivelmente  a  viscosidade,  facilitando  desta 
maneira  a  ebulição  e  o  escape  de  bolhas  de  vapores 
formados  durante  o  cozimento,  especialmente  na 
fase  final.  Reduzir  o  teôr  de  CaO  significa  uma 
concomitante  baixa  das  cinzas  no  açúcar. 

Os  méis  contaminados  com  sais  de  cálcio  pos- 
suem um  alto  poder  de  aderência  aos  cristais  do 
açúcar,  dificultando  sua  separação.  Por  êste  motivo 
se  alivia  enormemente  o  trabalho  das  centrífugas, 
quando  na  fabricação  dó  açúcar  se  usar  um  caldo 
bem  clarificado,  cuja  tax-.  de  cálcio  foi  baixada  ao 
mínimo  pela  ação  demineralizante  do  fosfato  tris- 
sódico durante  a  clarificação.  A  existência  mínima  de 
sais  de  cálcio  contribui,  outrossim,  para  aproveitar 
melhor  o  poder  adsortivo  dos  carvões  ativos  du- 
rante a  refinação  pois  os  poros  dêste  ficam  rapida- 
mente entupidos  com  os  sais  de  cálcio.  Com  muita 
razão  fazem  as  grandes  refinarias  um  exame  mi- 
nucioso da  natureza  das  cinzas  no  açúcar,  dando  pre- 
ferência ao  açúcar  que  possui  a  menor  taxa  dc  CaO, 
a  qual  se  mantém  baixa  mediante  a  fosfatização  do 
caldo  misto  com  o  fosfato  trissódico  cristalizado. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

De  Nova  Vork,  com  data  de  23  de  fevereiro, 
M.  Golodetz  Sc  Cc.  nos  enviam  suas  habituais  infor- 
mações. Segundo  as  mesmas,  desde  o  início  do  ano 
os  preços  do  açúcar  bruto  cabano  flutuaram  en- 
tre USS  3,50  por  libra  e  3,65  por  libra  FOB.  N;i 
semana  anterior  à  data  da  correspondência  o  mercado 
se  enfraqueceu  e  os  preços  baixaram  de  3,50  para 
3,45.  O  declínio  se  explica  parcialmente  pela  ten- 
dência dos  produtores  cubanos  de  reduzir  embar- 
ques para  os  mercados  mundiais  c  fazer  revertê-los 
à  quota  açucareira  dos  Estados  Unidos  somente  por- 
que não  há  praticamente  prémios  para  as  futuras 
entregas  do  mercado  mundial,  enquanto  que  a  dis- 
tensão do  preço  para  a  quota  americana  entre,  diga- 
mos, março  e  setembro,  é  de  cêrca  de  25  pontos. 

No  começo  de  fevereiro  33  mil  toneladas  de 
açúcar  bruto  cubano  foram  vendidas  ao  Chile  a 
3,58  FOB.  Simultaneamente,  o  Chile  comprou  35.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  do  Peru  a  3,70  FOB.  A 
Áustria  adquiriu  cêrca  de  20  mil  toneladas  de  açúcar 
bruto  cubano,  na  base  de  3,57.  Um  carregamento 
dc  açúcar  bruto  de  Cuba  foi  vendido  à  Holanda  a 
3,54  e  um  carregamento  posterior  a  3,52.  Os  refi- 
nadores britânicos  estiveram  esporàdicamente  no 
mercado  e  compraram  cêrca  de  20.000  toneladas, 
a  .  preços  variantes  entre  3,50  e  3,52  FOB. 

A  mcagem  da  safra  cubana  está  em  boa  mar- 
cha, agora  com  155  das  160  usinas  em  operação. 
Os  últimos  cômputos  da  vendas  de  açúcar  cubano 
para  embarque  aos  mercados  mundiais  em  1953 
mostram  um  total  final  de  900.000  toneladas.  Há 
cêrca  de  duas  semanas,  o  Instituto  Cubano  do  Açú- 
car consignou  200.000  toneladas  da  "quota  mun- 
dial retida"  para  a  "quota  mundial  livre",  aumentan- 
do esta  última  para  1  . 600 . 000  toneladas  e  redu- 
zindo a  primeira  para  1.150.000  toneladas.  O  Ins- 
tituto Cubano  do  Açúcar  publicou  informações  nas 
quais  revela  js  exportações  açucareiras  de  1-  de 
janeiro  a  31  de  dezembro  de  1952,  em  toneladas 
longas  espanholas.  Os  embarques  para  cs  Estados 
Unidos  somaram  a  2.585.600  toneladas  e  para  os 
mercados  mundiais  2.274.384,  dos  quais  282.085 
n  i  forma  de  refinados.  Os  principais  compradores 
foram  :  Grã-Bretanha,  Japão  e  Holanda. 

A  Associação  Nacional  dos  Usineiros  de  Açúcar 
eni  Cuba  divulgou  recentemente  dados -sôbre  super- 
fície dc  cultivo  que  indicam  haver  agora  cana  de 
açúcar  suficiente  para  uma  colheita  capaz  de  pro- 


duzir 7  1/2  milhões  de  toneladas  longas  espanholas 
de  açúcar.  A  áiea  total  é  de  3,89  milhões  de  acres, 
contra  3,63  milhões  em  1952.  A  cifra  atual  repre- 
senta um  novo  recofd  em  quantidades  de  terra  para 
canaviais  em  Cuba.  Dada  a  restrição  da  safra  de 
1953  em  5  milhões  de  toneladas,  duvida-se  que 
sejam  colhidos  mais  de  2,9  milhões  de  acres,  ficando 
aproximadamente  1  milhão  sem  colheita. 

Cêrca  de  14  mil  toneladas  de  açúcar  bruto  domi- 
nicano foram  vendidas  ao  Canadá,  na  base  de  US$ 
3,48  FOB  paridade  Cuba.  Nos  têrmos  de  um  acordo 
comercial,  os  refinadores  canadenses  deverão  adqui- 
rir 64.500  toneladas  de  açúcar  dominicano  no  ano 
em  curso. 

O  Irã  anunciou  a  procura  de  10.000  toneladas 
d.:'  açúcar  bruto  e  15.000  de  refinado. 

Na  Europa,  a  safra  de  1952/53  foi  ccnsideràvel- 
mente  prejudicada  pelas  condições  atmosféricas  adver- 
sas. De  acordo  com  as  últimas  estimativas  de  F.  O. 
Licht,  a  produção  na  Europa  ocidental  alcançou  ape- 
nas 5.546.100  toneladas,  contra  5.801.236  e  ... 
5  . 948 . 262  toneladas  respectivamente,  nos  dois  anos 
precedentes.  Na  Europa  oriental,  inclusive  a  Rússia, 
a  produção  é  estimada  em  5.368.000  toneladas  con- 
tra. 5.702.241  e  5.299.348  toneladas.  Devido  aos 
resultados  decepcionantes  da  safra,  a  Europa  orien- 
tal deixou  de  ser  fonte  de  abastecimento. 

No  princípio  de  março  a  Alemanha  deverá 
adquirir  1 5 . 000  toneladas  de  açúcar  bruto  do  Peru 
e  30.000  do  Brasil,  através  das  respectivas  contas 
de  compensação. 

Noticia-se  da  Finlândia,  que  de  acôrdo  com  um 
tratado  comercial,  a  Rússia  forneceu  a  êsse  país 
durante  o  ano  de  1952,  85.000  toneladas  de  açúcar 
e  agora  suprirá  15.000  toneladas  adicionais,  assim 
que  um  novo  rcôrdo  fôr  assinado.  Parece  que  a  Fin- 
lândia não  poderá  consumir  todo  o  açúcar  que  rece- 
berá da  Rússia  c  deverá,  pois,  re-exportar  parte  dêsse 
total  para  a  Europa  ocidental. 

O  mercado  americano  mostra-se  firme.  Na  se- 
miMia  que  antecedeu  esta  correspondência,  os  refina- 
dores pagaram  US$  6,20  por  libra  de  açúcar  bruto 
CIF,  livre  de  direitos  e  5,70  pelo  produto  cubano, 
fiste  último  preço  corresponde  a  US$  5,35  FOB 
Cuba,  em  comparação  ao  preço  do  mercado  mundial 
de  3,45. 

A  Associação  Açucareira  Filipina  estima  a  pro- 
dução de  1952/53  em  1.261.00Ò  toneladas  curtas, 
contra  1 . 076 . 000  do  ano  passado.  A  produção  da 
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safra  1952/53  cobrirá  perfeitamente  a  quota  de  expor- 
tação de  952.000  toneladas  curtas  para  os  Estados 
Unidos  e  a  quota  de  consumo  doméstico,  fixada  em 
280.000  toneladas.  Há  uma  possibilidade  de  que 
20  a  30  mil  toneladas  sejam  disponíveis  para  ex- 
portação em  1953. 

BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Em  seu  boletim  de  26  de  fevereiro  último, 
E.  D.  &  F.  Man,  de  Londres,  consignam  as  seguin- 
tes informações  : 

Mercado  —  Desde  a  última  correspondência 
enviada  por  essa  firma,  houve  pouca  atividade  nos 
negócios  açucareiros,  e  graças  aos  suprimentos  abun- 
dantes do  produto  bruto  cubano,  o  preço  baixou  con- 
siceràvelmente.  Caiu  para  US$  3,65  F.A.S.  em  mea- 
dos de  dezembro.  A  29  daquele  mês  o  preço  estava 
em  3,70,  mas  isso  não  durou  muito  e  a  14  de  janeiro 
caía  para  3,50.  Informa-se  que  Cuba  vendeu  cêrca 
de  800 . 000  toneladas  de  sua  quota  mundial  de 
1953  a  preços  variantes  entre  3,75  e  3,50.  Houve 
compras  por  parte  do  Chile,  do  Japão,  da  Alema- 
nha, da  Holanda,  da  Bélgica  e  dos  refinadores  bri- 
tânicos. Estranhou-se  que  São  Domingos,  tendo  feito 
um  contrato  de  preço  fixo  de  300.000  toneladas 
com  o  Ministério  Britânico,  tenha  se  desinteressado 
dc  mercado  para  o  resto  de  sua  safra  e  o  Presi- 
dente tenha  proibido  todas  as  vendas.  Na  semana 
finda  tal  proibição  foi  suspensa  e  São  Domingos 
vendeu  14.000  toneladas  de  açúcar  bruto  ao  Canadá 
e  está  agora  desejando  competir  com  Cuba  nos  m.er- 
cades  mundiais.  Isto  naturalmente  ajudou  a  fazer 
cair  o  preço.  O  Brasil  apareceu  no  mercado  como 
vendedor  e  dispôs  de  uma  quantidade  de  80  000 
toneladas  que  foram  vendidas  ao  Ministério  Britâ- 
nico em  esterlinos  a  28s6d  por  quintal  F.A.S.  Sabe- 
mos que  a  sêca  no  Nordeste  brasileiro  está  causando 
dificuldades.  Entrementes,  ofertas  inesperadas  de 
países  produtores  deveriam  induzir  Cuba  mais  e  mais 
a  tentar  instituir  quotas  de  exportação  nos  limites 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar.  Deve  ser  lem- 
brado que  antes  da  guerra  a  quota  cubana  era  infe- 
rior a  um  milhão  de  toneladas,  cifra  bem  inferior 
aos  7  milhões  da  safra  do  ano  passado  e  mesmo  à 
safra  restrita  de  5  milhões  do  ano  corrente.  A  pro- 
dução na  Comunidade  Britânica  tem  sido  um  tanto 
decepcionante,  especialmente  nas  índias  Ocidentais, 
mas  há  esperanças  de  que  no  ano  próximo  haja  mais 
açúcar  para  exportação,  principalmente  das  índias 
Ocidentais  e  também  da  Africa  do  Sul,  onde  há  uma 
safra  maior  no  ano  em  curso.  O  novo  preço  da 
Comunidade  para  a  safra  de  1953  foi  combinado  em 
42s4d  por  quintal,  contra  38s6d  do  ano  passado. 


A  safra  beterrabeira  ei/ropéia  —  Desde  a  últirna 
circular  enviada  por  esta  firma,  até  à  data  presente, 
se  tornou  evidente  que  o  volume  da  safra  beterra- 
beira européia  seria  ainda  mais  decepcionante  do 
que  se  pensava  há  algum  tempo  c,  de  acôrdo  com 
as  últimas  informações,  reajustamos  nossas  cifras  ini- 
ciais para  a  Áustria,  Bélgica,  Tchecoslováquia,  Dina- 
marca, França,  Alemanha,  Hungria,  Polónia,  Rumâ- 
nia  e  Suécia.  Entrementes,  aumentamos  as  cifras  rela- 
tivas à  Grã-Bretanha,  lugoslávia,  Espanha  c  Rússia. 
É  interessante  notar  que  a  Espanha,  com  a  sua  safra 
de  meio  milhão  de  toneladas,  se  tornou  país  expor- 
tador, como  demonstra  seu  contrato  de  venda  com 
o  Egito.  A  produção  total  da  Europa  (exclusive  a 
Rússia)  é  inferior  cm  900.000  toneladas  à  do  ano 
passado. 

Enchentes  —  A  grande  catástrofe  sofrida  pela 
Inglaterra,  Holanda  e  Bélgica,  resultou  cm  terrível 
perda  de  vidas  e  em  muitos  danos  à  propriedade. 
Neste  país  (Grã-Bretanha)  pensou-se  a  princípio 
que  os  danos  ou  perdas  de  açúcar  eram  insignifi- 
cantes. A  primeira  advertência  nos  veio  de  East  An- 
glia,  onde  duas  das  nossas  principais  usinas  betcr- 
rabeiras  estão  situadas.  Mas  no  Tâmisa,  em  Purfleet, 
cêrca  de  60.000  toneladas  de  açúcar  bruto  foram 
estocadas  pelo  Ministério  da  Alimentação  e  uma 
boa  parte  não  estava  em  armazéns.  Esta  área  foi 
inundada  e  até  agora  ninguém  sabe  calcular  as 
perdas,  embora  os  danos  tenham  sido  estimados  em 
50  %.  De  qualquer  modo,  a  perda  de  umas  poucas 
toneladas  de  açúcar  dificilmente  pode  ser  considerada 
fator  de  alteração  do  mercado.  Ninguém  pode  dizer 
se  os  campos  inundados  em  East  Anglia  estarão  em 
condições  de  serem  semeados  com  beterrabas  em 
abril  próximo  e  se  haverá  germinação.  No  que  toca 
à  Holanda,  embora  a  perda  real  de  açúcar  não  seja 
grande,  teme-se  que  muita  terra  tenha  sido  inundada 
e  que  isto  terá  um  efeito  importante  sobre  a  pró- 
xima safra,  que  poderá  ser  10  ou  20  %  mais  baixa. 

Racionamento  de  aç/kar  no  Reino  Unido  — 
Lamentamos  verificar  que  não  há  evidência  futura  de 
que  a  ração  de  açúcar  seja  aumentada,  tanto  para  os 
fabricantes,  como  para  o  consumo  doméstico.  Os  doces 
foram  retirados  do  racionamento  e  ao  contrário  do 
quf  se  verificou  na  última  tentativa  de  liberação, 
não  houve  desta  vez  corrida  às  lojas.  Presume-se  que 
os  fabricantes  de  doces  e  chocolates  atenderão  à 
procura  com  facilidade,  mesmo  com  os  atuais  forne- 
cimentos de  açúcar,  provavelmente  porque  lhes  foi 
atribuída  uma  quota  extra  de  9.000  toneladas  dc 
açúcar  refinado. 

Média  de  preço  —  Nos  últimos  1 2  anos  o  preço 
do  açúcar  no  mercado  mundial  FOB  Cuba  cm  centa- 
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VOS  por  libra  passou  de  1,53  em  1941  para  4,17 
em  1952.  A  média  mais  alta  se  verificou  em  1951, 
que  foi  de  5,70. 

O  futuro  —  Previmos  em  nossa  última  circular 
que  o  preço  do  açúcar  no  mercado  mundial  cairia 
para  3,50  e  esta  previsão  se  confirmou.  Devemos 
agora  prever  as  futuras  mudanças  a  ocorrer  no  preço. 
Se  as  restrições  cambiais  fossem  removidas,  acredi- 
tamos que  o  consumo  sempre  crescente  em  todo  o 
mundo  faria  face  a  qualquer  excesso  de  produção, 
mas  infelizmente  há  uma  pletora  de  açúcar  na  área 
do  dólar  e,  com  a  atual  escassês  dessa  moeda  no 
mundo,  cogita-se  de  saber  de  que  modo  a  enorme 
quantidade  de  açúcar  cubano  pode  ser  negociado 
sem  mais  quedas  no  -preço.  Devemos  ter  em  mente 
que,  neste  ano,  pela  primeira  vez  desde  a  guerra. 
Cuba  enfrenta  a  competição  do  açúcar  dominicano, 
para  não  falar  nas  ofertas  dos  países  sulamericanos, 
da  Indonésia  e  de  Formosa.  Nas  últimas  décadas 
vimos  o  açúcar  cair  e  ficar  durante  algum  tempo 
abaixo  do  custo  de  produção.  Tal  situação  pode  se 
rtpetir,  mas  não  podemos  pensar  nisso  dada  a  atual 
situação  do  trabalho  em  Cuba  e  o  grande  irfterêsse  do 
govêrno  cubano  na  indústria  açucareira;  no  caso 
dos  preços  se  tornarem  insustentáveis,  medidas  serão 
adotadas  no  sentido  de  elevá-lo  a  um  nível  mais 
vantajoso  para  o  produtor.  Portanto,  acreditamos 
que,  embora  não  se  possa  prever  senão  declínio  de 
preços,  alguma  ação  governamental  inesperada  e 
imprevista  terá  lugar,  alterando  todo  o  panorama. 


Açúcar  refinado  britâitico  —  As  exportações 
di  refinado  britânico  totalizaram  676.000  toneladas 
em  1952.  Foram  inferiores  em  50.000  toneladas 
às  do  ano  precedente  e  em  75.000  toneladas  às  do 
ano  recorde  de  1950.  As  maiores  compras  foram 
da  Malaia,  do  Paquistão,  da  Suíça,  do  Irã  e  do 
Iraque,  que  consumiram  em  total  340.000  toneladas. 
41 . 000  toneladas  foram  exportadas  em  janeiro  e  os 
refinadores,  já  no  início  de  fevereiro,  tiveram  enco- 
mendas para  embarque  durante  todo  o  correr  do 
mês.  As  facilidades  garantidas  em  junho  de  1952 
para  a  venda  de  refinado  britânico  em  esterlinos 
para  os  países  da  União  Européia  de  Pagamento 
terminaram  em  14  de  janeiro  de  1953.  Antes  daque- 
la data  houve  intensificação  dos  negócios. 

Resultados  e  estimativas  —  Em  milhares  de  tone- 
ladas longas,  valor  bruto,  a  Europa  produziu  em 
1951/52,  11.443,  esperando-se  apenas  10.600  para 
1952/53.  Quanto  aos  países  da  Comunidade  Britâ- 
nica, que  produziram  8.158  em  1951/52,  esperam 
8.270  em  1952/53.  Nas  Américas  houve  uma  pro- 
dução de  16.395  milhares  de  toneladas  em  1951/52, 
estimando-se  em  14.677  a  produção  de  1952/53. 
Outros  países  canavieiros,  incluindo  Japão,  Indo- 
nésia e  Formosa,  produziram  em  1951/52,  2.330 
milhares  de  toneladas,  esperando-se  2.802  em  1952/ 
53.  O  total  mundial  foi,  pois,  em  1951/52,  de 
38 . 326  milhares  de  toneladas,  estimando-se  em  .  .  . 
36.349  esse  total  para  1952/53. 


1  MANUEL  DIéGUES  JÚNIOR 

lOBANGUÊ 
INASALAQOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


AFRICA  DO  SUL 

Com  o  téfmino  das  secas  que  afetaram  até  prin- 
cípios de  dezembro  os  canaviais  da  Africa  do  Sul, 
espera-se  que  a  produção  de  açúcar,  a  terminar  em 
abril  de  1953,  excederá  de  700.000  toneladas  cur- 
tas, de  acordo  com  informações  recebidas  pela  firma 
B.  W.  Dyer  &  Co.,  de  Neva  York.  No  último  ano, 
a  produção  foi  de  cêrca  de  585 . 000  toneladas. 

O  abastecimento  do  consumo  local  não  está  ra- 
cionado por  cupões,  mas  a  distribuição  foi  limitada 
a  70  %  em  relação  a  1950/51  no  consumo  atual. 
Os  resultados  da  presente  safra  permitirão,  nada 
obstante,  aumentar  o  consumo  local,  elevando-o  a 
cêrca  de  85  %  sobre  a  base  indicada. 

AUSTRÁLIA 

Os  cálculos  finais  da  colheita  da  Austrália  de 
1952/53,  formulados  em  princípios  de  dezembro 
último,  excedem  todas  as  expectativas  ao  fazer  chegar 
a  produção  de  açúcar  a  1.030.000  toneladas  curtas, 
valor  bruto,  aproximadamente,  segundo  informou  a 
firma  B.  W.'Dyer  &  Co.,  de  Nova  York.  Esta 
produção  é  marcadamente  superior  à  de  1951/52 
que  foi  de  855.000  toneladas  curtas. 

Está  prevista  uma  exportação  de  375.000  tone 
ladas  curtas,  enquanto  a  do  ano  anterior  foi  de 
175.000  toneladas. 

ÁUSTRIA 

As  necessidades  de  açúcar  do  país,  para  1953, 
são  calculadas  entre  40.000  e  50.000  toneladas. 
Anteriormente  as  previsões  oscilavam  entre  20.000 
e  35.000  toneladas.  Tais  importações  se  fizeram  ne- 
cessárias, informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  de  5  de  fevereiro  de  1953,  porque  a  pro- 
dução nacional  de  açúcar  da  safra  de  1952,  deverá 
atingir  a  125.000/130.000  toneladas.  A  safra  de 
1951  somara  143.200  toneladas.  A  safra  de  beter- 
raba de  1952  foi  calculada,  extra-oficialmente,  em 
950.000  toneladas.  Com  as  reservas  indispensáveis 
à  próxima  semeadura  o  total  entregue  às  fábricas 
não  passou  de  900.000  toneladas. 

BOLÍVIA 

Segundo  informa  o  jornal  "El  Diário",  de  19 
de  janeiro,  âpresentaram-se  13  concorrentes  norte- 
americanos  e  europeus  à  montagem  de  uma  usina 


de  açúcar  em  Santa  Cruz.  A  concorrência,  aberta  pelo 
Ministério  da  Economia  Nacional,  contou  com  a 
cooperação  da  Corporação  Boliviana  de  Fomento, 
devendo  a  apreciação  das  propostas  recebidas  e  res- 
pectivas condições  ser  feita  com  auxílio  técnico  das 
Nações  Unidas  à  Corporação  Boliviana  de  Fomento. 

CANADA 

Em  declarações  à  imprensa  o  Sr.  J.  McGregor, 
Presidente  da  Canada  &  Dominion  Sugar  Co.,  Ltd., 
afirmou  que  as  refinarias  da  empresa  em  Chatham 
e  Wallaceburg  deverão  ser  fechadas  no  corrente  ano, 
a  não  ser  que  as  importações  de  açúcar  refinado 
de  Cuba  sejam  suspensas  ou  limitadas.  Afirmou  o 
industrial  que,  nos  últimos  vinte  anos,  não  houve 
importações  de  açúcar  refinado  cubano,  mas  que 
devido  à  superprodução  de  Cuba,  em  1952,  o  pro- 
duto começou  a  chegar  ao  Canadá  em  fevereiro. 
O  ano  de  1953,  segundo  se  lê  no  telegrama  divul- 
gado por  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
de  5  de  fevereiro  de  1953,  iniciou-se  com  embarques 
regulares  do  refinado  cubano  por  via  marítima,  de 
Havana,  e  ferroviária,  de  Neva  York. 

A  não  ser  que  o  govêrno  adote  uma  política 
acauteladora  a  Província  de  Ontário  disporá,  êste 
ano,  do  dobro  do  açúcar  refinado  negociado  em 
1952. 

* 

*  * 

O  Escritório  de  Estatística  da  Província  de 
Quebec,  informou  que  o  total  da  produção  do  açúcar 
de  bordo  expresso  em  têrmos  de  xarope,  em  1952, 
foi  consideravelmente  mais  alto  do  que  no  ano 
anterior,  com  2.979.000  galões.  Em  1951,  esta 
produção  alcançou  1 . 900 . 000  galões.  O  aumento 
representa  57  O  valor  dos  produtos  do  açúcar 
dc  bordo  está  calculado  em  10.095.000  dólares, 
enquanto  em  1951  êste  valor  foi  de  6.797.001 
dólares. 

CHILE 

O  Ministério  de  Economia,  do  Chile,  informou, 
em  relação  às  propostas  para  a  importação  de  68  mil 
toneladas  de  açúcar  bruto,  que  tinham  sido  aceitas 
as  propostas  de  duas  das  treze  firmas  que  participa- 
ram da  concorrência. 

As  ofertas  alcançaram  uma  média  dc  94,6  dó- 
lares por  tonelada,  postas  em  Valparaizo,  correndo 
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0  frete  por  conta  das  firmas  impcrtadcras.  As  par- 
tidas serão  trazidas:  35.000  toneladas  do  Perii  e 
33.000  toneladas  de  Cuba,  com  o  que  o  país  estará 
abastecido  de  açúcar  até  o  mês  de  junho  próximo 
vindouro,  inclusive  . 

COLÔMBIA 

A  previsão  para  a  safra  de  açúcar  granulado  de 
1953  é  de  170.000  toneladas  métricas,  contra  ... 
160.000  toneladas,  total  obtido  em  1952.  A  menor 
produção  de  1952  é  atribuída  às  pesadas  chuvas 
caídas  em  maio  e  junho  e,  também,  acs  trabalhos  para 
a  adaptação  de  algumas  das  principais  fábricas  à 
produção  de  açúcar  refinado.  Éste  tipo  de  açúcar 
deverá  ser  produzido,  em  1953,  no  total  de  35.000 
a  40.000  toneladas  anualmente.  Não  há  indicações, 
íidianta  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal", 
da  existência  de  futuras  importações  de  açúcar,  em- 
bora se  haja  falado  numa  autorização  para  tal  con- 
cedida à  Corporação  de  Defesa  dos  Produtos  Agrí- 
colas. • 

ESTADOS  UNIDOS 

As  áreas  que  abastecem  de  açúcar  os  Estados 
Unidos,  terão  uma  produção  menor  no  período 
1952/53  do  que  a  obtida  no  ano  anterior,  segundo 
informações  fornecidas  pela  firma  açucareira  Lam- 
born  &  Company,  de  Nova  York.  Enquanto  a  pro- 
dução destas  áreas  foi  em  1951/52  de  13.487.000 
toneladas  curtas,  o  que  significa  um  aumento  de 
1.300.000  sôbre  a  do  ano  anterior,  que  alcançou 
12.151.000,  as  probabilidades  para  1952/53  são 
d';  que  a  produção  alcance  apenas  11.241.000  tone- 
ladas. 

As  diferenças  de  produção  dessas  áreas  na  sa- 
fra de  1951/52  e  na  atual  de  1952/53,  se  estabe- 
lecem da  maneira  seguinte  :  a  produção  interna  de 
beterraba,  está  calculada  em  1 .  540 . 000  toneladas 
curtas,  valor  bruto,  contra  1.552.000  toneladas  na 
safra  de  1951/52;  a  colheita  de  cana  de  açúcar 
está  calculada  em  545.000  toneladas,  contra  418.000 
em  1951/52;  a  produção  de  Porto  Rico,  que  foi  de 
1.372.000  toneladas  naquele  período,  está  calculada 
em  1.100.000  toneladas  em  1952/53;  a  do  Havaí, 
está  calculada  cm  1 . 090 . 000  toneladas,  contra  .  .  . 

1  .045.000  na  safra  anterior;  e  das  Ilhas  Virgens  em 
12.000  toneladas  contra  igual  produção  em  1951/ 
52.  A  produção  de  Cuba  está  calculada  em  .... 
5.679.000  toneladas  curtas  equivalentes  aos  .... 
5.000.000  de  toneladas  largas  espanholas,  em  que 
se  fixou   oficalmente  a  safra,   centra  7.964.000 


tcneladas  em  1951/52;  e,  finalmente,  as  Filipinas, 
têm  a  produção  de  açúcar  calculada  em  1 . 275 . 000 
toneladas  centra  1.124.000  na  colheita  de  1951/52. 

JAVA 

Cálculos  finais  fazem  chegar  a  produção  de 
Java  em  1952,  a  465.000  toneladas  métricas  de  açú- 
car bruto  e  refinado.  Desta  produção,  cêrca  de  .  . 
350.000  toneladas  corresponderiam  ao  leste  de  Java, 
onde  estão  situadas  trinta  e  uma  usinas.  A  safra  ter- 
minou ali  em  meados  de  outubro. 

A  produção  de  Java  em  1952,  resulta,  portanto, 
10%  maior  que  a  de  1951,  que  alcançou  422.690 
toneladas.  Apesar  deste  aumento,  não  se  espera  nos 
círculos  comerciais  que  seja  possível  exportar,  pois 
as  exigências  domésticas  absorvem  tôda  a  produção 
e  a  queda  de  preços  no  mercado  internacional  não 
induz  a  que  se  realizem  embarques. 

MAURITIUS 

A  produção  da  safra,  tendo  atingido  até  31  de 
dezembro  de  1952,  o  total  de  465.284  toneladas 
deverá  alcançar  a  467.000  toneladas.  As  exporta- 
ções, até  o  último  dia  do  ano  próximo  findo,  soma- 
ram 342.975  toneladas,  figurando  como  principal 
comprador  a  Grã-Bretanha,  com  205.767  toneladas, 
seguida  do  Canadá,  com  19.848  toneladas.  As  ven- 
das para  o  consumo  interno,  até  o  citado  último 
dia  do  ano,  atingiam  a  9.303  toneladas,  subindo 
os  estoques  a  113.006  toneladas,  informa  o  "Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  29  de  janeiro 
de  1953. 

MÉXICO 

Informações  publicadas  pelo  "El  Nacional",  de 
5  de  janeiro  de  1953,  indicam  que  a  produção  açu- 
careira subia,  àquela  data,  a  50.000  toneladas,  não 
obstante  estarem  moendo  apenas  31  das  86  usinas 
existentes  no  país.  Em  relação  a  igual  período  da 
safra  próxima  passada,  êsse  total  significa  um  au- 
mento de  18.000  toneladas,  diferença  que  deverá 
elevar-se  sensivelmente,  quando  começarem  a  operar 
as  demais  usinas.  Espera-se,  por  tal  motivo,  um  exce- 
dente de  açúcar  muito  grande  no  corrente  ano.  Em 
1952  as  disponibilidades,  depois  de  satisfeitas  as 
necessidades  do  mercado  interno,  se  elevaram  a  .  . 
30.000  toneladas.  Tais  resultados  são  devidos,  em 
grande  parte,  aos  créditos  concedidos,  no  ano  pas- 
sado, às  usinas  para  aperfeiçoamento  das  instalações 
industriais  e  ampliação  das  lavouras  de  cana.  A  qua- 
lidade do  açúcar  vem,  também,  melhorando  de  safra 
para  safra,  continuando  a  Secretaria  de  Economia  a 
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distribuir  prémios  anuais  aos  produtores  que  fabri- 
quem e  maior  volume  de  açúcar,  de  melhor  qualidade 
e  a  preços  mais  vantajosos. 

* 

*  * 

Não  menos  de  cinquenta  mil  toneladas  de  açú- 
car foram  produzidas  em  todo  o  México  na  safra 
1952/53,  apesar  de  só  estarem  trabalhando  trinta  e 
uma  das  oitenta  e  seis  usinas  do  país. 

Indicou-se  nos  centros  açucareiros  mexicanos 
que  se  registrou  o  aumento  de,  pelo  menos,  dezoito 
mil  toneladas,  estimando-se  que  ao  entrarem  na  safra 
as  cinquenta  e  cinco  usinas  restantes,  o  aumento 
será  muito  maior. 

Desta  maneira,  em  1953  haverá  um  conside- 
rável excedente  de  açúcar,  depois  de  saturado  o  mer- 
cado interno.  No  ano  passado,  o  excedente  foi  de 
trinta  mil  toneladas  e  é  provável  que  éste  ano  se 
eleve  ao  dobro. 

O  aumento  registrado  na  produção  açucareira 
do  país  é  devido,  principalmente,  aos  créditos  de 
cinquenta  milhões  de  pesos  concedidos  pela  Açuca- 
reira Financeira  em  1952,  créditos  que  foram  empre- 
gados na  aquisição  de  nova  maquinaria  para  as  usi 
nas,  ampliação  das  zonas  produtoras  de  cana.  melho- 
ramento integral  da  produção  canavieira  por  siste- 
mas agrícolas  modernos,  fabricação  de  maquinaria 
em  usinas  com  equipamentos  antigos  e  ampliação  em 
várias  refinarias. 

O  crédito  de  cinquenta  milhões  faz  parte  do 
plano  estruturado  pela  Açucareira,  S.  A.,  em  benefício 
de  seus  associados  e  dos  produtores  à'i  cana,  que 
têm  como  primeiro  objetivo  aumentar  a  produção 
de  ano  para  ano  de  forma  considerável,  capaz  de 
responder  não  só  às  necessidades  do  mercado  interno, 
que  aumentam  de  ano  para  ano,  mas  também  a  uma 
possível  exportação  em  benefício  da  indústria  na- 
cional e  dos  produtores  canavieiros. 

No  tocante  à  qualidade  do  açúcar,  ela  é  cada 
vez  melhor  e  a  Secretaria  de  Economia  está  depen- 
dendo das  manufaturas  para  conceder  os  prémios 
que  são  oferecidos  anualmente  aos  que  produzem  a 
maior  quantidade  de  açúcar  com  a  melhor  quali- 
dade e  o  preço  mais  baixo. 

* 

*  * 

O  aumento  do  consumo  de  açúcar,  apesar  de 
não  se  haver  elevado  a  safra  de  1951/52,  aos  níveis 
calculados  erri  março  do  ano  pasado,  se  deve  a  que 
a  indústria  açucareira  mexicana  está  a  salvo  dos 


perigos  que  representam  as  condições  difíceis  do 
mercado  internacional,  de  acordo  com  uma  informa- 
ção do  Banco  Nacional  de  Comércio  Exterior,  do 
México. 

Na  mesma  informação,  disse  aquele  banco  que 
aj  examinar  há  um  ano  a  situação  do  mercado  de 
açúcar,  fêz  notar  que  os  acontecimentos,  nessa  época, 
prenunciavam  as  manifestações  de  uma  crise  próxima. 

No  transcurso  do  ano,  as  ocorrências  no  mer- 
cado internacional  de  açúcar  acentuaram  os  seus 
aspectos  críticos,  a  um  tal  ponto  que  o  começo  da 
nova  safra  coloca  o  mercado  açucareiro  no  umbral 
de  uma  breve  etapa,  em  cujo  fim  —  cm  junho  de 
1953  —  se  podem  produzir  acontecimentos  catastró- 
ficos neste  setor  da  economia  mundial,  com  a  cir- 
cunstância agravante  de  que  a  única  forma  de 
evitar  a  crise  é  menos  desejável  que  a  própria  crise, 
pois  consiste  na  piora  da  situação  política  inter- 
nacional. 

Os  fatos  que  configuram  fundamentalmente  a 
situação  são,  em  primeiro  lugar,  o  volume  da  pro- 
dução mundial  de  açúcar,  que  aumentou  seguida- 
mente de  22.031.163  toneladas  largas  na  safra 
correspondente  a  1945/46  para  38.862.686  na  de 
1951/52.  Para  a  temporada  1952/53,  anuncia-se 
uma  produção  de  36.779.200  toneladas,  ou  sejam 
dois  milhões  menos  de  toneladas  do  que  no  ciclo 
anterior. 

O  Banco  Nacional  de  Comércio  Exterior,  do 
México,  informou,  ainda,  que  os  preços  do  mer- 
cado livre  internacional  de  açúcar  diminuíram  de 
forma  alarmante  :  em  fins  de  dezembro  de  1951 
valia  4,77  centavos  de  dólar  por  libra  e  dêsse  ponto, 
já  muito  baixo,  continuou  em  declínio  até  o  mês  de 
dezembro  passado,  em  que  foi  cotado  a  3,90  centavos 
de  dólar  por  libra,  em  vendas  de  contado. 

A  esta  situação,  opõe-se  Cuba,  o  maior  produ- 
tor de  açúcar  no  mundo,  sem  uma  única  possibi- 
lidade firme  de  que  o  mercado  interno  norte-ame- 
ricano  abra  as  portas  a  seus  excedentes,  razão  pela 
qual  se  viu  obrigada  a  reduzir  enèrgicamente  a  sua 
piodução  e  armazenar  os  seus  excedentes,  à  custa 
de  um  empréstimo  interno  que  tentará  recuperar, 
ao  longo  de  três  safras,  conforme  os  excedentes 
forem  sendo  colocados  no  mercado  norte-americano. 

Cuba  pode  receber  ajuda  norte- americana  com 
a  colaboração  de  grandes  quantidades  de  açúcar 
bruto,  a  preços  superiores,  no  mercado  do  Extremo 
Oriente,  mediante  compensações  de  pagamentos  mul- 
tilaterais, cem  dólares  provenientes  de  seus  arranjos 
coin  CS  Estados  Unidos.  Esta  solução  se  encontra 
cm  processo  de  execução. 
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"Ante  semelhante  estado  de  coisas,  no  plano 
internacional,  a  indústria  açucareira  mexicana  fica, 
felizmente,  a  salvo  de  perigos,  graças  ao  notável 
aumento  do  consumo  interno  de  açúcar,  por  um 
lúdo  e,  por  outro,  devido  a  que  malograram  as 
esperanças  que,  com  tanto  entusiasmo,  expressara 
em  março  de  1951  a  União  Nacional  de  Produ- 
tores de  Açúcar,  de  elevar  a  safra  de  1951/52  a 
três  quartos  de  milhão  de  toneladas.  Se  se  tivesse 
alcançado  este  volume,  é  muito  provável  que  agora 
os  preços  do  açúcar  no  mercado  interno  tivessem 
suportado  o  pêso  do  excesso  de  produção",  concluiu 
o  Banco  Nacional  de  Comércio  Exterior. 

PAQUISTÃO 

O  governo  cogita  de  construir  seis  novas  usinas 
de  açúcar,  nas  proximidades  das  zonas  canavieiras 
do  Punjab,  a  fim  de  atender  ao  crescente  consumo 
do  produto  no  país.  Segunde  informa  o  "Financial 
Times",  de  Londres,  edição  de  26  de  janeiro  de 
1953,  as  necessidades  anuais '  de  açúcar  sobem  a 
250.000  toneladas,  ao  passo  que  a  produção  local 
mal  chega  a  40.000.  Representantes  de  grupos  in- 
dustriais japoneses  foram  apontados  como  tendo 
feito  ofertas  para  o  fornecimento  da  maquinaria 
indispensável  por  um  preço  20  %  inferior  ao  dos 
demais  concorrentes. 

*  * 

A  produção  de  açúcar  refinado  subiu  de  ... 
34.524  toneladas,  em  1951,  para  69.360  toneladas, 
em  1952.  Êste  total  representa  34  %  das  necessi- 
dades anuais  do  país.  O  aumento  verificado  em 
1952  foi  decorrente  da  política  de  altos  preços 
praticada  pelo  governo.  A  capacidade  das  fábricas 
de  açúcar  é  de  93 . 000  toneladas  anualmente.  A  pro- 
dução de  cana,  na  safra  de  1951/52,  foi  de  892.000 
toneladas  ou  seja  2,3  %  superior  às  872 . 000  tone- 
ladas obtidas  na  safra  anterior,  mas  inferior  em  .  .  . 
147.000  toneladas  à  safra  record  de  1949/50,  quando 
foram  colhidas  1.039.000  toneladas.  A  produção 
de  "gur"  da  tamareira,  na  safra  de  1951/52,  foi 
calculada  em  116.000  toneladas,  contra  114.000, 
toneladas  na  de  1950/51.  Embora  os  preços  do  açú- 
car sejam  relativamente  altos  e  as  condições  do 
tempo  se  apresentem  favoráveis  não  se  espera  au- 
mento substancial  do  açúcar  bruto,  na  safra  de 
1952/53.  O  Paquistão  depende,  informa  o  "Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  19  de  feve- 
reiro de  1953,  das  importações  do  açúcar  estrangeiro 
para  satisfazer  66  %  das  necessidades  do  seu  con- 
sumo. Tais  importações,  feitas  por  intermédio  do 


govêrno,  subiram,  no  ano  fiscal  terminado  a  31  de 
março  de  1952,  a  212.464  toneladas,  contra  58.583 
toneladas,  no  ano  fiscal  encerrado  a  31  de  maiço 
de  1951.' 

PORTO  RICO 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados 
Unidos  revisou  sua  estimativa  da  safra  de  Porto 
Rico,  correspondente  a  1952/53,  aumentando-a  para 
1 . 190 . 000  toneladas  curtas,  o  que  representa  um 
aumento  de  90.000  toneladas  sobre  a  estimativa 
feita  em  junho  de  1952  pelo  mesmo  Departamento. 

Nada  obstante,  continua  sendo  inferior  13-3/ 
10  %  à  safra  record  de  1951/52,  que  chegou  a 
1.372.000  toneladas,  e  5-7/10%  inferior  à  média 
de  produção  durante  as  cinco  últimas  safras. 

A  nova  estimativa  da  safra  presente  é  igual  à 
quantidade  total  de  açúcar  que  pode  ser  vendida  em 
1953  nos  Estados  Unidos  e  no  próprio  local,  em 
Porto  Rico,  de  acordo  com  a  Lei  Açucareira,  ou 
sejam,  1.080.000  toneladas  e  110.000  toneladas, 
respectivamente. 

A  quota  de  Porto  Rico  nos  Estados  Unidos,  que 
era  de  910.000  toneladas,  foi  aumentada  em  ... 
170.000  toneladas,  ao  ser  emendada  a  Lei  Açu- 
careira. 

O  remanescente  de  açúcar  em  Porto  Rico  ao 
começar  o  ano  de  1953,  foi  estimado  pelo  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  em  ... 
265.000  toneladas,  ou  sejam,  70.000  toneladas 
menos  do  que  se  estimava  em  junho.  Este  excedente, 
no  entanto,  pode  ser  reduzido,  no  caso  de  redistri- 
buirem-se  os  "deficits"  de  outras  áreas  produtoras 
de  açúcar. 

UNIÃO  SUL  AFRICANA 

Segundo  informam  B.  W.  Dyer  &  Company 
a  última  estimativa  da  safra  de  1952/53  é  de  ... 
682.000  toneladas  curtas.  O  recorde  anterior  foi 
da  ordem  de  685.798  toneladas.  O  elevado  conteúdo 
era  sacarose  constitui  fator  dos  mais  favoráveis  da 
produção.  O  volume  das  vendas  de  açúcar  deverá 
atingir  ao  nível  de  1950/51  sob  o  regime  da  dis- 
tribuição controlada.  Êsse  nível  é  considerado  como 
correspondente  ao  do  mercado  livre  do  produto.  Cal- 
cula-se  que  ao  terminar  a  safra,  em  30  de  abril, 
os  estoques  remanescentes  subam  a  58.000  tonela- 
das. As  perspectivas  para  a  próxima  safra  são  boas. 
Caso  continuem  as  chuvas  espera-se  uma  produção 
de  700.000  toneladas.  Se  tal  ocorrer  a  União  estará 
em  condições  de  retomar  suas  vendas  para  a  Grã 
Bretanha. 
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ADUBAÇÃO  DA  CANA  E  RENDIMENTO  INDUSTRIAL 


Na  sua  edição  de  janeiro  de  1953,  a  revista 
"Cuba  Económica  y  Financeira"  transcreve  um  trecho 
doi  trabalhos  publicados  pela  Estação  Experimental 
Agrícola  de  Tucuman  de  1914  a  1946,  a  proh  jsito 
da  adubação  da  cana  e  seu  rendimento  industrial. 

A  referida  publicação  diz  que  a  indústria  açu- 
careira de  Tufumán  tem  sido  criticada  por  não  em- 
pregar adubos  químicos,  de  maneira-  geral,  na  cul- 
tura da  cana;  mas  a  verdade  é  que  o  fato  de  não 
adubar,  antes  de  encontrar  a  forma  de  fazê-lo  com 
vantagens  positivas,  se  acha  num  plano  superior,  em 
comparação  com  muitos  países  que  o  fazem  em 
grande  escala  sem  haver  estudado  o  problema  com 
o  devido  vagir. 

Ê  certo  que  os  adubos  nitrogenadcs  determi- 
nam um  crescimento  mais  frondoso  e  uma  produção 
de  cana  evidentemente  maior,  pelo  que,  através  de 
critério  simplista,  se  chegaria  à  conclusão  de  que 
seria  conveniente  adubar  a  cana  com  êles.  Entre- 
tanto, considerando  mais  a  fundo  o  projblema,  obser- 
va-se  que  o  que  interessa  não  é  o  aumento  da  pro- 
dução de  cana,  mas  de  açúcar  e  que  se,  como  se 
comprovou  em  Tucuman,  a  cana  adubada  é  menos 
dôce  que  a  não  adubada,  o  aumento  de  açúcar  pode- 
ria ser  insuficiente,  ou  mesmo  nulo. 

Efetivamente,  para  estabelecer  a  possível  utili- 
dade produzida  pelo  adubo,  é  preciso  determinar 
Si  se  obteve  iim  aumento  positivo  no  rendimento 
de  açúcar  por  hectare  e,  em  caso  afirmativo,  com- 
parar o  custo  total,  compreendendo  culturas,  colhei- 
ta, transporte  e  industrialização  da  cana,  do  açúcar 
produzido  com  e  sem  adubo. 

Mediante  estes  cálculos,  demonstrou-se  em  Tu- 
cuman que  o  açúcar  produzido  com  cana  adubada 
com  adubos  nitrogenados,  custa  frequentemente  mais 
que  o  da  cana  não  adubada,  pois  a  vantagem  ori- 
ginada pelo  aumento  de  produção  de  cana  por  área 
fica  neutralizada,  em  parte,  pela  diminuição  do  ren- 
dimento fabril  que  o  adubo  proporciona. 

Em  vista  destas  com.provações,  observa-se  que 
em  muitos  países  onde  se  empregam  em  forma 
corrente  os  adubos  nitrogenados,  ninguém  se  preo- 
cupa com  a  diminuição  do  rendimento  fabril  pro- 
di.zida  pela  adubação,  uma  vez  que  resolvem  sobre 
^  conveniência  de  adubar,  baseados  apenas  nos  au- 
mentos de  tonelagem  da  cana  produzidos.  Citam-se 
informações  sobre  experiências  com  adubos  publi- 
cadas pelas  estações  experimentais  de  Louisiana, 
Cuba,  Porto  Rico,  Trindade,  Guadelupe,  St.  Kitts  e 


Mauricio,  que  não  fazem  nenhuma  referência  à 
riqueza  sacarina  da  cana,  iimitando-se  a  consignar 
os  rendimentos  culturais  com  e  sem  adubo. 

Êste  processo  estaria  justificado  se  naqueles 
países  se  soubesse  com  tôda  a  segurança  que  os 
adubos  nitrogenados  não  afetam  os  rendimentos 
fabris,  porém,  longe  disto,  se  evidencia  que  a  dimi- 
nuição do  rendimento  observada  em  Tucuman,  se 
produz  também  nos  demais  países.  Isto  está  com- 
provado por  dados  e  opiniões  de  publicações  técni- 
cas de  Barbados,  Peru,  Ilhas  Filipinas,  Java  e  Havaí, 
demonstrando  que  a  diminuição  da  riqueza  sacarina 
da  cana  produzida  pelo  adubo  nitrogenado  não  se 
pode  evitar  com  a  aplicação  simultânea  de  adubos 
fcisfáticos,  como  às  vezes  se  assevera. 

Em  face  dêstes  antecedentes  e  do  fato  de  que 
na  maioria  dos  países  açucareiros  se  aplicam  adubos 
nitrogenados  à  cana  como  prática  geral,  chega-se 
forçosamente  às  seguintes  conclusões  : 

1)  Em  muitos  países  recomendou-se  o  em- 
prego de  adubos  nitrogenados,  e  vêm  sendo  apli- 
cados correntemente,  sem  se  levar  em  conta,  de 
nenhuma  maneira,  o  seu  efeito  diminutivo  da  riqueza 
sacarina  da  cana. 

2)  Mesmo  nos  países  que  empregam  estes 
adubos  baseados  na  obtenção  de  maiores  rendimen- 
tos de  açúcar  por  hectare,  nem  sempre  foram  leva- 
dos em  conta  os  maiores  gastos,  de  colheita,  trans- 
porte e  outros,  determinados  pela  maior  quantidade 
de  cana  adubada  necessária  para  produzir  cada  tone- 
lada de  açúcar. 

Assim  mesmo,  deve-se  lembrar  que  a  literatura 
técnica  contém  abundantes  advertências  contra  as 
possíveis  perdas  ocasionadas  pelas  aplicações  impró- 
prias de  adubos  à  cana,  citando-se  especialmente  a 
dv.'  Wray,  publicada  em  1848,  e  as  de  Earle  e  Das. 

Consigna-se,  finalmente,  o  dado  interessante  de 
que  em  Java,  o  único  ano  agrícola  em  que  não 
foram  aplicados  adubos  nitrogenados  à  cana,  foi 
o  de  I917/19I8,  quando,  em  virtude  da  guerra 
européia,  não  foi  possível  importá-los.  Nesse  ano. 
foi  obtido  um  rendimento  fabril  geral  recorde,  de 
li.  19%,  em  comparação  com  9.86%  que  era  o 
têrmo  médio  até  então,  e  embora  o  rendimento  de 
cana  por  hectare  tivesse  sido  baixo,  o  de  açúcar 
por  hectare,  10.904  quilos,  foi  também  muito  supe- 
rior à  média  dos  ânos  anteriores,  que  alcançou  a 
10.133  quilos. 
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INVENTORES  CUBANOS  CONTRIBUEM  PARA 
O  PROGRESSO  DA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA 


Em  artigo  para  «El  Mundo  Azucarero», 
edição  de  setembro  de  1952,  o  Sr.  R.  Ramos 
Gaau  declara  que  nos  últimos  anos  os  téc- 
nicos açucareiros  cubanos  se  vieram  distin- 
guindo pelas  patentes  de  inovações  e  melho- 
ras nos  processos  de  fabricação  de  açúcar, 
aparelhos  mecânicos  da  indústria  e  desco- 
bertas de  fórmulas  que  melhoram  o  traba- 
lho dos  aparelhos.  Muitas  destas  inovações 
e  melhoras  vieram  aperfeiçoar  os  sistemas 
e  métodos  existentes,  enquanto  outras  estão 
substituindo  os  similares  que  já  cumpriram 
a  sua  tarefa. 

Entre  as  patentes  que  foram  ultima- 
mente colocadas  no  mercado,  se  encontram 
o  «Diamante  72»;  o  aparêlho  resfriador 
«Torre»;  o  secador  e  queimador  de  cachaça 
«Vázquez»;  as  raspadeiras  articuladas  para 
os  clarificadores  da  garapa;  o  sistema  de 
quatro  massas  cozidas  com  esfriamento  da 
massa  cozida  de  segunda  e  um  novo  sistema 
e  aparêlho  para  o  esfriamento  e  reaqueci- 
mento  das  massas  cozidas. 

O  «Diamante  72»  é  uma  fórmula  cien- 
tífica empregada  para  a  desincrustação  dos 
aparelhos  de  evaporação,  descoberta  pelo 
quirnico  açucareiro  e  industrial  Eugénio 
Morin  Barroso,  especializado  no  tratamento 
de  águas,  supervisor  dos  laboratórios  das 
plantas  elétricas  da  Companhia  Cubana  de 
Eletricidade. 

A  grande  vantagem  desta  fórmula  con- 
siste em  reduzir  consideravelmente  o  tempo 
efetivo  de  limpeza,  retardar  o  ciclo  de  du- 
ração entre  a  limpeza  e  a  desincrustação  dos 
aparelhos,  a  tal  ponto  que  os  deixa  no  cobre, 
como  geralmente  se  diz.  Provou-se  já  em 
numerosas  usinas,  que  aplicaram  as  instru- 
ções aconsel liadas  pelo  descobridor,  que  o 
tempo  de  limpeza  se  pode  reduzir  a  60  Çc 
do  que  normalmente  se  exige  com  a  limpeza 
à  base  de  soda. 

As  experiências  foram  feitas  em  nume- 
rosas usinas,  nas  quais  as  incrustações  eram 
de  tal  natureza  que  obstruíam  o  bom  fun- 
cionamento dos  aparelhos  de  evaporação,  a 
um  ponto  que  já  não  respondiam  aos  tra- 
tamentos usuais  de  soda  cáustica. 


O  «Diamante  72»  não  tcni  pov  finali- 
dade, segundo  expõe  o  seu  descobridor,  evi- 
tar ou  retardar  as  escamas,  mas  removê-las 
quando  se  emprega  unido  ao  ácido  nuuiá- 
tico  e  em  substituição  da  soda  cáustica.  Já 
é  empregado  quase  de  modo  geral  nas  usinas 
de  Cuba  e  em  algumas  da  Louisiana,  fendo- 
sc  consumido  na  safra  cubana  passada  mais 
de  500.000  libras. 

O  «Diamante  72»  é  um  pó  branco,  con- 
tido cm  bolsas  de  iJapel  de  125  libras  <le 
pêso  e  é  de  fácil  aplicação.  Hasta  dissolvê- 
lo  cm  uma  proporção  de  água  de  uns  cin- 
quenta galões  por  cada  100  ou  125  libras 
do  produto  e  aplicá-lo  aos  evaporadores  de- 
pois de  vaporizar  as  incrustações  durante 
um  tempo  determinado,  segundo  o  estado  e 
natureza  da  solidez  das  mesnitis.  O  v'i|)or 
se  aplica  diretamente  à  calândria  em  sêco. 

0  aparêlho  resfriador  «Torre»  foi  idea- 
lizado por  Rafael  de  la  Torre,  Superinten- 
dente de  máquinas  da  Central  Háguanos  na 
província  de  Oriente.  O  sistema  Torre  em- 
prega a  circulação  de  água  para  o  resfria- 
mento rápido  das  massas  cozidas  de  tercei- 
ra, com  o  qual  se  pode  ganhar  alé  dois 
décimos  de  rendimento,  o  que  representa 
alguns  milhares  de  pesos  de  economia  numa 
safra  normal.  O  inventor  alega  que  com  o 
seu  sistema  se  obtém  um  pê  quadrado  de 
resfriamento  por  cada  tiês  pés  cúbicos  de 
capacidade  em  cristalizador.  Isto,  a  seu  juízo, 
permite  em  muitos  casos  (tendo-se  l)ons 
resfriadores  para  a  água  de  circulação) 
baixar  a  temperatura  da  massa  cozida  com 
inaior  velocidade  do  que  a  que  se  expõe  na 
vantagem  n^  3  e  do  que  as  que  se  enumeram 
em  seguida,  com  o  consequente  aumento  de 
capacidade  nos  cristalizadores  e  o  impedi- 
mento de  formação  de  gluco.se  na  mas.sa 
devido  à  sua  acidez  e  ao  tempo  transcorrid'». 

Entre  as  numerosas  vantagens  que  c 
inventor  alega  possuir  o  seu  sistema,  assinala 
as  seguintes  : 

1  —  Ausência  de  fermentações  espu- 
mantes da  massa  cozida  quando  esta  é  res- 
friada nos  cristalizadores,  po<len<lo-se  notar 
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em  determinados  momentos  um  aumento 
dt  volume  da  massa  cozida  de  terceira, 
depois  de  descarregada  nos  cristalizadores. 

2  —  Aproveitamento  da  capacidade 
total  de  cada  cristalizador  devido  à  vanta- 
gem antes  apontada,  que  em  alguns  casos 
representa  até  30  %. 

3  —  Decréscimo  da  temperatura  da 
massa  de  65  a  50'  C,  operação  que  ocorre 
às  dez  horas  depois  de  enchido  um  crista- 
lizador por  este  sistema.  Êste,  normalmente, 
não  ocorre  nos  cristalizadores  sem  circula- 
ção de  água  até  as  vinte  e  quatro  horas 
depois  de  iniciada  a  operação. 

4  —  Aumento  apreciável  de  rendimen- 
to devido  à  pureza  aparente  do  melaço  final 
que  produzem  as  massas  resfriadas  nos  cris- 
talizadores de  circulação,  as  quais  têm  sem- 
pre até  três  graus  menos. 

5  —  Conteúdo  mais  baixo  de  glucose 
ou  açúcares  redutores.  A  glucose  ou  açúcares 
redutores  do  melaço  final  que  produzem 
as  massas  resfriadas  em  cristalizadores  de 
circulação,  é  três  pontos  mais  baixa  do  que 
os  melaços  que  produzem  as  massas  sem 
resfriamento. 

6  —  Açúcares  totais  mais  baixos.  Pela 
mesma  razão  anteriormente  exposta,  o  con- 
teúdo dos  açúcares  totais  dos  melaços  finais 
que  produzem  as  massas  resfriadas,  é  mais 
baixo. 

7  —  Menos  consumo  de  água.  O  consu- 
mo de  água  para  o  resfriamento,  devido  à 
grande  quantidade  do  líquido  que  tem  êste 
sistema  em  circulação,  é  muito  menor  do 
que  em  qualquer  outro. 

8  —  Melhor  esgotamento  do  melaço 
final.  A  forma  das  aspas  do  cristalizador, 
produz  um  movimento  de  rotação,  tanto 
quanto  de  traslação,  dos  cristais  da  massa 
cozida,  pondo  sempre  o  cristal  em  contacto 
com  novas  porções  do  melaço-mãe  para 
uma  melhor  cristalização  da  sacarose  e, 
portanto,  um  melhor  esgotamento  do  melaço 
final. 

9  —  Aumento  de  rendimento.  O  rendi- 
mento em  cristais  da  massa  cozida  de  ter- 
ceira ou  final  aumenta  consideravelmente 
com  êste  sistema  de  resfriamento,  no  qual 


é  muito  maior  a  quantidade  de  melaço  final 
que  produzem  as  massas,  o  que,  segundo 
os  cálculos  realizados,  pode  representar  até 
um  galão  de  melaço  final  por  tonelada  de 
cana  para  qualquer  usina  que  utilize  um  bom 
sistema  de  fabricar  massas  cozidas. 

10  —  Economia  nos  gastos  de  manuten- 
ção. A  forma  das  aspas  e  sua  rigidez  pemii- 
tem  tirar-lhes  todos  os  pedestais  interiores 
que  possam  ter  os  eixos  dos  cristalizadores 
que  se  deseje  adaptar  ao  novo  sistema  sem 
perigo  de  torção,  tendo  massas  cozidas  em 
movimento  com  mais  de  97'  brix,  o  que 
representa  uma  economia  nos  gastos  de 
manutenção. 

Segundo  o  inventor,  existe  uma  infini- 
dade de  outras  vantagens  que  recomendam 
o  seu  sistema.  Entre  estas,  encontra-se  a  sua 
economia  de  funcionamento,  por  ser  tão 
simples  que  não  se  torna  necessário  pessoal 
adicional  para  seu  trato,  requerendo  apenas 
uma  revisão  diária  para  o  manter  em  boas 
condições  de  trabalho.  Sua  facilidade  de  ins- 
talação se  deve  ao  fato  da  entrada  e  saída 
da  água  de  resfriamento  se  darem  por  uma 
só  cabeça. 

Apesar  do  curto  tempo  em  que  se  en- 
contra no  mercado  êste  cristalizador,  já  se 
acha  instalado  em  oito  usinas  de  Cuba,  e 
para  a  próxima  safra  se  espera  que  outros 
tantos  entrem  em  funcionamento. 

0  secador  e  queimador  de  cachaça  «Váz- 
quez»,  inventado  pelo  segundo  chefe  de  má- 
quinas da  Central  Báguanos,  na  província 
de  Oriente,  já  foi  amplamente  discutido.  O 
próprio  Jesús  Vázquez  Gómez,  inventor  do 
aparêlho,  idealizou  raspadeiras  articuladas 
para  os  clarificadores,  os  quais,  alega  que 
resolverão  em  grande  parte  a  mistura  dos 
caldos  por  causa  da  fermentação  da  cachaça 
que  fica  acumulada  no  clarificador.  As  «ras- 
padeiras articuladas»  são  fáceis  de  instalar, 
uma  vez  que  podem  ser  montadas  sobre 
as  já  existentes. 

A  vantagem  destas  raspadeiras  arti- 
culadas, resume-as  assim  o  seu  autor  : 

1  —  Não  se  precisa  modificar  para  a 
sua  instalação  nem  uma  mínima  parte  do 
clarificador. 

2  —  Devido  ao  pouco  material  que  elas 
exigem,  se  tornam  sumamente  económicas. 
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3  —  Sua  instalação  é  muito  económica, 
podendo-se  fazer  com  o  mesmo  pressuposto 
a  reparação  do  clarificador. 

4  —  Adaptam-se  perfeitamente  a  todo 
tipo  de  bandejas,  uma  vez  que  tenham  cor- 
covas ou  ondulações, 

5  —  Evita-se  a  acumulação  de  cachaça 
nas  bandejas. 

6  —  Não  se  produz  nenhuma  inversão 
dentro  do  clarificador  por  efeito  de  fer- 
mentações e,  portanto,  não  há  aumento  do 
cceficente  glucósico  no  caldo  purificado. 

7  —  O  pH  se  mantém  igual  ao  do  caldo 
da  primeira  bandeja. 

8  —  Eliminam-se  as  misturas  por  efeito 
de  fermentações. 

9  —  Desaparece  a  formação  de  gomas 
que  produzem  viscosidade  nas  massas  cozi- 
das, devido  a  não  haver  fermentações. 

10  - —  Melhora  a  qualidade  do  açúcar 
devido  a  que  os  cozimentos  purgam  melhor 
por  ter  menor  viscosidade. 

No  número  de  outubro  de  1952,  o  Se- 
nhor R.  Ramos  Grau  prosseguiu  em  «El 
Mundo  Azucarero»,  o  estudo  dos  detalhes 
das  invenções  cubanas,  descrevendo  o  novo 
sitema  de  massas  cozidas  com  resfriamento 
de  massa  cozida  de  segunda,  do  Dr.  César 
A.  Forn,  e  um  novo  sistema  e  aparêlho  de 
reaquecimento  das  massas  cozidas,  do  Se- 
nhor E.  Antonio  Vázquez. 

Em  1950,  o  Dr.  Forn,  químico  açuca- 
reiro cubano,  deu  à  publicidade  um  interes- 
sante folheto  intitulado  «Os  sistemas  de  Mas- 
sas Cozidas,  Vantagens  de  um  novo  método», 
no  qual,  sem  fazer  uma  cabal  divulgação  do 
processo  que  êle  emprega,  aponta  as  suas 
vantagens  e  estabelece  comparações  com  o 
sistema  em  uso  das  três  massas  cozidas. 
Apesar  de  seu  curto  tempo  no  mercado  e 
da  pouca  publicidade  feita  do  novo  sistema, 
são  várias  as  centrais  que  o  empregam  em 
Cuba  com  resultados  plenamente  satisfató- 
rios. Cabe  aqui  mencionar  que  o  Dr.  Forn 
foi  mestre  de  muitos  dos  atuais  técnicos 
açucareiros  que  ocupam  altos  cargos  na  in- 
dústria açucareira  cubana,  uma  vez  que,  em 
épocas  passadas,  lecionou  na  Universidade 


de  Havíuia  as  cátedras  de  Química  Geral  e 
de  Fal)ricação  de  Açúcar. 

O  Dr.  Forn  resume  cm  dez  as  vanta- 
gens técnicas  e  económicas  do  seu  sistema 
de  quatro  cozimentos  sóbre  o  de  três,  usual 
cm  Cuba.  Entre  as  vantagens  técnicas, 
assinala  : 

1 )  —  Aumento  de  capacidade  dos  tachos. 

2)  —  Pxonomia  de  cvaiwração  dos 
tachos. 

3)  —  Menor  consumo  de  vapor. 

4)  —  Vácuo  superior  com  a  mesma 
quantidade  de  água  injetada  no  condensa- 
dor dos  tachos. 

5)  —  Diminuição  das  perdas  de  açúcar 
por  reaquecimento  e  inversão,  e  por  causa 
do  melhor  esgotamento  dos  melaços  finais. 

6)  —  Como  consequência  da  vantag<'m 
onterior,  aumento  no  rendimento. 

7)  — '  Açúcares  de  melhores  qualidades 
de  refinação. 

Entre  as  vantagens  económicas,  desta- 
cam-se  as  seguintes  : 

1)  —  O  maior  benefício  é  provocado 
pelo  aumento  da  moagem  com  o  mesmo 
equipamento  de  tachos.  Não  é  difícil  cal- 
cular o  benefício  que  importaria  em  nu»;  r 
mais  cana  ao  mesmo  tempo. 

2)  —  A  redução  das  perdas  de  fabri- 
cação representa  um  niíiiimo  de  cêrca 
12.700  libras  de  açúcar  de  96,  por  milhão 
de  arróba  de  cana. 

3)  —  No  caso  de  queimar-se  petróleo 
01  lenha  como  combustível  extra,  a  eco- 
nomia de  petróleo  é  superior  a  4.000  galões 
por  milhão  de  arróbas  dc  cana  e  a  de  lenha, 
cêrca  de  4.800  arróbas,  também  por  milhão 
de  arróbas  de  cana. 

Segundo  aquele  folheto,  o  Dr!  Forn 
opina  que  tôda  usina  de  açúcar  rcíjuer,  indis- 
pensàvelmcnte,  um  determinado  sistema  de 
massas  cozidas  e  a  seleção  do  mesmo  <le|)ende 
da  pureza  da  meladura,  que  é  a  que  deter- 
mina a  pureza  das  dilérentes  massas  cozidas. 
Com  seu  novo  método  de  massas  cozidas, 
afirma  não  haver  recirculação  do  melaço, 
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sendo,  portanto,  reduzidas  a  iini  mínimo  as 
perdas  por  rcaquecimento  c  inversão,  redu- 
zindo-se,  assim  mesmo,  o  grau  de  carame- 
lização.  Também  estima  que  as  consequên- 
cias prejudiciais  da  recirculação  do  melaço 
de  primeira  ou  «A»,  prática  usiial  na  maio- 
ria das  usinas  de  Cuba,  com  o  objetivo  de 
rebaixar  a  pureza  do  Pol  a  80,  são  mais 
importantes  do  que  normalmente  se  acre- 
dita. Em  Cuba,  a  pureza  da  meladura  passa 
quase  sempre  de  80,  api'oximando-se  geral- 
mente de  85  e  se  utiliza  parte  do  melaço  «A» 
ou  de  priuKíira  para  rebaixar  a  pvu-eza  do 
pé  de  templa  a  80.  Isto  determina  que  se 
estabeleça  a  recirculação  do  melaço,  que  é 
tanto  maior  quanto  mais  elevada  é  a  pureza 
da  meladura,  pelo  que,  se  a  pureza  desta 
última  é  de  85,  se  rccircula  42  %  do  total  do 
melaço  «A»  produzido.  Em  apôio  de  sua 
tese,  o  Dr.  Forn  apresenta  em  forma  de 
quadro  uma  série  de  cálculos,  com  os  quais 
pretende  demonstrar  que'  com  o  sistema 
atualmente  em  uso  a  recirculação  do  me- 
laço «A»  produzido  não  é  menor  de  42  % 
e  no  caso  específico  que  estuda  é  de  42.21  %. 

O  Dr.  Forn  afirma  que  o  seu  novo  mé- 
todo de  massas  cozidas  é  adaptável  a  tôdas 
as  centrais  açucareiras  que  disponham  ou 
não  de  refinaria,  considerando-o  ideal  para 
estas  últimas;  sua  instalação  é  simples  e  eco- 
nómica, simplificando  ainda  mais  que  o  sis- 
tema atual,  o  trabalho  dos  tachos,  e  lhes 
dando  maior  capacidade  que  qualquer  outro 
dos  sistemas  conhecidos  até  esta  data. 

O  processo  de  resfriamento  e  rcaqueci- 
mento das  massas  cozidas  e  o  aparêlho  para 


seu  funcionamento  ideado  por  E.  Antônio 
Vazquez,  emprega  o  principio  de  circiilação 
da  água  por  meio  de  jorros  de  água  fr'a 
injetada  no  seio  de  uma  grande  massa  de 
água  mantida  na  temperatura  desejada,  per- 
mitindo-se  dês  te  modo  fixar  a  diferença  de 
temperatura  que  se  deseja,  sem  que  a  águ? 
fria  se  ponha  em  contacto  direto  com  a 
superfície  metálica. 

Entre  as  vantagens  que  o  inventor  atri- 
bui ao  seu  aparêlho,  destacam-se  : 

1)  —  Maior  flexibilidade  de  funcio- 
namento. 

2)  —  Melhor  coeficente  de  transmissão, 
devido  à  circulação  forçada  da  água  nas 
espirais. 

3)  —  Maior  circulação  com  menor 
perda  de  carga  por  fricção  em  igualdade  de 
capacidade  de  resfriamento. 

4)  —  Uniformidade  de  super-saturação. 

5)  —  Saída  da  água  que  entra  no  sis- 
tema em  sua  temperatura  máxima. 

6)  —  Quantidade  mínima  de  força  mo- 
triz para  uma  intensa  circulação  de  água. 

7)  —  Govêrno  automático  da  queda  de 
temperatura,  de  acordo  com  a  curva  fixada. 

8)  —  Os  jorros  de  água  fria  introdu- 
zida mantêm  em  circulação  uniforme,  em 
tôdas  as  espirais  tubulares,  milhares  de  ga- 
lões de  água  à  temperatura  desejada. 
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ENGENHOS  DE  MINAS  GERAIS 


Miguel  Costa  Filho 


Procediam  da  Bahia  as  primeiras  expe- 
dições de  gente  branca  que  atingiram  e  pene- 
traram o  território  do  actual  Estado  de 
Minas  Gerais.  Desde  a  de  Francisco  Bruza 
de  Spinoza  em  1554,  demandavam  as  regiões 
lendárias  da  Serra  Resplandescente,  Serra 
das  Esmeraldas,  Sabará-buçú,  onde,  segun- 
do indicações  dos  aborígenes,  havia  tesouros 
incontáveis,  prata,  muito  ouro,  infinitas 
pedras... 

Os  paulistas  vieram  depois.  Vinham,  a 
principio,  em  busca  de  indígenas  para  os 
converter  em  mão  de  obra  barata,  para  os 
reduzir  à  escravidão.  (1) 

Embora  desde  os  meados  do  século  XVI, 
aquelas  terras  fossem  percorridas  de  onde 
em  onde  por  europeus  e  seus  descendentes, 
vindos  do  leste,  e,  mais  tarde  do  sul  e  do 
norte,  com  os  nativos  já  submetidos  que 
traziam  nas  suas  entradas  pelos  sertões  ainda 
desconhecidos,  só  mais  de  cem  anos  depois, 
com  a  bandeira  de  Fernão  Dias  Pais,  surgi- 
ram os  primeiros  arraiais,  ainda  que  provisó- 
rios, no  seio  bravio  da  pátria  dos  cataguás 
ou  na  terra  das  minas  propriamente  dita. 

O  «caçador  de  esmeraldas»,  que  morreu 
com  a  ilusão  de  as  haver  encontrado,  como 
Colombo  levou  para  o  túmulo  a  crença  de 
ter  pisado  terras  da  índia  que  buscara  pelo 
canánho  do  Ocidente,  com  a  constância,  a 
pertinácia  e  o  heroísmo  que  mais  tarde 
aquele  revelaria,  o  «caçador  de  esmeraldas», 
que  Diogo  de  Vasconcelos  chamou  o  fun- 
dador da  civilização  mineira,  lançou  na  terra 
que  descobrira  e  devassara  as  primeiras  se- 
mentes que  homem  branco  lhes  lançou  e 
iniciou,  se  assim  se  pode  dizer,  a  pecuária 
em  Minas.  (2) 


1)  Segundo  alguns,  Braz  Cubas,  na  expedi- 
ção de  1560-1561,  à  procura  de  ouro,  devassou  boa 
parte  do  território  mineiro  ("Descobrimento  e  devas- 
samento do  território  de  Minas  Gerais",  Francisco 
Lobo  Leite  Pereira,  in  Revista  do  Arquivo  Público 
Mineiro.  Ano  VII,  p.  573  e  seguintes).  Em  todo 
o  caso  isso  é  apenas  uma  interpretação  de  Calógeras. 

2)  Certificado  de  D.  Rodrigo  Castel  Blanco, 
1681  :  "alie  en  esta  Rosa  dei  sumidoro  abundansia 
de  millo  y  fregon  y  prinsipio  de  mandioca,  como 
tanbien  criason  de  Puercos",  in  R.A.P.M.,  XX,  162, 


Eram  os  prenúncios  do  povoamento  re- 
gular, do  aproveitamento  da  região  que  ia 
começar  antes  de  findar  o  segundo  século 
da  história  nacional. 

O  alvorecer  da  centúria  seguinte  encon- 
tra já  em  atividade  os  primeiros  núcleos 
mineradores  e  formadas  as  primeiras  povoa- 
ções que  se  converteriam  dentro  em  pouco 
em  vilas  e  cidades  famosas,  aquém  c  além 
mar. 

Difíceis  tempos  aqueles  em  que  a  febre 
do  ouro  era  como  uma  epidemia  contagiante, 
desviando-se  das  lavouras  e  outros  serviços 
os  braços  negros  que  semeavam  e  colhiam. 

•Antonil  diz  que  nos  primeiros  tempos 
se  acharam  «não  poucos  mortos  com  hua 
espiga  de  inilho  na  mão,  sem  terem  outro 
sustento».  (3) 

Vinha  de  fora  tôda  a  casta  de  géneros 
consumidos  pelas  dezenas  de  milhares  de 
pessoas,  já  estantes  em  Minas.  Daí  os  altís- 
simos preços  que  lá  obtinham.  P2ram  pagos 
em  ouro,  ouro  em  pó,  esclarece  o  jesuíta. 
Baseado  em  informações  de  alguém  que  resi- 
dira três  anos  em  Minas,  o  autor  da  «Cul- 
tura e  opulência  do  Brasil»  dá  uma  relação 
dos  preços  correntes  em  1703  de  cinquenta 
e  cinco  mercadorias,  inclusive  escravos  e 
alimárias. 

A  arroba  de  açúcar  custava  trinta  e  duas 
oitavas  de  ouro  em  pó.  (4) 

Não  se  pode  considerar  nniíto,  se  levar- 
mos em  conta  que  por  um  boi  se  pagavam 


(3)  André  João  Antonil,  "Cultura  e  Opulên- 
cia do  Brasil,  por  suas  Drogas,  e  Minas,"  Lisboa. 
Na  Officina  Real  Deskndesiana,  1711,  p.  139. 

(4)  A  oitava  de  ouro  valia  1500  réis,  em 
Minas,  até  1751,  segundo  o  autor  da  "Geografia 
histórica  da  Capitania  de  Minas  Geraes",  atribuída 
por  Francisco  Lobo  Leite  Pereira  a  José  Joaquim 
da  Rocha.  (v.  Publicações  do  Arquivo  Nacional, 
IX,  34.)  Quer  dizer  que  a  arroba  de  açúcar  tinha 
em  Minas  em  1703  um  preço  equivalente  a  cerca 
de  42000  réis;  o  quilo,  3200  réis.  Ora,  o  quilo  de 
açúcar  branco  era  vendido  em  1717,  no  Rio  de  Ja- 
neiro, por  1850  réis;  em  1720,  por  1700  réis  (P.A.N  , 
Vlf,  27-28  e  37). 
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cem  oitavas,  outro  tanto  por  um  cavalo 
sendeiro  e  tresentas  oitavas  por  um  negro 
bem  feito,  valente  e  ladino. 

A  esse  tempo,  ainda  não  se  fabricava 
açúcar  em  Minas  Gerais. 

Só  em  1706  é  que  lá  se  erigiu  o  primeiro 
engenho  açucareiro.  Reivindica  a  prima- 
zia de  o  haver  construído,  para  si,  Anto- 
nio de  Araújo  dos  Santos,  no  sitio  que  pos- 
suía desde  1701,  em  Curralinho,  à  margem 
do  Rio  das  Velhas.  Estava  assentado  no 
meio  de  uma  zona  em  que  logo  surgiram 
muitas  faisqueiras.  É  hoje  um  povoado  do 
município  de  Rio  Acima.  A  sua  prioridade 
cronológica,  incontestada,  recebeu,  por  assim 
dizer,  a  consagração  oficial,  do  govêrno  da 
Capitania,  em  16  de  janeiro  de  1711,  quan- 
do lhe  foi  concedida,  por  Antônio  de  Albu- 
querque Coelho  de  Carvalho,  Capitão  Ge- 
neral e  Governador  da  Capitania  de  São 
Paulo  e  Minas,  a  sesmaria  que  requerera  para 
«continuar  com  suas  lavouras»,  alegando 
que  na  referida  paragem  levantara  «hum 
engenho  de  fazer  assucar  haverá  sinco  annos, 
q.e  foy  o  primr'  que  se  levantou  nestas 
minas».  (5) 

Assim  sendo,  havemos  de  considerar 
Antônio  de  Araujo  dos  Santos  o  prir.ieiro 
senhor  de  engenho  de  Minas  Gerais,  o  ini- 
ciador da  iníiústria  açucareira  na  terra  de 
Tiradehtes.  Desde  1701,  possuía  o  sítio  em 
que  levantara  a  sua  fábrica  de  açúcar,  neL- 
residindo  com  sua  mulher,  com  sua  família, 
segundo  reza  aquele  documento. 

Outro  documento,  posterior  àquela  car- 
ta de  sesmaria,  menciona  o  nome  do  Capi- 
tão Antônio  de  Araujo  dos  Santos,  entre 
muitos  outros  proprietários  de  faisqueiras 
que  em  1726  se  entregavam  à  extração  de 
ouro.  (6) 

Depois  da  fábrica  desse  pioneiro,  só 
encontramos  notícia  explícita  de  outro  enge- 
nho de  açúcar,  em  Minas,  no  século  XVIII, 
em  <locumento  impresso,  na  carta  de  sesma- 
ria que,  em  1  de  setembro  de  1739,  se  man- 


(5)  Carta  de  sesmaria  lavrada  no  Arraial  de 
Caeté,  R.A.P.M.,  II,  262, 

(6)  Id.,  VI,  323.  Constam  esses  nomes  do 
Livro  da  Guarda  Moria,  segundo  refere  Augusto  dc 
Lima,  em  trabalho  lido  em  sessão  do  Instituto  His- 
tórico e  Geográfico  Brasileiro  e  transcrito  na  rev. 
cit. 


dou  passar  em  favor  de  José  da  Silva  Gui- 
marães, morador  no  Arraial  do  Tejuco.  Na 
fazenda  que  possuía  no  Ribeiro  do  Macha- 
do, «tinha  seus  engenhos,  hum  de  assucar, 
outro  de  Pilloens,  e  outro  de  mandioca».  (7). 

Além  desses  dois  engenhos,  não  acha- 
mos em  nenhum  outro  documento  dado  à 
publicidade  qualquer  referência  aos  engenhos 
de  açúcar  que  houve  nas  Minas  Gerais,  na- 
queles primeiros  e  agitados  tempos  das  catas 
de  ouro  e  lavras  de  diamantes. 

Infelizmente,  a  «Revista  do  Arquivo 
Público  Mineiro»  suspendeu  sua  publicação 
desde  1938,  quando  saiu  o  seu  XX V°  Ano. 
Assim  sendo,  só  uma  busca  no  opulento  acer- 
vo do  nosso  Arquivo  permitirá  esclarecer 
as  questões  que  êsse  silêncio  levanta  e  a  clas- 
sificação dêsses  estabelecimentos  nos  do- 
cumentos aqui  citados  reclama.  (8) 

Entretanto,  é  possível  relacionar  quan- 
tidade apreciável  de  engenhos  existentes  na 
terra  mineira,  naquela  centúria,  graças  à 
documentação  vinda  a  lume  na  sua  men- 
cionada publicação. 

As  relações  que  organizamos  e  adiante 
publicamos  poderiam  talvez  ser  completadas 
e  esclarecidas  por  algum  pesquisador  resi- 
dente na  capital  mineira. 

Respigando  nas  páginas  da  valiosa  cole- 
ção  da  «Revista  do  Arquivo  Público  Minei- 
ro», que  desde  1896  vinha  divulgando  a 
documentação  existente  no  Arquivo  de  Belo 
Horizonte,  organizamos  uma  lista  de  senho- 
res de  «engenhos  de  moer  cana»,  segundo  a 
expressão  consagrada  nos  documentos  com- 
pulsados. 


(7.)    Id,  VI,  683. 

(8)  Ha  uma  observação  de  D.  Rodrigo  de 
Menezes  que  parece  sugerir,  ou  de  que  se  pode 
concluir,  que  os  chamados  engenhos  de  moer  cana 
ou  sejam  engenhos  de  aguardente,  também  fabri- 
cavam açúcar,  se  bem  que  fôsse  a  cachaça  a  sua 
principal  produção,  isto  é,  se  bem  que  o  seu  prin- 
cipal objetivo  fôsse  a  fabricação  de  aguardente.  É  o 
trecho  de  sua  Exposição  de  4  de  agosto  de  1780 
em  que  alude  ao  "nôvo  estabelecimento  dos  Enge- 
nhos de  asúcar,  em  que  a  cachássa  he  o  principal 
objecto  que  se  procura  extrair"  (Id.  II,  317).  O 
Governador  —  será  formalismo  ?  —  prefere  cha- 
má-los engenhos  de  açúcar,  apesar  de  ser  a  cachaç.i 
o  seu  principal  produto  e  apesar  do  uso  corrente 
do  eufemismo  :  ""engenho  de  moer  cana". 
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A  gravura  acima  representa  um  trecho  de  um  mapa  manuscrito,  a  traço  de  pena,  existente  na  Biblioteca  Nacional 
{Seção  de  Iconografia,  da  Divisão  de  Obras  Raras  e  Publicações),  sem  nome  de  autor  e  data.  É  inédito,  segundo  cremos: 
dele  não  vimos  até  agora  nenhuma  referência,  apesar  de  sui  importância  e  de  ser  dos  mais  antigos  da  Capitania  de  Minai. 
Lê-se  ao  centro  Coralino,  quer  dizer,  Curralinho;  pouco  abaixo  dessa  paragem,  onde  se  construiu  o  primeiro  engenho  de 
açúcar  das  Minas  Gerais,  vê-se  o  Ribeirão  do  Machado,  afluente  do  Rio  das  Velhas. 

Curralinho  pertence  atualmente  ao  município  de  Rio  Acima.  Segundo  se  pode  ver  no  Mapa  Municipal  de  Nota 
Uma,  de  1939,  executado  pelo  Serviço  Geográfico  e  Geológico  do  Estado  de  Minas  Gerais,  ha  nessa  região  uma  Serra 
do  Curralinho  e  um  Córrego  do  Curralinho. 

Êsse  nome,  muito  comum  em  diversas  regiões  do  Brasil,  aparece  simultaneamente  em  pontos  diferentes  de  Minas, 
em  diversos  mapas  antigos.  Contudo  está  perfeitamente  identificada  e  localizada  a  paragem  de  Curralinho.  onde  Aniomo 
Araujo  dos  Santos  levantou  a  sua  fábrica  de  açúcar,  de  acordo  com  o  que  'e  le  na  carta  de  sesmaria  que  lhe  fof 
concedida.  Cabe  lembrar  aqui  que,  segundo  afirma  o  Varnhagen  mineiro,  na  Historia  antiga  das  Minai  Geraci  ,  Anto- 
nio  Araújo  dos  Santos  foi  o  fundador  do  Curralinho. 
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Destacaremos  de  início  o  nome  de  Fer- 
nando Bicudo  de  Andrade.  Em  7  de  março 
de  1711,  no  Arraial  Ribeirão  do  Carmo,  pos- 
teriormente Mariana,  Antonio  de  Albuquer- 
que Coelho  de  Carvalho  concedeu-lhe  a  ses- 
maria que  pedira,  a  fim  de  acomodar  sua 
mãe,  irmãos  e  cunhados,  residentes  na  Ilha 
Grande,  e  que  viriam  plantar  roças.  Bicudo 
fôra  o  primeiro  descobridor  e  povoador  de 
Santa  Bárbara  e,  entre  os  ribeiros  desse 
nome  e  Nossa  Senhora  da  Conceição,  levan- 
tara um  engenho  de  cana,  segundo  alega- 
ção sua.  (9) 

Mencionaremos,  em  seguida,  os  «enge- 
nhos de  moer  cana»  de  Ana  Lins  do  Passo, 
mais  tarde  casada  com  Domingos  Duarte 
Galvão,  guarda  mór  das  minas  de  ouro  do 
distrito  do  Rio  das  Velhas,  Caeté  e  Mato 
Dentro  (10);  Padre  Manoel  de  Almeida,  no 
Rio  das  Velhas,  com  aquele  (11);  Bento 
de  Sousa  Oliveira,  Comarca  de  Sabará  ( 12 ) ; 
Antônio  Barbosa  de  Magalhães  Coelho,  no 
sítio  Trindade,  ao  pé  do  Rio  das  Velhas,  na 
barra  do  córrego  da  Extrema  (13);  Antônio 
do  Vale  Padilha,  Rio  do  Peixe,  Comarca  do 
Serro  Frio,  e  que  fôra  vendido  por  Manoel 
da  Silva  Rios  (l4);  Antônio  Delgado  Feio, 
sítio  no  Rio  das  Pedras,  Comarca  do  Serro 
Frio,  dentro  da  demarcação  dos  Diamantes 
(15);  João  Teixeira  de  Sousa,  que  possuía 
um  sítio  na  Jequitinhonha,  com  engenho  de 
cí;na,  «que  da  banda  de  lá  do  Rio  fica  entre 
o  Corrigo  de  Santa  Maria,  e  o  do  Cafundô, 
e  da  banda  dalém  confina  com  a  Serra  de 
chapada  grande»  (16);  João  Moreira,  num 
sítio  a  mais  de  um  quarto  de  légua  do  Rio 
de  Jequitinhonha,  Comarca  do  Serro  Frio 
(17);  Luis  Pereira  da  Costa  e  Fehx  Rodri- 
gues de  Crasto,  junto  ao  Arraial  do  Milho 
Verde,  Comarca  do  Serro  P^rio  (18);  Manuel 
Roiz  de  Aguiar  Comarca  do  Serro  Frio,  de- 


(9)  Id.,  II,  265. 

(10)  Id,  III,  28.  Carta  d  e  sesmaria  de  15- 
6-1711. 

(11)  Ib.,  29.  carta  de  27-7-1711. 

(12)  Id.,  IV,  913.  Carta  de  15-8-1737. 

(13)  Ib.,  917.  Carta  de  20-10-1737. 

(14)  Id.,  VI  227.  Carta  de  7-6-1739. 

(15)  Ib.,  250.  Carta  de  1-8-1739. 

(16)  Ib.,  251.  Carta  de  5-8-17-39. 

(17)  Ib.,  256.  Carta  de  7-8-1739. 

(18)  Ib.,  303.  Carta  de  14-8-1739. 


marcação  dos  Diamantes  (19);  João  Corrêa 
de  Morais,  no  Ribeirão  chamado  o  Turvo 
(20);  Jacinto  Fernandes  de  Pagas  e  Antô- 
nio Pestana,  no  distrito  Inbahy  dentro  da 
nova  demarcação  dos  Diamantes  (21);  José 
Coelho  Barbosa,  no  mesmo  distrito  (22): 
Antônio  Gonsalves  de  Moura,  no  mesmo  dis- 
trito (23);  Coronel  Caetano  Alvares  Rodri- 
gues e  o  Guarda  mor  Maximiano  de  Oli- 
veira Leite,  Freguesia  do  Somidouro,  termo 
da  Cidade  de  Mariana  (24);  Capitão  Domin- 
gos da  Silva  Cabo,  morador  na  Freguesia 
de  Caetano,  termo  da  Cidade  de  Mariana 
(25);  José  de  Matos,  no  Ribeirão  Quebra- 
canoas,  termo  da  Vila  do  Carmo  (26);  Al- 
feres João  Teixeira  de  Andrade,  morador 
no  Distrito  de  Cururu,  Freguesia  de  Santa 
Bárbara  (27);  Antônio  da  Costa  Lixa,  na 
paragem  chamada  Ovai,  Freguesia  de  For- 
quim,  termo  da  Cidade  Mariana  (28);  Mi- 
guel de  Faria  Morato,  nas  margens  do  Rio 
Pará,  termo  da  Vila  de  Pitangui  (29);  Do- 
mingos Roiz  Barreiros,  no  Brumado,  termo 
da  Vila  de  São  João  dei  Rey  (30);  Capitão 
Matias  Gonçalves  Moinhos,  nas  visinhanças 
da  Alagoa  Verde,  termo  da  Vila  de  São  João 
dei  Rey  ( 31 ) ;  Manuel  da  Silva  Porto,  no 
Brumado,  termo  da  Vila  de  S.  João  dei  Rey 
(32);  Francisco  Borges  Coelho,  no  Rio  das 
Velhas,  Comarca  de  Sabará  (33);  Coi'onel 


(19)  Ib.,  697.  Carta  de  19-11-1739. 

(20)  Ib.,  717.  Carta  de  22-2-1740. 

(21)  Ib.,  718.  Carta  de  16-2-1740. 

(22)  Ib.,  728.  Carta  de  15-2-1740. 

(23)  Ib.  740.  Carta  de  26-2-1740. 

(24)  Id,  XVn  717.  Carta  de  3-1-1749;  nes- 
ta há  referência  ao  Engenho  de  Domingos  Alvares 
cjue  fôra  de  Cipriano  da  Silva  Rêgo. 

(25)  Ib.,  703.  Carta  de  3-1-1749. 

(26)  Id.,  IX,  526.  Carta  de  11-4-1744. 

(27)  Id.,  XI,  564.  Carta  de  27-1-1746. 

(28)  Id.  XII,  872-873.  Carta  de  16-2-1746. 

(29)  Ib.,  909.  Carta  de  12-4-1746. 

(30)  Id.,  XIV,  123.  Carta  de  3-7-1747. 

(31)  Ib,  154.  Carta  de  28-10-1747. 

(32)  Ib.,  200.  Carta  de  19-4-1748. 

(33)  Id.,  XVI,  vol.  I,  224-225.  Carta  de  29- 
7-1748.  Êsse  erigfenho  pertencera  a  Fradique  de  S. 
Gonçalo. 
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Bento  Fernandes  Furtado,  Freguesia  de  São 
Caetano,  Comarca  de  Vila  Rica.  (34). 

Uma  carta  do  Conde  de  Assumar,  o 
«tirano  das  Minas»,  de  14  de  Junho  de  1720, 
refere-se  a  Silvestre  Marques,  senhor  do 
«maior  engenho»  de  aguardente  de  Ribeirão 
dc  Carmo.  Outro  proprietário  de  fábrica 
de  aguardente  ali  morador  mencionado  nesse 
documento :  Francisco  do  Amaral  Couti- 
nho. (35).  Sempre  aguardente... 

Além  dêsses  engenhos  de  moer  cana, 
encontramos,  em  documentos  contemporâ- 
neos dos  de  que  aqui  nos  utilizamos,  refe- 
rências a  outros  engenhos,  cuja  finalidade 
não  é  esclarecida. 

São  os  dos  seguintes  proprietários  :  Es- 
tevão Dias  de  Vergara,  na  margem  do  Ri- 
beirão de  Santa  Bárbara  (36);  Padre  Pau- 
lino Pestana  e  Sousa,  na  sua  fazenda  situada 
à  margem  do  Rio  das  Velhas  (37);  Manuel 


(34)  Id.,  VIII,  306.  Bento  Fernandes  Furta- 
do, autêntico  bandeirante,  natural  de  Taubaté,  che- 
gou à  Freguesia  de  São  Caetano,  Comarca  de  Vila 
Rica,  antes  de  1705,  e  aí  ficou  residindo.  Esteve  na 
descoberta  de  ouro  "pello  certão  despovoado  q.  ha 
entre  o  rio  do  Imgahí,  e  Rio  verde  descubrio  campos 
capazes  de  criação  de  Gados  no  ribeirão  chamado 
dos  couros",  obtendo  em  paga  uma  sesmaria  (Id.,  III, 
886-887).  Entretanto,  o  que  lhe  dá  notoriedade 
póstuma  é  o  fato  de  terem  sido  as  suas  informa- 
ções .uma  das  fontes  em  que  se  baseou  Cláudio  Ma- 
nuel da  Costa  para  a  feitura  do  "Fundamento  históri- 
co" de  seu  poema  "Vila  Rica".  A  propósito  do  infor- 
mante e  de  seu  testemunho,  disse  o  poeta,  no  referido 
trabalho  :  "Entre  os  desta  conducta  (refere-se  às 
testemunhas  de  vista)  deo  um  importante  soccorro 
o  coronel  Bento  Fernandes  Furtado,  natural  da  ci- 
dade de  S.  Paulo,  que  há  poucos  annos  falleceu  no 
Serro-Frio,  tendo  sido  morador  no  arraial  de  S.  Cae- 
tano distrito  da  cidade  de  Marianna. 

Confiou  elle  do  Author  em  sua  vida  alguns 
apontamentos,  que  fizera,  e  achando-os  o  author  em 
muita  parte  dissonante  do  que  havia  lido  na  his- 
toria de  Sebastião  de  Pitta  Rocha,  e  outros  escripto- 
res  das  coisas  da  America,  procurou  confirmar-se 
na  verdade  pelos  monumentos  das  comarcas,  e  se- 
cretarias dos  governos  das  duas  capitanias,  S.  Paulo 
e  Minas". 

(35)  Id.,  XXIV,  vol.  II,  676. 

(36)  Id.,  XXI,  296.  Carta  de  16-3-1711. 

(37)  Ib.,  302.  Carta  de  17-5-1711. 


de  Queiroz,  no  distrito  de  Antônio  Pereira, 
termo  da  Vila  do  Carmo  (38);  Josr  Corrêa 
de  Miranda,  no  Inficionado  (39);  Silva  (iui- 
marães,  no  Rio  das  Velhas  (10);  Domingos 
do  Sousa  Barros,  no  Curral  dei  Rey,  hoje 
Belo  Horizonte  (41);  Sargenlo  Mor  Paulo 
Roiz  Durão  c  Manuel  Fernandes  Pontes,  no 
Rio  Turvo  (42);  Capitão-Mor  João  Fcrreiía 
dos  Santos,  morador  em  Rio  das  Velhas 
abaixo.  Comarca  dc  Sabará  (43);  Franci.sco 
de  Vilas  Boas  Truão,  na  Freguesia  das  Con- 
gonhas do  Campo  (44);  Jo.sé  Ribeiro  da 
Cunha,  no  Córrego  das  Macambas  (1."));  Do- 
mingos Neves  Carneiro,  no  Ribeirão  Ar(;ão, 
no  Distrito  de  Caeté  (46);  Antônio  da  Costa 
Ribeiro,  às  margens  do  Córrego  Areão,  entre 
o  caminho  velho  e  o  novo  que  demandavam 
a  Vila  de  Caeté  (47);  Sargento  Mor  João  de 
Medeiros  Teixeira,  na  F^reguesia  da  Guara- 
piranga, defronte  do  Arraial  (48);  José  Pi- 
menta, na  Comarca  do  Serro  Frio,  dentro 
da  demarcação  dos  Diamantes,  no  Jequiti- 
nhonha, próximo  à  Serra  das  Pindaíbas  e 
o  córrego  de  S.  Maria  (49);  Francisco  Ma- 
chado Chaves,  na  paragem  chamada  o  Cam- 
po do  Fidalgo  ou  Olhos  da  agua,  defronte  da 
Alagoa  Grande  (50);  João  Rodrigues  Pinto, 
situado  na  paragem  chamada  Cuvangua, 
Freguesia  de  P^orquim  (õl);  Capitão  Manuel 
Teixeira  Chaves,  na  Freguesia  de  São  Cae- 
tano, termo  da  Cidade  <le  Mariana  (52); 
Antônio  Pinto  da  Mota,  no  Ribeirão  do  Pal- 


(38)  Ib.,  647.  Carta  de  3-8-1717. 

(39)  Id.  XXIV,  vol.  II,  462.  Ordem  do 
Conde  de  Assumar,  22-6-1718. 

(40)  Ib.,  680.  Carta  do  Conde  de  Assumar. 
25-6-1720. 

(41)  Id.,  XXIII,  226-228.  Carta  do  Conde 
de  Assumar,  29-4-1720. 

(42)  Id.,  III,  785.  Carta  de  sesmaria  dc  5- 
5-1733. 

(43)  Id.,  IV,  850.  Carta  de  15-6-1733. 

(44)  Ib.,  868.  Carta  de  30-10-1734. 

(45)  Ib.,  898.  Carta  de  10-4-1737. 

(46)  Ib.,  904-905.  Carta  de  6-8-1737. 

(47)  Ib.,  906.  Carta  de  9-8-1737. 

(48)  Ib.,  920.  Carta  de  2-12-1737. 

(49)  Id.,  VI,  241-242.  Carta  de  28-7-1739. 

(50)  Id.,  III,  873.  Carta  de  24-4-1741. 

(51)  Id.  XI,  450.  Carta  de  9-7-1745. 

(52)  Ib.,  498.  Carta  de  24-9-1745. 
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mital,  que  fazia  barra  do  Rio  do  Taquaraçú, 
Comarca  do  Rio  das  Velhas  (53);  Domin- 
gos dos  Reis,  morador  em  São  Gonçalo  do 
Rio  abaixo,  Freguesia  de  Santa  Bárbara  (54); 
Sargento  Mor  Manuel  de  Sousa  Barreto, 
Próximo  aos  Campos  do  Curralinho  (55); 
Engenho  da  Boa  Vista  e  Tejuco,  de  João 
Gonçalves  Rodrigues,  sito  no  Brejo  do  Sal- 
gado, Comarca  do  Sabará,  e  liniitroíe  do 
Engenho  de  Nfossa  Senhora  (56);  do  Ca- 
pitão Matias  da  Costa  Maciel,  situado  entre 
o  Campo  do  Curralinho  e  o  Rio  das  Velhas 
e  que  se  limitava  com  o  engenho  de  Luis 
José  Souto,  também  movido  a  água  (57); 
João  Gonçalves  Branco,  no  Guacho  do  Norte, 
Freguesia  de  S.  José  da  Barra  (58);  Tenente- 
Coronel  João  Gonçalves  Fraga,  no  termo 
do  Pitangui,  entre  os  rios  Paraopeba  e  Pará. 
(59);  Francisco  Ribeiro,  sito  no  Cachambu, 
tírmo  da  Vila  de  S.  João  dei  Rey,  Comarca 
do  Rio  das  Mortes  (60);  Mateus  Gonçalves 
Viana,  a  margem  do  Rio  Paracatu  «  o  primo 
q.  se  fabricára  no  caminho  novô  das  Minas» 

(61)  ;  Ana  P^rancisca  da  Cruz,  ao  pé  do  Rio 
do  Peixe,  termo  da  Vila  de  S.  José  do  Rio 
das  Mortes  na  paragem  chamada  Bombassa 

(62)  ;  Antônio  Teixeira  de  Leão  e  José  Fer- 
reira Dias,  nas  margens  do  Rio  de  Santo  An- 
tonio, em  um  córrego  chamado  a  Boa  Vista 

(63)  ;  Tenente  Antônio  dos  Santos  Campos, 
no  descoberto  do  Paracatu,  no  Rio  de  Santa 
Isabel,  a  quatro  léguas  e  meia  do  Arraial  de 
Paracatu  (64);  Manuel  Ribeiro  de  Carvalho, 


(53) 
(54) 
(55) 
(56) 
(57) 
(58) 
(59) 
(60) 
(61) 
(62) 
(63) 
(64) 


Ib.,  517.  Carta  de  18-8-1745. 

Ib.,  537.  Carta  de  18-10-1745. 

Id.,  XII,  850.  Carta  de  24-12-1745. 

Id.,  856-857.  Carta  de  24-1-1746. 

Ib.,  944.  Carta  de  11-5-1746. 

Ib.,  975.  Carta  de  18-6-1746. 

Id.,  XIV,  56  e  909.  Carta  de  20-5-1747. 

Ib.,  160.  Carta  de  11-10-1747. 

Ib.,  208.  Carta  de  19-4-1748. 

Id.,  XVIII,  668.  Carta  de  7-10-1748. 

Id.,  XVIII,  612.  Carta  de  5-1-1750. 

Id.,  XIX,  357.  Carta  de  30-6-1751. 


na  Freguesia  de  São  Miguel,  termo  de  (>aeté 
(65);  Pascoal  Roiz  Ferreira,  Mato  Dentro, 
junto  ao  Tanque,  na  estrada  que  vai  da  Vila 
do  Caeté  para  o  Itambé,  termo  da  Vila  Nova 
da  Rainha  (66);  Antônio  de  Moura  Martins 
(67);  Antônio  Gonçalves  Moreira  (68). 

Pode-se  ainda  mencionar  o  nome  de 
Antônio  da  Rocha  Lima  que  solicitou  e 
obteve  uma  carta  de  sesmaria,  a  fim  de 
fazer  um  engenho,  em  31  de  Julho  de  1739. 
(69). 

É  de  crer  que  a  maioria  desses  engenhos 
fosse  de  «moer  cana»  ou  de  aguardente. 
Pode-se  também  admitir  como  possível,  e 
até  provável,  que  muitos  fôssem  fábricas  de 
açúcar.  (70). 


(65) 

(66) 
5-1753. 

(67) 
(68) 
(69) 
(70) 


Id.  370,  Carta  de  28-7-1751. 

Id.,  XXIV,  vol.  II,  923.  Carta  de  22- 


Ib.  VI,  697. 
Ib. 

Id.,  VI,  244. 

Cabe  fazer  aqui  a  observação  de  que  em 
Minas  o  vocábulo  engenho  teve  emprego  mais  am- 
plo e  sentido  mais  lato  do  que,  ordinàriamente,  nas 
Capitanias  açucareiras,  nas  capitanias  em  que  a  pro- 
dução do  açúcar  predominou  sôbre  a  dos  demais 
géneros,  como  Pernambuco,  Bahia,  etc.  Nessas,  a  pa- 
lavra engenho  não  tardou  a  ser  empregada  quase 
exclusivamente  de  referência  a  engenhos  de  açúcar 
e  quase  todo  engenho  produzia  açúcar.  (Lembre- 
mos, entretanto,  que  Gabriel  Soares  de  Sousa  men- 
ciona alguns  engenhos  de  "meles"  existentes  no  Re- 
côncavo bahiano. 

Em  Minas,  não  se  deu  isso.  Assim,  no  ma- 
nuseio dos  velhos  documentos  mineiros,  é  preciso 
cuidado  para  não  cair  em  enganos  quanto  à  natu- 
reza do  produto  elaborado  nos  engenhos  menciona- 
dos. Grande  número  desses  últimos  engenhos  eram 
provavelmente  fábricas  de  farinha  de  mandioca,  de 
fubá  de  milho,  etc,  eram  engenhos  de  pilões,  mo- 
vidos a  água  ou  de  tração  animal,  e  de  outras  espé- 
cies, empregados  no  trabalho  das  minas. 

De  qualquer  maneira,  o  que  ressalta  desde  logo, 
além  da  novidade  da  expressão  de  engenho  de  moer 
cana,  é  o  grande  número  desses  estabelecimentos. 
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NOVAS  EXPERIÊNCIAS  COM  A  FÓRMULA 
DE  DOUWES-DEKKER 

G.  B.  Venton 


No  trabalho  apresentado  na  Conferên- 
cia de  1951  da  Associação  Australiana  dos 
Tecnologistas  de  Cana  de  Açúcar,  o  autor 
discutiu  a  fórmula  proposta  por  Douwes- 
Dekker  para  calcular  a  pureza  antecipada 
dos  melaços  finais  nas  usinas  de  Java  e  ana- 
lisou a  sua  aplicação  às  condições  da  Aus- 
trália. Recordar-se-á  que  os  resultados  pre- 
liminares baseados  em  análises  semanais  dos 
melaços  finais  em  vinte  usinas  durante  a 
safra  de  1950  foram  decididamente  favorá- 
veis. Em  cada  caso,  a  diferença  entre  a  pu- 
reza real  e  a  aíitecipada  foi  muito  interes- 
sante e  esteve  geralmente  em  acordo  com 
os  cálculos  feitos  independentemente  por 
funcionários  das  Estações  Experimentais  e 
técnicos  estrangeiros  que  assitiram  ao  Con- 
gresso da  Associação  Internacional  de  Tecnó- 
logos  Açucareiros.  A  fim  de  observar  qual- 
quer efeito  de  influências  periódicas,  êste 
trabalho  prosseguiu  durante  a  safra  de  1951 
em  todos  os  engenhos  do  Plano  de  Contròle 
Mútuo,  os  quais  proporcionaram  análises 
completas  de  seus  melaços.  Os  resultados 
obtidos  durante  a  safra  de  1951  figuram 
neste  artigo  juntamente  com  uma  resenha 
da  experiência  com  a  fórmula  de  Douwes- 
Dekker  durante  os  últimos  dois  anos. 

Resultados  da  safra  de  1951 

As  purezas  médias  reais  e  antecipadas, 
as  diferenças  entre  êstes  dois  valores  e  as 
diferenças  máximas  e  mínimas  correspon- 
dentes à  safra  de  1951  figuram  no  Quadro  I. 
Também  se  incluem  as  diferenças  médias 
correpondentes  à  safra  de  1950,  para  efeito 
de  comparação. 

Temos,  como  resultado  geral,  que  a  dife- 
rença média  entre  as  purezas  reais  e  ante- 
cipadas foi  0.7  unidades  mais  baixa  em 
1951.  Esta  melhora  foi  motivo  de  regozijo 
e  reflete  o  interêsse  tomado  pela  fórmula 
pelos  gerentes  das  diversas  usinas.  Em  1951, 
oito  usinas  registraram  diferenças  menores 
de  3  unidades  comparadas  com  apenas  qua- 


tro em  1950.  Em  cinco  usinas,  foram  obti- 
das notáveis  melhoras,  embora  cm  quatro 
delas  se  tivessem  dado  inii)orfantcs  trocas  de 
equipamento  durante  o  Icniix)  morto.  Em 
quati'o  usinas,  as  diferenças  fOram  decidida- 
mente mais  altas  do  que  cm  1951.  Estima-se 
que  os  resultados  destas  usinas  se  encontrem 
em  maior  consonância  com  a  sua  norma  ge- 
ral e  equipamento  do  que  nos  dados  (k*  1950. 
Em  outras  duas  usinas,  o  trabalho  foi  con- 
sideravelmente pior  em  1951,  e  cm  cada 
caso  a  causa  parece  ter  sido  a  falta  de  con- 
tròle em  certos  departamentos  da  usina. 

Convém  observar  que,  mesmo  as  usinas 
mais  eficientes,  puderam  melhorar  o  seu  tra- 
balho durante  a  recente  safra.  Deve-se  isto 
à  melhora  nas  já  comparativamente  rígidas 
medidas  de  controle.  O  certo  é  que  os  resul- 
tados obtidos  em  1951  manifestam,  mais  do 
que  nunca,  o  fato  de  que,  para  se  obter  um 
trabalho  ainda  melhor  de  equipamento  de 
baixa  categoria  é  essencial  exercer  um  rígi- 
do contròle  sòbre  a  sua  operação. 

Observar-sé-á  que  as  diferenças  máxi- 
mas na  maioria  dos  casos  foram  algo  mais 
altas  do  que  os  valores  médios,  embora  todas 
ocorressem  na  primeira  ou  na  última  sema- 
na da  temporada,  quando  as  condições  ten- 
dem a  ser  anormais.  Geralmente,  tais  dife- 
renças distaram  duas  unidades  do  valor  mé- 
dio. No  total,  as  diferenças  foram  negativas 
em  23  casos. 

Economias 

Apesar  do  autor  haver  discutido  pre- 
viamente o  significado  económico  da  perda 
de  açúcar  em  melaços  finais,  estima-se  que 
o  mesmo  não  é  sempre  plenamente  apre- 
ciado. O  valor  do  decréscimo  de  3.3  uni- 
dades na  diferença  entre  a  pureza  anteci- 
pada e  real  na  usina  n'  9  foi,  portanto,  cal- 
culado. Esta  redução  é  equivalente  à  recujM?- 
ração  adicional  de  1.69  por  cento  de  açúcar, 
ou  sejam  651  toneladas  na  colheita  (k-  1951, 
A  £  30  a  tonelada,  êste  açúcar  adicional  tem 
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QUADRO 

TABELA  I 


Pureza  Pureza  Diferenças  Média 

Usina  Real  Antecipada         Máximo  (Mínimo)  Média  1950  Mudanças 


1 

40,5 

39,6 

8,0 

—  2,5 

0,9 

0,7 

+  0,2 

2 

43,7 

42,1 

3,5 

—  0,7 

1,6 

2,8 

—  1,2 

3 

43,2 

41,5  ■ 

4,6 

0,5 

1,7 

1,4 

+  0,3 

4 

40,7 

38,9 

4,5 

—  0,1 

1,8 

2,5 

—  0,7 

42,5  • 

40,5 

8,2 

—  2,0 

2,0 

3,9 

—  1.9 

6 

43,2 

40,7 

4,3 

1,2 

2,5 

5,1 

—  2,6 

7 

45,5 

42,8 

.5,8 

1,1 

2,7 

3,8 

—  1,1 

8 

42,1 

39,2 

4,0 

0,6 

2,9 

6,3 

—  3,4 

9 

42,6 

39,3 

7,2 

0,9 

3,3 

6,6 

—  3,3 

10 

42,9 

38,9 

7,1 

1,2 

4.0 

3,8 

+  0,2 

11 

43,1 

39,0 

6,3 

0,4 

4,1 

4,6 

—  0,5 

12 

44,4 

40,1 

8,1 

2,3 

4,3 

4,1 

+  0,2 

13 

45,2 

40,0 

8,0 

2,9 

5,2 

3,7 

+  1,5 

14 

45,9 

40,1  ♦ 

8,9 

1,6 

5,8 

3,5 

+  2,3 

15 

48,1 

42,2 

8,7 

3,9 

5,9 

7,5 

—  1,6 

16 

46,7 

40,6 

14,2 

2,7 

6,1 

9,0 

—  2,9 

17 

44,6 

38,2 

9,4 

3,8 

6,4 

5,1 

+  13 

18 

45,4 

38,7 

11,4 

3,2 

6,7 

9,7 

—  3,0 

19 

49,1 

41,8 

13,7 

4,0 

7,3 

8,3 

—  1,0 

20 

48,1 

40,2 

9,1 

6,2 

7,9 

8,0 

—  0,1 

21 

48,8 

38,6 

14,0 

5,3 

10,2 

22 

46,4 

36,0 

14,1 

8,2 

10,4 

8,3 

+  2,1 

um  valor  de  £  19,600.  A  única  mudança 
importante  de  equipamento,  foi  a  reposição 
de  uma  velha  bateria  de  centrífugas  com 
oito  novas  centrífugas  tipo  Broadbent  de 
alta  velocidade.  Por  conseguinte,  a  recupe- 
ração de  £  19,000  se  pode  facilmente  atribuir 
às  novas  centrífugas  e  representa  um  divi- 
dendo aproximado  de  50  %.  A  pureza  real 
dos  melaços  finais  na  usina  é,  no  entanto, 
de  3.3  unidades  maior  do  que  a  pureza  ante- 
cipada, de  modo  que  ainda  há  margem  para 
melhorar  a  recuperação. 

Durante  a  safra,  o  autor  teve  oportu- 
nidade de  analisar  o  problema  para  a  usina 
n'  21,  tendo  encontrado  que  a  perda  de 
açúcar  representava  um  valor  aproximado 


de  £  23,000  na  base  de  uma  colheita  normal 
e  ao  preço  de  £  30  a  tonelada.  Portanto,  esta 
usina  bem  poderia  inverter  uma  grande 
soma  em  tachos  e  cristalizadores,  e  obter,  ao 
mesmo  temijo,  um  bom  dividendo. 

Métodos  de  análises 

Temos  em  perfeita  conta  que  os  méto- 
dos de  análise  empregados  para  a  finalidade 
citada  devem  ser  uniformes.  Foram  pro- 
postos métodos  de  norma  ou  uniformes,  e 
corresponde  a  cada  usina  adotar  os  proces- 
sos recomendados.  Nada  obstante,  os  erros 
que  podem  ocorrèr  nas  análises  não  afetarão 
em  alto  grau  as  diferenças  entre  as  purezas 
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antecipadas  e  reais.  Segundo  a  experiência 
de  funcionários  das  estações  agrícolas  em 
datas  recentes,  a  maioria  das  análises  de 
melaços  realizadas  em  usinas  concordam 
com  os  seus  dados. 

Conclusão 

Os  resultados  de  1951  confirmaram  a 
prévia  afirmação  de  que  a  fórmula  Douwes- 
Dekker  podia  ser  aplicada  às  fábricas  da 
Austrália.  Ainda  não  se  tornou  evidente  em 
nenhuma  usina  a  necessidade  de  modificar 
os  valores  antecipados  de  acordo  com  a  mes- 
ma fórmula. 

Todos  os  distritos,  com  exceção  do  ex- 
tremo norte,  estão  representados  pelas  oito 
primeiras  usinas  anotadas  no  Quadro  I,  o 
que  demonstra  que  a  fórmula  não  se  ajusta 
a  nenhum  distrito  em  particular.  As  usinas 
ao  norte  de  Townsville,  ainda  se  encontram 
muito  aquém  das  do  Sul,  o  que  parece  obe- 
decer ao  equipamento  inadequado  e  à  falta 
de  controle  nos  primeiros.  Possivelmente 
as  usinas  do  norte  logo  se  darão  conta  da 


deficiência  cm  suas  práticas  c  cspccialmeiile 
do  valor  das  consequentes  perdas  de  açúcar. 
Espera-sc  que  chegue  o  dia  em  que  o  tra- 
balho seja  tão  bom  como  o  das  usinas  mais 
modernas  do  Sul. 

Outro  interessante  aspecto  do  eniprêgo 
da  fórmula  é  oferecido  pela  sua  apMcação 
pelos  químicos  açucareiros  para  explicar  o 
aumento  na  pureza  dos  melaços  finais  de 
um  para  outro  ano.  Anteriormente  não  era 
possível  oferecer  nenhuma  evidência  que 
confirmasse  a  afirmação  de  que  o  material 
era  mais  difícil  de  tratar,  porém  agora  se 
pode  demonstrar  que  a  pureza  antecipada 
também  é  mais  alta.  Com  efeito,  é  muito 
possível  que  a  mais  alta  pureza  possa  repre- 
sentar um  trabalho  superior  ao  se  aproxi- 
mar mais  do  valor  antecipado. 


(O  pres-ínte  trabalho  foi  apresentado  à  Asso- 
ciação Australiana  dos  Tecnologistas  da  Cana  de 
Açúcar,  e  publicado,  em  espanhol,  no  número  de 
setembro  de  1952  da  revista  "El  Mundo  Azucarero", 
de  onde  se  fêz  a  tradução  acima). 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TERMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADE 
REBARBADO  MECANICAMENTE; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


EUGEIIA  S.  A. 


AVENIDA   SUBURBANA,   243   —   TEL.  48-1997 
Rio  de  Janeiro 
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A  INTRODUÇÃO  DE  BAGAÇO  DE  CANA,  COMO  COMBUSTÍVEL, 
NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  COLONIAIS 

Mafalda  P.  Zemella 

Doutora  em  Ciências  e  auxiliar  de  ensino  da  Cadeira  de  História  da  Civilização 
Brasileira  da  Faculdade  de  Filosofia,  Ciências  e  Letras  da  Universidade  de  São  Paulo 

(Contribuição  para  o  estudo  das  técnicas  de  produção,  através  da  História  do  Brasil). 


Ao  findar  o  século  XVIII,  o  panorama 
económico  do  Brasil  era  sombrio,  em  virtude 
(la  decadência  da  mineração  que  fôra  o  gran- 
de esteio  económico,  não  só  das  colónias 
luso-brasileiras,  como  do  Reino  durante 
quase  um  século. 

Até  o  último  quartel  do  setecentismo, 
o  ouro  monopolizara  tódas  as  atenções  das 
autoridades  metropolitanas,  enquanto  que 
as  outras  formas  de  produção  estavam  mais 
ou  menos  estagnadas,  a  não  ser  aquelas  que 
tinham  sua  prosperidade  estreitamente  vin- 
culada à  euforia  aurífera,  como  por  exem- 
plo a  produção  de  géneros  alimentícios,  a 
criação  de  bovinos  (que  fornecia  as  carnes 
para  as  populações  mineradoras),  a  cultura 
do  tabaco  e  a  feitura  da  aguardente  (arti- 
gos esses  que  valiam  como  moeda,  na  com- 
pra de  escravos  para  as  minas),  a  criação 
de  burros  e  de  mulas  para  os  transpor- 
tes, etc. 

Tôda  a  forma  de  produção  que  não  se 
condicionara  à  prosperidade  da  região  aurí- 
fera, desaparecera  ou  permanecia  estacio- 
nária, sem  estímulos  para  se  desenvolver  e 
sofrendo  a  tremenda  concorrência  que  as 
minas  ofereciam  no  setor  da  mão  de  obra 
escrava. 

Ao  declinar  o  século  XVIII,  estando  as 
minas  pràticamente  exauridas  e  sendo  a  co- 
lheita dos  quintos  cada  ano  mais  minguada, 
o  govêrno  luso  voltou-se  para  as  riquezas 
tradicionais  da  C.olónia,  tentando  provocar 
um  renascimento  da  agricultura  e  se  interes- 
sando pelo  aperfeiçoamento  da  técnica  em 
vários  setores  da  produção. 

Percorrendo  volumoso  maço  de  manus- 
critos inéditos  do  Departamento  do  Arquivo 
<lo  Estado  de  São  Paulo,  de  fins  do  século 
XVIII,  encontramos  evidentes  sinais  dessa 
preocupação  nova  e  sadia  com  o  renasci- 
mento da  agricultura  e  com  o  melhoramento 
•las  técnicas,  em  diversos  campos  da  ativi- 
dade  rural  da  colónia. 


Em  numerosas  cartas  régias  vemos  su- 
gestões para  proteção  à  classe  dos  lavradores 
e  para  impedir  o  êxodo  das  populações  dos 
campos  para  a  cidade.  Ao  mesmo  tempo,  a 
Corôa  faz  imprimir,  por  sua  conta,  livros 
sóbre  várias  espécies  de  cultura  e  os  remete 
para  o  Brasil,  ordenando  sua  distribuição 
entre  as  classes  interessadas :  fomenta  a 
introdução  de  bois  e  arados  nas  lavouras,  etc. 

No  setor  das  técnicas,  o  govêrno  luso 
recomenda  o  uso  do  bagaço  de  cana,  como 
combustível,  nos  engenhos  e  procura  intro- 
duzir, nas  zonas  pastoris,  a  indústria  de  con- 
servação da  carne  de  boi  (xarque). 

Procurando  incentivar  as  riquezas  tra- 
dicionais do  Brasil,  as  autoridades  metropo- 
litanas davam  sinais  inequívocos  de  que  se 
libertaram,  por  fim,  da  cegueira  e  da  obses- 
são dos  metais  e  pedras  preciosas. 

*  * 

A  indústria  açucareira,  durante  quase 
todo  o  século  XVIII,  rastejara  em  lamentá- 
vel decadência,  esmagada  nos  mercados  ex- 
ternos pela  concorrência  antilhana  e,  inter- 
namente, sofrendo  a  concorrência  vitoriosa 
das  Minas  Gerais,  no  tocante  à  mão  de 
obra  escrava.  (1) 

Para  a  indústria  açucareira,  a  maior 
parte  do  século  XVIII  foi  de  dificuldades 
em  todos  os  terrenos,  e,  assim  sendo,  é  natu- 
ral que  nenhuma  inovação  técnica  ocorresse 


(1)  —  Os  escravos  africanos  dirigiam-se  em 
massa  para  as  lavras  auríferas  de  além  mantiqueira, 
atraídos  pelos  altos  preços  que  os  mineradoi.es  paga- 
vam, sem  regatear,  pelos  "fôlegos  vivos".  E  até 
mesmo  os  escravos  dos  engenhos  eram  levados  para 
as  minas,  pois  vendendo  os  escravos  para  os  mine- 
radores,  por  preços  elevados,  os  donos  de  engenhos 
conseguiam  prolongar  a  sobrevivênciit  económica. 
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na  produção  do  açúcar,  pois  que  todas  as 
atenções  se  fixavam  sôbre  a  produção  au- 
rífera. 

Um  aspecto  da  técnica  da  produção  do 
açúcar  que  queremos  ressaltar  neste  traba- 
lho, é  o  referente  ao  combustível  usado  nos 
engenhos.  No  Brasil  colonial,  usava-se  uni- 
camente a  lenha  nas  caldeiras  que  purifica- 
vam os  açúcares.  Antonil,  em  certo  trecho 
de  sua  preciosa  obra,  afirma  : 

«Querem  as  fornalhas,  que  por  sete  ou 
oito  mezes  ardem  de  dia  e  de  noite,  muita 
lenha,  e,  para  isso  he  mister  dous  barcos 
velejados  para  se  buscar  nos  portos,  indo 
hum  atraz  do  outro,  sem  parar  e  muito 
dinheiro  para  a  comprar;  ou  grandes  mat- 
tos,  comprar;  ou  grandes  mattos,  com  mui- 
tos carros  e  muitas  juntas  de  boi  para  se 
trazer...»  (2). 

O  que  representava  em  dinheiro  êsse 
consumo  intenso  de  lenhas,  em  fornalhas 
que  ardiam  noite  e  dia,  durante  %  partes 
do  ano,  era  uma  verdadeira  fortuna.  A  con- 
sequência desse  gasto,  na  destruição  de  nos- 
sas matas,  é  fácil  de  se  avaliar,  sendo  de 
notar  que  a  falta  de  lenha,  pelo  esgotamento 
e  destruição  das  matas,  foi  uma  causa  fre- 
quente de  abandono  de  Engenho  (3). 

Nas  possessões  inglêsas  e  francesas  das 
Antilhas,  desde  os  fins  do  século  XVII,  já 
era  corriqueiro  o  uso  de  outro  combustível 
nos  Engenhos  ao  lado  da  lenha  :  o  bagaço 
da  própria  cana,  já  moída.  Êsse  bagaço,  que 
nas  propriedades  açucareiras  do  Nordeste 
brasileiro  constituía  apenas  montes  e  montes 
de  lixo,  verdadeiros  trambolhos  inaproveí- 
tados,  representa  nas  Antilhas  importantcí 
papel,  como  combustível  determinando  enor- 
me economia  de  lenha  (4). 

No  Brasil,  só  ao  findar  o  século  XVIIl 
e,  portanto,  com  um  século  de  atraso,  é  que 
a  Corôa  vai  recomendar  a  adoção  dessa  téc- 
nica antilhana.  É  o  que  verificamos  da  lei- 
tura do  manuscrito  inédito  que  a  seguir  re- 
produzimos. 


(2)  —  Antonil,  "Cultura  e  Opulência  do  Bra- 
sil", pág.  68. 

(3)  —  Antonil,  "Cultura  e  Opulência  do  Bra- 
sil", pág.  71  e  Caio  Prado  Jr.,  "História  Económica 
do  Brasil",  pág.  96. 

(4)  ■ —  A.  P.  canabrava,  "Um  capítulo  da  His- 
tória das  técríicas  no  Brasil",  in  Rev.  da  Universidade 
de  São  Paulo,  n?  1,  1950. 


DOCUMENTO  N"  1 

«Sua  Magdc.  desejando  promover  por 
todos  os  meios  a  felicidade  dos  seus  vassa- 
los, q'  depende  em  geral,  digo  em  gran<lc 
parte  da  abundância  das  produções  do  pró- 
prio Paiz,  a  qual  só  se  pode  conseguir  pello 
augmento  da  Agricultura;  ou  .seja  introdu- 
zindo novos  artigos  de  Cultura  ou  aprefei- 
çcando  os  antigos  metho<ios  de  cultivar  o 
Terreno,  e  recolher  e  preparar  as  suas  pro- 
duções, com  estes  fins  manda  recomendar 
a  V.  S.  procure  introduza-  nessa  Capitania 
o  uzo  de  Bois  e  arados,  para  cultivai-  as 
Terras,  com  os  quaes  se  poupão  nuiitos 
braços  q'  se  podem  empregar  em  outras  cou- 
zas  igualmente  interessantes;  assim  como 
a^  Economia  das  lenhas  i)articularmente  nas 
Fornalhas  dos  F^ngenhos  de  Assucar,  incul- 
cando o  Methodo  de  Queimar  as  canas  já 
moídas,  como  pra  tição  os  Inglezes  e  Fran- 
cezes  nas  Antilhas.  E  para  que  estas  inte- 
ressantes práticas  se  pos.são  conseguir  mais 
facilmente  manda  recomendar  a  mesma 
Senhora  a  V.  S.  q  veja  se  lhe  é  possível  per- 
suadir as  Cameras  q'  estabeleção  prémios 
para  aquelles  agricultores  q'  primeiro  as 
introduzirem.  Com  o  mesmo  fim  manda 
Sua  Magde.  recomendar  a  V.  S.  que  Ordene 
a  Meza  da  Inspecção  dessa  Capitania  q'  Re- 
meta a  esta  Secretaria  d'Estado  a  descripção 
dos  methodos  que  actualmente  se  praticão 
para  a  cultura  e  manipulação  dos  Géneros 
q'  se  exportão  das  Colónias,  assim  como  das 
Maquinas  de  q'  se  servem  para  limpar  e 
descascar  o  Algodão  e  Café,  particularmente 
de  tudo  o  q'  se  diz  respeito  no  Assucar,  For- 
nalhas, Engenhos  e  Depuração  do  mesmo. 
Ds.  Ge.  a  V.  S.  Palacio  de  Queluz  em  1  de 
janeiro  de  1798.  D.  Rodrigo  do  Souza  Cou- 
tinho. Snr.  Antonio  Manoel  de  Mello  Castro 
e  Mendonça»  (5). 

DOCUMENTO  N'  2 

«Do  Referido  Secretario  d'Estado  aohri 
induzir  maior  facilidade  e  melhor  methodo 
na  cultura  e  preparo  das  produçõens  <lo  Pais 
e  outros  objectos  que  abaixo  se  declarão. 

(5)  —  Ms.  I.  do  Arquivo  do  Estado  dc  São 
Paulo.  Livro  n'  106.  Livro  de  Registro  de  todos  os 
ofícios  enviados  ao  Gov.  e  Capitão  General  da  Capi 
tania  de  S.  Paulo,  Snr.  Antônio  Manoel  de  Mello 
Castro  e  Mendonça  e  dos  ofícios  do  mesmo  gover- 
nador aos  Vice-Reis  e  Ministros.  1797  a  1802. 
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O  grande  augmento  de  riqueza,  de  que 
são  susceptíveis  os  Domínios  Portuguezes 
no  Brasil,  se  nelles  se  introduzir  huma  maior 
facilidade  nos  trabalhos,  e  hum  melhor  me- 
thodo  de  cultura  e  preparo  das  produções  do 
Paiz  fez  que  Sua  Mage.  tenha  mandado  im- 
primir huma  Collecção  de  Instruções  colli- 
gidas  do  que  a  experiência  tem  mostrado 
ser  mais  útil  e  vantajozo  entre  as  outras 
naçõens,  cujas  colónias  terri  chegado  a  hum 
grao  de  prosperidade,  que  dá  bem  a  conhe- 
cer as  utilidades  que  se  seguirão  se  nós 
adoptássemos  os  mesmos  princípios  de  Agri- 
cultura e  preparação  dos  Géneros  que  ellas 
seguem,  e  que  agora  vão  dar  a  conhecer 
a  esses  Habitantes.  O  que  prezentemente  se 
remette  a  V.  S.  e  o  que  por  ora  está  prompto 
hé  um  livro  sobre  o  Assucar,  de  que  lhe 
remetto  sessenta  Exemplares  para  que  V.  S. 
por  meio  das  mezas  de  Inspecção  ou  das 
Cameras  ou  das  pessoas,  que  lhe  parecer, 
os  faça  vender  a  dez  tostoens  cada  hum  re- 
me tta  a  sua  importância  ao  Officíal  Mayor 
desta  Secretaria  d'Estado  para  indemnizar 
a  Fazenda  Real  do  custo  da  impressão  desta 
e  das  outras  publicações,  que  se  irão  con- 
tinuando em  beneficio  do  Brazil.  Ds.  Ge.  a 
V.  S.  Palacio  de  Queluz,  em  3  de  Abril  de 
1798.  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho.  Se- 
nhor Antonio  Manoel  de  Mello  Castro  e 
Mendonça»  (6). 

* 

Diante  do  interesse  régio  pelo  progresso 
da  técnica  de  produção  do  açúcar,  houve  no 
Nordeste  brasileiro  tentativas  de  adoção  do 
bagaço  de  cana  como  combustível  nos  En- 
genhos. Não  se  obteve,  porém,  os  resultados 
esperados.  É  que  não  se  tratava  de  simples 
troca  de  combustível,  de  mera  substituição 
da  lenha  pelo  bagaço  de  cana,  mas  de  uma 
correspondente  adaptação  do  equipamento 
dos  Engenhos  ao  novo  material  que  se  quei- 
mava (7).  Não  havendo  a  concomitante 
modificação  da  maquinaria  do  Engenho,  as 
tímidas  tentativas  de  introdução  do  uso  do 


(6)  —  Ms.  I.  do  Arquivo  do  Estado  de  São 
Paulo.  Livro  n'  106,  de  Registro  de  todos  os  ofícios 
a )  Gov.  e  Capitão  General  da  Capitania  de  S.  Paulo, 
Snr.  Antonio  Manuel  de  Mello  Castro  e  Mendonça, 
e  dos  ofícios  do  mesmo  governador  aos  Vice-Reis  e 
Ministros,  1797  a  1802. 

(7)  —  A.  P.  Canabrava  op.  cit. 


bagaço  de  cana,  como  combustível,  nos  En- 
genhos, redundaram  em  fracaso, 

Descrevendo  essas  improfícuas  tentati- 
vas, Francisco  José  de  Portugal,  em  carta 
a  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  atribuiu 
o  insucesso  da  tentativa  à  imperícia  dos  téc- 
nicos dos  Engenhos  ou  a  defeitos  das  forna- 
lhas e  aconselhou  a  Corôa  a  mandar  às  An- 
tilhas uma  ou  mais  pessoas  hábeis,  para 
conhecerem  de  perto  a  nova  técnica  em  todos 
os  seus  detalhes  e  poderem  introduzi-la 
entre  nós  : 

...  «A  vista  do  que  fica  exposto,  só  se 
poderá  por  em  pratica  aquelle  methodo  se 
S.  M.  for  servida  mandar  às  mencionadas 
Ilhas  huma  ou  mais  pessoas  babeis,  que  de- 
pois de  fazerem  as  oservações  necessárias  e 
as  instruírem,  venham  a  esta  Capitania  íntro- 
duzil-o,  de  que  na  verdade,  sendo  bem  suce- 
dido, podem  esperar  utilidades  incalculáveis 
e  será  sem  dúvida  abraçado  pelos  Senhores 
de  engenho...»  (8) 


(8)  —  Carta  de  Francisco  José  de  Portugal 
a  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  Bahia,  28  de  Março 
de  1798.  (Apud  F.  B.  Barros,  "Novos  Documentos", 
pág.  162). 


A  CANA  DE  AÇÚCAR  E  OS  HORMÔNIOS 

Em  longo  estudo  publicado  na  revista  "La  In- 
dustria Azucarera" ,  o  Sr.  G.  A.  Kreibohm  de  La 
Vega,  técnico  da  Estação  Experimental  de  Tucuman, 
aprecia,  em  detalhe,  a  questão  da  aplicação  de  hor- 
mcnios  à  cana  de  açúcar,  visando  elevar  o  seu  teor 
de  sacarose,  para  chegar  às  seguintes  conclusões : 

í°  —  Que  a  cana  absorve  e  assimila  os  hor- 
mônios,  aumentando  rapidamente  e  de  forma  apre- 
ciável o  seu  teor  de  sacarose,  com  o  que.  se  evidencia 
ser  o  processo  de  interesse  económico. 

2?  —  Que  essa  absorção  não  se  produz  normal- 
mente, quando  as  canas  apresentam  falhas  de  cres- 
cimento ou  quando  afetadas  parcialmente  por  nevadas 
ou  frios  intensos. 

3°  —  Qi'e,  embora  os  fenómenos  meteoroló- 
gicos relativamente  benignos  interrompam  transito- 
riamente a  ação  dos  hortnónios,  estes  recobram  o 
seu  poder  de  transformação,  quando  se  produz  a 
reação  da  cana  afetada  pelo  fenómeno. 

4'  —  Que  os  frios  intermitentes  prolongam  a 
ação  dos  hortnónios  por  períodos  muito  maiores  que 
os  normais. 
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FRUTICULTURA  E  VITICULTURA 

Pimentel  Gomes 


Uma  revista  francêsa,  há  meses,  alinha- 
va o  Brasil  entre  os  quatro  primeiros  pro- 
dutores de  frutas  de  todo  o  mundo.  De  fato, 
apesar  de  não  darmos  à  fruticultura  todo 
o  cuidado  que  ela  merece,  o  certo  é  que 
nossa  pomicultura  tomou  um  vulto  consi- 
derável, tão  vantajosas  são  as  condições  que 
o  país  oferece  ao  seu  desenvolvimento. 

O  Serviço  de  Estatística  do  Ministério 
do  Agricultura  informou  que,  em  1952,  os 
bananais  cobriam  129.519  hectares  de  solo 
brasileiro.  Produziram  190.789.000  cachos 
de  bananas,  no  valor  de  Cr$  1.397.738.000. 
Somos,  atualmente,  o  maior  produtor  de 
bananas  de  todo  o  mundo,  embora  ainda 
não  tenhamos  fomentado  suficientemente 
sua  cultura. 

Em  1950,  conforme  o  Anuário  de  Esta- 
tísticas Agrícolas  e  Alimentares  da  F.  A.  O., 
foram  as  seguintes,  em  toneladas,  as  safras 
de  bananas  dos  maiores  produtores  :  Brasil, 
3.169.000;  Filipinas,  575.000;  Colômbia, 
373.000;  Honduras,  351.000;  México,  257.000; 
Costa  Rica,  222.000;  Malaia,  147.000;  Pa- 
namá, 115.000;  Martinica,  85.000;  Guade- 
lupe,  72.000;  Haiti,  40.000;  Nicarágua,  ... 
13.000;  Surinã,  6.000;  Borneo  Setentrional, 
5. OCO;  Singapura,  4.000;  Israel,  2.000;  Su- 
dão Anglo-Egípcio,  40.000;  Congo  Belga. 
12.000;'  Etiópia,  3.000;  Nigéria,  58.000; 
Somália,  34.000;  Zanzibar,  12.000;  Austrá- 
lia, 74.000;  Samoa,  20.000;  Havaí,  3.000; 
Tonga,  20.000;  Egito,  3.000;  Moçambique, 
7.0Ó0. 

Há  outros  grandes  produtores,  cujos 
dados  se  referem  a  1948  e  a  1949.  São  os 
seguintes,  com  suas  respectivas  produções 
em  toneladas:  Espanha  (1948),  232.000; 
Jamaica  (1949),  150.000;  República  Domi- 
nicana (1948),  250.000;  Cuba  (1949),  15.000: 
Guatemala    (1949),    146.000;    Porto  Rico 

(1948)  ,  112.000;  Bolívia  (1948),  50.000; 
Equador  (1949),  199.000;  Peru  (1948),  .. 
15.000;  Venezuela  (1949),  42.000;  China 

(1949)  ,  128.000;  Líbano  (1949),  16.000. 
Em  suma,  em  1950,  colheram-se  no 

mundo  cêrca  de  nove  e  meio  milhões  de 
toneladas  de  bananas,  das  quais  3.169.000, 


no  Brasil.  Era  brasileira  qua.se  um  têrço  dc 
tóda  a  banana  colhida  no  inundo.  Nossa 
posição,  portanto,  neste  setor,  é  de  grande 
destaque. 

Vejamos,  agora,  a  produção  do  bana- 
nas, cm  quilos  por  hectare,  sempre  de  acor- 
do com  o  Anuário  de  Estatísticas  Agrícolas 
e  Alimentares  da  F.  A.  O.  :  Brasil, "  29.000 
quilos  de  banana  por  hectare;  Israel,  13.  100; 
Tanganica,  12.500;  México,  11.500;  Líbano, 
11.000;  Colômbia,  8.300;  Guatemnla,  9.000; 
Malaia,  7.500;  Jamaica,  9.300;  República 
Dominicana,  7.400;  Venezuela,  7.200;  China, 
7.200;  Austrália,  7.100;  Fihpinas,  3.6(M); 
Porto  Rico,  2.600. 

Infelizmente,  quanto  ao  côco  da  Bahia 
ou  da  praia,  nossa  posição  é  nuiito  monos 
bi'ilhante.  Conforme  o  Serviço  de  Estatística 
é\  Produção,  em  1952,  tinha  o  Brasil  77.193 
hectares  de  coqueirais  frutificando.  Colheu 
269.155.000  de  frutos,  no  valor  de  Críj?  . . . 
361.954.000,00.  Os  coqueirais,  não  há  ne- 
gar, são  pequenos  e  reduzida  a  produção,  hlm 
todo  o  caso,  como  consôlo,  podc-sc  consta- 
tar, que  está  aumentando  de  ano  para  ano, 
com  bastante  firmeza,  embora  de  modo  intei- 
ramente insuficiente.  Em  1948,  por  exem- 
plo, tínhamos  48.942  hectares  de  coqueirais, 
que  produziram  234.181.000  cocos.  Como 
os  coqueirais  estão  crescendo  agora  um 
pouco  mais  aceleradamente,  talvez  em  1956 
ou  1958,  o  Brasil  esteja  colhendo,  aiuial- 
mente,  uns  400  milhões  de  cocos,  o  que 
ainda  é  muito  pouco. 

No  Anuário  de  Estatísticas  Agrícolas  e 
Alimentares  da  FAO,  encontro  as  seguintes 
produções  de  copra  em  1950,  em  toneladas  : 
Brasil,  24.600;  Guiana  Britânica,  4.100;  Co- 
lômbia, 3.000;  Surinã,  700;  México,  32.(K)0; 
Jamaica,  7.900;  República  Dominicana,  .  . 
1.200;  Honduras  Britânicas,  300;  Filipinas, 
780.000;  Indonésia,  448.000;  índia,  220. (MK); 
Ceilão,  193.000;  Malaia,  151.800;  lioineo 
SetentrionaL  23.200;  Indochina,  1.").5(K); 
Nova  Guiné  Holandesa,  12.500;  Stiranak, 
1.300;  Goa,  L600;  Moçambique,  46.000;  Tan- 
ganica, 27.100;  Zanzibar,  20.700;  Soicholos, 
6.000;  Maurício,  2.300;  Quénia,  1.2(K);  Cos- 
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ta  do  Ouro,  800;  Nova  Guiné,  61.900;  Fiji, 
29.500;  Tonga,  17.000;  Samoa  Ocidental, 
14.100,  etc. 

Nossa  produção  de  côco,  como  se  viu 
pelos  dados  citados  acima,  é  baixíssima,  ri- 
dícula se  se  considerar  as  possibilidades  do 
país,  que  são  verdadeiramente  extraordiná- 
rias. Têm  faltado  fomento,  financiamento  e 
combate  sistemático  às  pragas  e  moléstias, 
tlltimamente,  o  Ministério  da  Agricultura 
começou  a  dar  mais  atenção  à  cultura  de 
uma  palmeira  que  constitui  a  principal  ri- 
queza de  algumas  regiões.  Ademais,  o  co- 
queiro anão  deu  um  surto  relativamente 
grande  ao  plantio  de  coqueirais  ao  sul  do 
rio  Doce.  O  coqueiro  anão  interessa  muito 
porque  é  nmito  mais  precoce  que  o  comum, 
suporta  melhor  temperaturas  mais  baixas 
e  quase  sempre  produz  mais.  Ademais,  a 
colheita  e  o  combate  às  pragas  se  processam 
fàcihnente,  graças  à  pequena  altura  das  pal- 
meiras. Infelizmente,  os  cocos  são  muito 
menores  e  a  vida  mais  curta.  Começam  a 
ter  preferência  os  mestiços  de  anão  com 
comum,  que  apresentam,  em  grande  parte, 
as  vantagens  do  primeiro  sem  os  seus  incon- 
venientes. 

As  Secretarias  de  Agricultura  têm  es- 
quecido muito  o  fomento  ao  coqueiro.  Por 
exceção,  houve  um  secretário  da  Agricultura 
baiano  —  o  Dr.  Joaquim  Medeiros  —  que 
incrementou  a  plantação  de  coqueirais  na 
Bahia.  Procurou  fazer  plantar  um  milhão 
de-  coqueiros.  Infelizmente,  parece  não  ter 
conseguido  êxito  total  em  sua  campanha. 
Não  sei  se  a  campanha  foi  continuada. 

Parece-me  que  seria  interessante  inten- 
sificar consideravelmente  o  fomento  à  plan- 
tação de  coqueiros.  O  Ministério  e  as  Secre- 
tarias da  Agricultura  dos  Estados  ecologi- 
camente favoráveis  ao  coqueiro  da  praia 
deveriam  vender,  anualmente,  a  preços  mui- 
to módicos,  alguns  milhões  de  mudas  sele- 
cionadas.  A  Carteira  Agrícola  do  Banco  do 
Brasil  financiaria  as  plantações.  O  prazo  dó 
financiamento  não  deveria  ser  inferior  a 
.seis  anos. 

Em  que  pese  quase  tôda  a  imensa  área 
do  Brasil  se  prestar  à  citricultura,  nossa 
situação,  neste  setor,  não  tem  todo  o  relêvo 
que  se  poderia  esperar. 

Conforme  a  FAO,  em  1950,  foram  pro- 
duzidas, no  mundo,  11.700.000  toneladas 


de  laranjas  e  tangerinas.  Os  Estados  Uni- 
dos —  o  maior  produtor  —  colheu   

4.690.000  toneladas.  O  Brasil  ocupou  o  se- 
gundo lugar  com  1.252.000  toneladas.  A 
Espanha  —  o  terceiro  produtor  —  teve  970 
mil  toneladas.  A  Itália,  611.000.  O  Japão, 
437.000.  A  Argentina,  381.000.  O  México, 
349.000.  Israel,  310.000.  O  Peru,  308.000. 
A  Argélia  234.000.  A  União  Sul  Africana, 
204.000.  O  Egito,  185.000.  A  Austrália,  .. 
143.000.  Marrocos,  138.000.  Portugal  (1948) 
95.000.  A  Grécia,  89.000.  Cuba,  47.000.  A 
índia,  em  1948,  colheu  500.000  toneladas 
de  laranjas  e  tangerinas. 

No  Brasil,  conforme  o  Serviço  de  Es- 
tatística da  Produção,  em  1952,  os  laran- 
jais ocupavam  76.328  hectares  —  muito 
pouco  para  um  país  tão  vasto  e  de  tantas 
possibilidades.  Colhemos  6.206  milhões  de 
laranjas,  que  valiam  Cr$  738.860.000,00. 
Os  maiores  plantadores  de  laranjeiras  eram  : 
Bio  de  Janeiro,  17.251  hectares;  São  Paulo, 
15.676;  Bio  Grande  do  Sul,  14.905;  Minas 
Gerais,  10.596;  Santa  Catarina,  2.925;  Es- 
pírito Santo,  2.713;  Bahia,  2.514;  Paraná, 
2.229;  Pernambuco,  1.781;  Goiás,  1.001. 
Tinham  menos  de  mil  hectares  de  laranjais 
e  mais  de  cem  :  Paraíba,  955;  Alagoas,  762; 
Ceará,  686;  Mato  Grosso,  559;  Maranhão, 
485;  Pará,  399;  Piauí,  311;  Sergipe,  295; 
Bio  Grande  do  Norte,  104;  Amazonas,  102, 
Apenas  os  Territórios  tinham  menos  de  cem 
hectares  de  laranja  :  Acre,  68;  Guaporé,  7; 
Amapá,  3;  Bio  Branco,  1.  O  Serviço  de  Esta- 
tística da  Produção  não  se  refere  a  Fernan- 
do de  Noronha.  Também  por  lá  há  laranjais. 

Os  maiores  rendimentos  por  hectare 
são  os  seguintes  :  Amapá,  300  mil  laranjas; 
Paraíba,  169  mil;  Mato  Grosso,  150;  Mara- 
nhão, 141  mil;.  Paraná,  137  mil;  Goiás,  130 
mil;  Pará,  123  mil;  Santa  Catarina,  118  mil; 
Amazonas,  115  mil;  Piauí,  102  mil;  Minas 
Gerais,  101  mil. 

A  laranjeira  é,  como  se  viu,  comum  em 
todo  o  Brasil.  Pode  ser  cultivada  em  todos 
os  municípios  do  Brasil.  E  a  fruta  é  muito 
apreciada.  Infelizmente,  em  face  de  nossas 
ilimitadas  possibilidades,  a  laranjeira  ainda 
é  pouco  cultivada  no  nosso  país.  Devería- 
mos ter  uma  produção  muito  maior  se  qui- 
zessemos  atender  amplamente  às  exigências 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


MARÇO,  1953  —  Pág.  90 


COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


AÇÚCAR  DE  CANA,  MATÉRIA  PRIMA  DA 
INDÚSTRIA  química 

A  lavoura  de  cana  de  açúcar  começou  a  desen- 
volver-se  no  Brasil  nos  primeiros  tempos  da  colo- 
nização. Já  ém  1521  Pernambuco  exportava  pequena 
quantidade  de  açúcar.  É,  assim,  uma  cultura  das 
mais  antigas.  Tem  atravessado  períodos  de  abas- 
tança e  desgraça.  Criou  um  tipo  de  aristocracia 
rural,  ao  mesmo  tempo  que,  escravizando  o  homem, 
aos  duros  trabalhos  da  terra,  originava  uma  mul- 
tidão de  pobres  famintos. 

Dizia-se  não  há  muito  ainda,  que  os  produtos 
d;i  economia  nacional  eram  mercadorias  secundárias, 
artigos  de  sobremesa.  Por  exemplo  :  café,  açúcar, 
mate  e  charuto. 

Lamentavelmente  o  açúcar  que  poderia  cons- 
tituir um  dos  nossos  produtos  de  exportação,  não 
tem  contribuído  para  reforçar  as  bases  do  comércio 
internacional  brasileiro.  Quanto  mais  se  faz  sentir 
a  necessidade  de  açúcar  num  determinado  país,  e 
nele  se  vislumbra  a  possibilidade  de  um  consumidor, 
ressurge  a  verdade  de  que  a  nossa  produção  é  cara. 
Não  podemos  competir. 

Enquanto  no  decénio  de  1940/49  produzimos 
173  milhões  (de  60  kg.)  dos  tipos  de  usina,  a  nossa 
exportação,  nesse  decénio,  dos  tipos  bruto,  deme- 
rara,  cristal  e  refinado  foi  apenas  de  12  milhões 
de  sacos. 

;  As  razões  do  alto  custo  de  produção  evidente- 
mente são  de  ordem  técnica  e  podem  ser  afastadas. 
Mas  há  um  fator  psicológico  que  dificulta  a  mu- 
dança. É  a  mentalidade  passadista,  que  ainda  se  nota 
"em  muitos  usineiros,  que  encaram  essa  indústria  como 
antigos  senhores  de  engenho,  orgulhosos  e  como- 
distas, sem  muita  disposição  para  ajustar  os  pro- 
cessos de  trabalho  em  uso  às  novas  condições. 

Em  virtude  de  maior  solicitação  para  consumo 
interno,  vem  aumentando  a  produção.  Na  safra  de 
1947/48  foram  fabricados  em  números  redondos, 


do  consumo  nacional.  Nos  dois  últimos  anos 
estão  fazendo  novos  grandes  laranjais  em 
vários  pontos  do  país. 

Outras  fruteiras  estão  sendo  cultivadas 
em  escala  bastante  elevada.  Citemos  a  fi- 
gueira, os  pessegueiros,  a  pereira,  o  abaca- 


28,2  milhões  de  sacos,  sendo  22,6  de  sacos  do  tipo 
d;  usina. 

Nas  safras  de  1948/49,  1949/50,  1950/51  c 
1951/52  se  obtiveram  dos  tipos  de  usina,  respectiva- 
mente, 23,6,  21,1,  24,8,  e  26,5  milhões  de  sacos. 
Atualmente  se  cultiva  uma  área  de  mais  de  800.000 
hectares. 

As  possibilidades,  entretanto,  que  oferece  o  país 
são  muito  maiores;  podem-se  estender  a  cultura  de 
cana  e  a  fabricação  do  açúcar  a  níveis  extremamente 
mais  altos. 

Sob  forma  de  melaço,  já  é  usado  entre  nós 
o  açúcar  como  matéria  prima  da  indústria  química. 
Fabricam-se,  por  meio  de  fermentação,  alguns  pro- 
dutos, como  o  álcool  butílico,  álcool  etílico  a  ace- 
tona, o  ácido  cítrico,  o  ácido  lático.  Últimamentc 
do  açúcar  se  vem  conseguindo  o  ácido  oxálico,  assun- 
to de  que  nos  ocupamos  no  artigo  "Acido  oxálico 
já  se  fabrica  regularmente  no  país". 

Outros  produtos  químicos  podem  na  prática 
ser  também  fabricados  a  partir  do  açúcar  de  cana. 
Vejamos  a  seguir  alguns  déles. 

Alilsacarose,  líquido  amarelo  pálido,  aprcsenta- 
si  na  relação  como  derivado  de  grande  futuro.  Tra- 
ta-se  de  produto  secativo,  que  está  despertando 
interesse  entre  os  químicos  especializados  eni  tintas 
e  lacas.  Foi  estudado  e  experimentado  no  Sugar 
Research  Laboratory,  do  Departamento  de  Agricultura 
dos  Estados  Unidos  da  América. 

É  solúvel  na  maior  parte  dos  solventos  orgânicos 
e  forma  depois  do  endurecimento,  filmes  insolúveis, 
brilhantes  duros  e  flexíveis.  A  alilsacarose,  que  por 
si  é  muito  polimerizável  confere  facilmente  esta  qua- 
lidade de  óleos  secativos  com  que  se  mistura.  Res- 
salta a  vantagem  nos  casos  de  óleos  pouco  secativos, 
como  o  de  soja.  Não  pode  substiíuir  os  óleos  seca- 
tivos, mas  contribui  para  a  formação  de  um  filme 
mais  duro  e  mais  resistente  aos  diversos  solventes. 

Em  virtude  da  nova  técnica  para  a  separação  da 
glicose  e  levulose,  do  açúcar  invertido,  pode-se  ter. 


teiro,  a  jaboticabeira.  Há  muitas  outras  fru- 
teiras dignas  de  atenção. 

Em  suma,  tem-se  que  constatar  que  a 
fruticultura  brasileira  está  em  franco  desen- 
volvimento, embora  seu  desenvolvimento 
pudesse  e  devesse  ser  muito  maior. 
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àf^  um  lado  gliconato  de  cálcio,  oxidando  eletrolí- 
ticamente  a  glicose  e,  de  outro,  resta  um  xarope  de 
levulose,  que  pode  purificar  pelo  processo  de  per- 
muta de  ions.  Gliconato  de  cálcio  é  assim,  outro 
derivado  da  sacarose,  c  usa-se  em  medicina  veterinária. 

Dextrana,  substituto  do  plasma  sanguíneo  tem 
despertado  a  atenção  do  mundo.  De  fórmula  empí- 
rica (C6  HlO  05)  n.  é  um  polímero  da  glicose. 
Obtem-se  igualmente  a  partir  dja  sacarose,  por  meio 
da  fermentação.  Além  da  aplicação  em  medicina, 
encontra-se  ainda  emprego  como  substituto  parcial 
de  malte  de  cevada  em  cervejaria  e  pode  entrar  na 
composição  de  centros  de  confeitos  e  chocolates. 

Sorbitol  pode-se .  fabricar  também  tendo  o  açú- 
car comum  como  matéria  prima.  Este  álcool  poli- 
hidroxílico  tomou  recentemente  grande  impulso  pela 
possibilidade  de  se  obter  a  preços  cada  ve2  mais 
baixos.  Uma  empresa  química  norte-americana,  a 
Atlas  Power  Co.,  esperava  colocar  em  1952,  no 
mercado,  cerca  de  75  milhões  de  libras. 

Dependerá,  em  alto  grati,  do  preço  do  açúcar 
a  cotação  futura  do  sorbitol.  Como  é  barata  a  ma- 
téria prima,  e  o  processo  catalítico  contínuo,  seguido 
pela  Atlas,  repousa  em  operações  simples,  sem  a 
intervenção  de  produtos  dispendiosos  ou  de  aquisi- 
ção difícil,  os  custos  não  sobrecarregarão  o  pro- 
duto. Nos  Estados  Unidos  da  América  dá-se  prefe- 
rência ao  açúcar  de  milho.  Em  nosso  país,  o  de 
cana  seria  a  matéria  prima. 

O  sorbitol  apresenta-se  como  álcool  de  múl- 
tiplas aplicações.  Quando  de  mais  baixo,  pode  subs- 
tituir outros  álcoois  poli-hídricos. 

Mas  tem  da  mesmà  forma  seus  empregos  exclu- 
sivos. Entra  em  fabricação  de  éteres  orgânicos,  de 
resinas  e  plastificantes  sintéticos,  de  ácido  ascórbico 
(vitamina  C)  e  do  propileno  glicol;  usa-se  umectante, 
em  misturas  anti-congelantes  e  em  preparados  far- 
macêuticos como  substituto  da  sacarose  para  diabé- 
ticos; encontra  emprego  nas  indústrias  de  fumos  e 


UMA  VARIEDADE  CUBANA 

Em  trabalho  apresentado  à  24'  Reunião  dos 
Técnicos  Açucareiros  de  Cuba,  o  Sr.  ].  Morales 
Hernandez  estudou  a  variedade  "Pepe  Cuca"  ou  "San 
Agustin  Co.  13".  Essa  variedade  é  de  origem  desco- 
nhecida, informa  aquele  técnico.  O  nome  "Pepe 
Cuca"  é  o  de  um  trabalhador  que  trouxe  uma  planta 
de  local  não  identificado  da  Província  de  Oriente 
para  San  Agustin,  onde  em  1942  foram  plantadas 
sete  sementes.  Daí  começou  o  cultivo  dessa  varie- 
dade, que  em  1950  ocupava  46  por  cento  da  árc3 
canavieira  de  San  Agustin. 

No  que  diz  respeito  às  características  da  "Pepe 
Cuca",  informa  o  Sr.  Hernandez  que  é  uma  cana 
resistente  à  sêca  e  de  folhas  não  aderentes,  sendo 
por  isso  fácil  de  cortar  e  não  sofrendo  danos  quando 
queimada.  Outros  caracteres  valiosos  são :  análise 
do  caldo  da  cana  planta  tão  bojn  quanto  das  socas, 
longo  período  de  maturidade,  dando  bons  rendimen- 
tos em  dezembro  com  tendência  pára  que  a  quali- 
dade do  caldo  se  conserve  até  março;  não  acusa 
deterioração  oito  dias  depois  de  cortada. 

E,  portanto,  uma  cana  em  tudo  aceitável  pelas 
fábricas^  conclui  o  técnico  cubano. 


cigarros,  tecidos,  couros,  esponjas  de  celulose,  cos- 
méticos (principalmente  dentifrícios),  produtos  far- 
macêuticos, gachetas,  adesivos,  composições  de  cor- 
tiça e  rolos  de  impressão. 

Com  êstes  exemplos  desejamos  mostrar  como 
o  açúcar  de  cana  se  pode  considerar,  não  sòmente 
produto  básico  para  várias  indústrias  alimentares, 
mas  também  como  matéria  prima  para  a  indústria 
química.  J.  S.  R. 

(Transcrito  da  Revista  de  Química  Industrial,  n.  247). 


CACVA€   Carvcrite  ATIVC 


para   AÇÚCAR,   ÓLEOS   vegetais   e   minerais,   Glucose   e  Glicerina 

Indústrias  de  dehoados  de  Madeira  "Caroorite"  Cida.  —  IRATI- Paraná 


.  SÃO  PAULO  -  RUA  SÃO  BENTO,  329  S.  58/59  -  TEL. 32-1944 
:    RIO  DE  JANEIRO- AV. GETÚLIO  VARGAS,290S.402-TEL. 23-1273 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1932/53 
POSIÇÃO    EM    28    DE    FEVEREIRO    DE  1953 
UNIDADE:    SACO    DE   60  QUILOS 


UNIDADES  FEDERADAS 

1 

PRODUÇÃO 

Estimada 

Realizada 

1 

A  realizar 

NORTE   

1  13.475.489 

11.799.878 

1.675.611 

Guaporé   

!  ■  — 

— 

— 

Acre   

Amazonas   

Rio  Branco   

. — 



Pará  

!  1.500 

1 .302 

198 

Amapá   

Maranhão   

6.000 

4.279 

1 .721 

Piauí   

1 . 000 

1 .000 

Ceará   

36.989 

36.989 

Rio  Grande  do  Norte   

180.000 

164.801 

15  199 

Paraíba   

600 . 000 

566.339 

33.661 

Pernambuco   

8.800.000 

7.747.780 

1.052.220 

Alagoas   

2.200.000 

1.972.532 

227.468 

Fernando  de  Noronha   

Sergipe   

650.000 

474.246 

175.754 

Bahia   

1 . 000 . 000 

831.610 

168.390 

SUL  

16.008.965 

16.004.759 

4.206 

Minas  Gerais   

1 .247.000 

1 .246. )97 

803 

Espírito  Santo   

110.000 

107.098 

2.902 

Rio  de  Janeiro  

4.520.707 

4.520.707 

Distrito  Federal   

São  Paulo   

9.419.960 

9.419.960 

503. 168 

503.168 

Santa  Catarina  

155.400 

154.899 

501 

Rio  Grande  do  Sul   

Mato  Grosso   

30.428 

30.428 

Goiás  

22.302 

22.302 

BRASIL   

29.484.454 

27 . 804 . 637 

1.679.817 

NOTA  —  Os  dados  de  estimativa  da  produção  constantes  do  quadro  acima,  estão  sujeitos  a  atualizações 
periódicas,  oriundas  de  revisões  procedidas  na  estimativa  inicial,  com  base  em  informações  recentes. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFllA  1952/53 
P  OS  IÇAO    EM    31    DE    JANEIRO    DE    1953  (") 
UNIDADE:    SACO    DE    60  QUILOS 


i  PRODUÇÃO 

UNIDADES  FEDERADAS       |  ^ —  

1  Estimada  Realizada  I  A  realizar 


NORTE   

1 

1  13 

205.000 

9 

711 .451 

3.493.549 

í 
1 

— 

— 



Acre   

i 

j 



:  

Amazonas   

1 



;  

Rio  Branco   

1 

— 

,  



Pará  

i 

2.000 

1 .302 

698 

Amapá   

1 

Maranhão   

1 

6.000 

3.519 

2.481 

1  .  UUU 

1 .000 

Ceará   

37.000 

36.373 

627 

Rio  Grande  do  Norte   

160.000 

133.352 

26.648 

Paraíba   

1 

650.000 

474.959 

175.041 

Pernambuco   

í  8 

650.000 

6 

529. 288 

2.120.712 

Alagoas   

1  2 

000 . 000 

1 

520.181 

479.819 

Fernando  de  Noronha  .... 

Sergipe   

i 

699 . 000 

361.669 

337.331 

Bahia   

í  1 
1 

UOO . 000 

650.808 

349.192 

SUL  

i  16 
1 

095 .000 

15 

992.563 

102.437 

Minas  Gerais   

i  1 

250.000 

1 

245.479 

4.521 

Espírito  Santo   

i 

110.000 

100.727 

'  9.273 

Rio  de  Janeiro  

1 

560.000 

4 

519.199 

'  40.801 

Distrito  Federal   

1 

São  Paulo   

!  9 

440 . 000 

9 

418.239 

21 .761 

Par.iná    .... 

515.000 

503. 168 

11.832 

Santa  Catarina  

1 

1 60 . 000 

154.007 

5.993 

Rio  Grande  do  Sul   

1 

Mato  Grosso  

1 

35. OCO 

30.321 

4.679 

Goiás  

i 

25.000 

21 .423 

3.577 

BRASIL   

i 

;  29 
1 

300 . 000 

25 

704.014 

3 . 595 . 986 

(*)  ístc  quadro  substitui  o  anteriormente  publicado. 
BRA.SIl.  AÇUCAREIRO 
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40 30 

Centrífugas  Fluid  Drive  a 

BETTERAVIA 

Escolhendo  cestas  de  40"  x  30"  em  vez  de  40"  x  24",  esta  fábrica  de  açúcar  de  be- 
terrabas da  Califórnia,  no  mesmo  espaço,  com  a  mesma  mão  de  obra  e  com  as 
mesmas  despesas  de  instalação,  aumentou  a  capacidade  da  estacão  em  25%. 

Este  novo  tamanho  para  massas  cozidas  de  baixa  pureza  está  se  tornando 
rapidamente  o  equipamento  normal  para  a  industria. 

Peçam-nos  agora  informações  comparativas 


MACI 
HAIV 


wtsreRH  sTATes 

ACHINE  COMPAf 

HAMILTON.  OHIO.  U.S.  A. 


REPRESENTANTE  t  Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 
V.  Rio  Branco,  25,  17?  -  Caixa  Postal,  759  -  Fone  23-5830  -  Rio  de  Janeiro 


REPRESENTANTE  :   Comércio  e   Indústria  MATEX  Lida. 
RUA  VELHA,  37  -  Caixa  Postal,  440  -  Fone  3769  -  Rccil» 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1952/53 
POSIÇÃO    EM    31    DE    DEZEMBRO    DE    1952  (*) 
UNIDADE:    SACO    DE    60  QUILOS 


\  PRODUÇÃO 

i 

UNIDADES  FEDERADAS       |  1  

1  Estimada  1  Realizada  |  A  realizar 


NORTE   .  .  ;  

i 

1  13 

205.000 

7 

608 

808 

5.596.192 

Guaporé   

i 
1 

— 

— 

Acre   ' .  .  .  . 

) 

1 

— 

— 

Amazonas   

1 

— 

— 

Rio  Branco   

[ 

— 

— 

Pará   

i 

2.000 

1 

302 

698 

Amapá  ... 

1 

Maranhão   

i  ' 

6.000 

3 

519 

2.481 

1 

1 

1 .000 

1 .000 

O  .  t)'i  / 

Rio  Grande  do  Norte   

160.000 

94 

424 

65.576 

Paraíba   

1 

650.000 

394 

806 

255.194 

Pernambuco   

i  8 

650.000 

5 

141 

547 

3.508.453 

Alagoas   

i  2 

000 . 000 

1 

140 

553 

859.447 

Fernando  d'j  Noronha   .  . 

1 

Sergipe   

i 

699 . 000 

279 

833 

419.167 

Bahia   

i  1 
1 

000 . 000 

522 

471 

477.529 

SUL  

i  16 

1 

095.000 

15 

837 

278 

257.722 

Minas  Gerais   

!  1 

250.000 

1 

237 

158 

12.842 

Espírito  Santo   

110.000 

92 

800 

17.200 

Rio  de  Janeiro  

1  4 

560.000 

4 

449 

938 

110.062 

Distrito  Federal   

1 

São  Paulo   

1  9 

440 . 000 

9 

353 

651 

86.349 

Paraná   

515.000 

500 

973 

14.027 

Santa  Catarina  

! 

160.000 

151 

014 

8 . 986 

Rio  Grande  do  Sul   

1 
1 

Mato  Grosso   

1 

3 5. OCO 

30 

321 

4.679 

Goiás  

i 

25.000 

21 

423 

3.577 

BRASIL   

1 

1  29 

300.000 

23 

446 

086 

5.853.914 

(*)  Êstc  quadro  substitui  o  anteriormente  publicado. 
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que  conservam  rendosa  a  produção  açucareira 

Tudo  quanto  é  necessário  para  o  mais  eficiente  e  o  mais  económico  pro- 
cesso de  trabalho  na  produção  açucareira,  é  fabricado  pela  THE  SQUIEK 
CORP.  e  vendido  no  mundo  inteiro  pelos  representantes  da  SQIJIER. 
Eis  aqui  seis  unidades  SQUIER  que  na  atual  série  de  operações  têm  pro- 
vado serem  ajudantes  dependentes  ao  tornarem  possivel  o  máximo  ren- 
dimento da  cana,  ao  mais  baixo  custo. 


o  As  moendas  SQUIER  de  esforço  triangular  oferecem  as 
seguintes  \  aniagens  de  lucro-ganhn  i  (1)  Rolos  superior  c 
inferior  lev  intãveis  verticalmente.  Não  c  preciso  remover  os 
carregadores  intermediários  e  as  tampas  laterais.  (2)  Rôlo 
superior  levantávei  mecânicamente  para  completa  inspeç.m 
da  placa  giratória  e  dos  seus  dentes.  (3)  Cristas  dos  dent/s 
da  placa  giratória  removíveis  e  recolocáveis  sem  afastamento 
de  qualquer  ròlo.  (4)  Acionamento  de  três  eixos  fazendo 
funcionar  as  engrenagens  dos  rolos  sempre  nos  centros  dos 
passos  —  i.ão  há  perdas  de  fõrí;a.  nem  é  preciso  ter  um 
jõgo  extra  de  engrenagens  quando  os  rolos  devem  ser 
recalibrados  —  nada  de  velocidade-limite.  Nenhuma  outra 
moenda    oferece    tais    vantagens    de  lucro-ganho. 

O  Os  aquecedores  de  mosto  SQUIER  são  do 
tipo  de  circulação  rápida  c  ^uto-limpadrres 
especialmente  construídos  para  um  serviço  fácil  c 
barato. 


O  Centrífugas  SQUIER  de  alta  velocidade  arrancando  c 
parando  mais  depressa,  com  menores  perdas  de  tempo  entce 
os  ciclos.  Embreagens  e  freios  refrigerados  por  ar  são 
a  característica.  Podem  ser  fornecidos  aciona  mentos  de 
todos  os  tipos,  bem  como  comandos  automáticos  e  todos 
os  acessórios. 

O  Vácuos  e  evaporadores  SQUIER  —  vácuos 
de  desenho  moderníssimo,  de  a<;o.  ferro  fun- 
dido e  cobre,  eficientes  evaporadores  de  at,ão 
rápida  de  todos  os  tipos,  cm  trabalho,  em  todos 
os    países    produtores    de  açúcar. 


O  Secadores  SQUIER  de  qualquer  tipo  -  tórre.  tambor, 
elevador  conju^íando  desenho  moderno  com  construção  ro- 
busta para  assegurar  a  maior  durabilidade  possível  -Io 
aparelhamento. 

^  O  aparelhamento  de  destilação  satisfa::  a 
íõdas  as  exigências  quanto  ã  produção  de  álcool 
de  alto  grau  ao  menor  custo  possivel.  Podem 
ser  fornecidos  alambiques  .de  qualquer  capa- 
cidade desejada. 


--SQUIER 

m  Mortimer  St.  •  (The  Geo.  L.  Squier  MIfl.  Co.)  •  Bulialo,  N.Y.,  U.S.A. 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  juncionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contém  aitida  obras  sòhre  economia  geral,  legislação  dopais,  etc.  O  recebimento  de  lodos  os  trabalhos  que  lhe  fo- 
rem remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"MEMORIA  PE  LA  XXV  CONFERENCIA 
ANUAL"  —  Não  obstante  as  dificuldades  de  ordem 
financeira  que  vem  enfrentando,  a  Associação  dos 
Técnicos  Açucareiros  de  Cuba  tem  sabido  manter, 
regular,  a  edição  espanhola  da  sua  excelente  publi- 
cação anual,  reunindo  os  trabalhos  apresentados  às 
sucessivas  conferências  de  técnicos.  O  relatório  sobre 
a  vigésima  quinta  conferência  não  quebra  o  nível 
dos  anteriores,  reunindo,  por  isso,  material  do  maior 
interêsse  para  os  técnicos.  O  presente  volume  inclui 
as  seguintes  secções  :  de  agricultura,  de  fabricação, 
ái  engenharia,  de  sub-produtos  e  de  nutrologia  e 
investigação  e  usos  do  açúcar.  Com  os  trabalhos  divul- 
gados mantém  a  Associação  dos  Técnicos  Açuca- 
reiros de  Cuba  a  sua  posição  de  singular  prestígio 
nos  quadros  da  economia  do  açúcar  em  todo  o 
mundo. 

DIVERSOS 

BRASIL  :  —  A  Agricultura  em  São  Paulo, 
n"  2;  Agricultura  e  Pecuária,  n?  3^0;  Agronomia, 
n'  2;  Boletim  Informativo  da  Confederação  Nacio- 
nal do  Comércio,  ns.  97/9;  Boletim  da  S.O.S., 
ns.  217/8;  Bibliografia  Econômico-Social,  Funda- 
ção Getúlio  Vargas,  n?  2;  Boletim  do  Sindicato  dos 
Médicos,  ns.  186/8;  Conjuntura  Económica,  n.  3; 
Coop,  ns.  106/7;  Censo  Demográfico,  Seleção  dos 
Principais  Dados,  1/7/1950  —  Santa  Catarina;  A 
Defesa  Nacional,  n»  464;  O  Economista,  n?  40S, 
Imposto  Fiscal,  n»  27;  lAPC,  n?  42;  Impósto  de 
Consumo,  ns.  13/14;  Lei  e  Polícia,  n»  21;  Revista 
Agronómica,  ns.  190/2;  Revista  de  História,  n^"  13; 
Revista  de  Agricultura,  ns.  11/12  de  1952  e  1/2, 
d?  1953;  Revista  de  Química  Industrial,  n.  248; 
Revista  Esso,  n'  152;  Revista  Brasileira  de  Esta- 
tística, n»  50;  Saúde,  n»  64;  Sítios  e  Fazendas,  n.  2. 


ESTRANGEIRO  :  —  Boletim  Chileno,  n?  49; 
Boletin  Brasileiío,  México,  n'  132;  Boletim  Ale- 
mão, n"  1;  Boletim  Mexicano,  n'  132;  Boletim 
d^  Paris,  ns.  42;  Brasil  Gráfico  e  Informativo,  Chile, 
n.  1;  Boletin  Azucarero  Mexicano,  n.  42;  Boletin, 
d^  la  Estación  Experimental  Agrícola  de  Tucuman, 
■  n.  68;  Boletin  de  Información  dei  Sindicato  Na- 
cional de  Azucar,  Madrid,  n.  72;  Bibliography 
of  Agriculture,  n.  2;  Brasil  BuUetin,  Alemanha, 
n.  1;  Cuba  Económica  y  Financiera,  n.  322;  Carta 
do  Canadá,  n'  59;  Cadernos  Mensais  de  Esta- 
tística e  Informação  do  Instituto  do  Vinho  do  Porto, 
n^  157;  L'Economie  Internationale,  ns.  1-2;  Endea- 
vcur,  n?  45;  Elaboraciones  y  Envases,  n°  3;  F.  O. 
Licht's  Sugar  Information  Service,  vol.  85  —  Supple 
mentary  Report,  n.  3;  Fortnightly  Reviev^^,  n°  429; 
The  International  Sugar  Journal,  ns.  650  e  652;  La 
Industria  Azucarera,  n'  712;  Informações  da  Itália, 
n'  69;  Da  índia  Distante,  n?  54;  Llndustria  Sacca- 
rifera  Italiana,  ns.  11/12;  Investigación  Económica, 
n?  4;  Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  7/10;  No- 
ticiário das  Nações  Unidas,  n?  2;  Producción,  n?  79; 
Paraguay  Industrial  y  Comercial,  ns.  101/2;  Revista 
de  la  Secretaria  de  Estado  de  la  Economia  Nacional, 
República  Dominicana,  n^'  24;  Revista  de  la  Unión 
Industrial  Uruguaya,  n?  93;  Revista  de  la  Camara 
dí  Comercio  Uruguayo-Brasilena,  n?  I4l;  Revista 
de  Agricultura,  República  Dominicana,  198;  Re- 
vista dei  Consorcio  de  Centros  Agrícolas  de  Manab' 
n^  72;  Revue  Internationale  des  Industries  Agricole 
n'  4;  Revue  de  la  Chambre  de  Commerce  France- 
Amerique  Latine,  n?  6;  La  Sucrerie  Belge,  ns.  11/12; 
Sfatistical  Bulletin  of  The  International  Sugar  Coun- 
cil,  n?  5;  The  Sugar  Journal,  n?  9;  La  Vida  Agrí- 
cola, Peru,  n?  349;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal,  ns.  5/1Ò;  Zeitschrift  fur  die  Zuckerindus- 
trie,  n'  2. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N?  22.789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  TORQUATO  BAIA,  í   3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR. 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6»  -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
~  Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3'  andar  —  Recife 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR  - 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367-  21»  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

EDLFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Vargas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  C»'.''* 
Postal,  102  -  Campos  -  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  -  Campos  -  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Cr«f.  TAVEIRA  Ltda.  -  Rua  7  de  Setembro,  217  -  Rio 
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